
 
 

nº 25/2021 

30 de junho de 2021 

 



 

  2 

 

Sumário 
 

SUMÁRIO .............................................................................................................................................................. 2 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS ..................................................................................................................................... 7 

1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA ................................................................................................. 7 
Conversão da Medida Provisória n° 1.023/2020 (DOE de 31.12.2020). .............................................................. 7 
LEI N° 14.176, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) ........................................................................ 7 

Altera a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para estabelecer o critério de renda familiar per capita para acesso ao 

benefício de prestação continuada, estipular parâmetros adicionais de caracterização da situação de miserabilidade e de 

vulnerabilidade social e dispor sobre o auxílio-inclusão de que trata a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência); autoriza, em caráter excepcional, a realização de avaliação social mediada por meio de 

videoconferência; e dá outras providências ........................................................................................................................ 7 
PORTARIA SEPEC/ME N° 4.089, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) ........................................... 11 

Autoriza a execução das atividades teóricas e práticas dos programas de aprendizagem profissional na modalidade à 
distância. .......................................................................................................................................................................... 11 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PREVIC N° 040, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) ........................... 12 
Altera o prazo de envio das informações extracontábeis e o anexo IV da Instrução Previc n° 31, de 20 agosto de 2020.
 ......................................................................................................................................................................................... 12 

1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS ........................................................................................................................ 13 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.030, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) ............................. 13 

Institui o Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB). ................................................................................................................ 13 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.031, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - DOU de 25/06/2021 (nº 118, Seção 1, 
pág. 56) .............................................................................................................................................................. 18 

Substitui o Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019, que dispõe sobre os parcelamentos 

de débitos de que tratam os arts. 10 a 13 e 14 a 14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 ...................................... 18 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.032, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) ............................. 19 

Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.931, de 2 de abril de 2020, que suspende a eficácia do art. 3° da Portaria RFB n° 
2.860, de 25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, em 
decorrência da emergência de saúde pública acarretada pelo coronavírus (Covid-19). ................................................. 19 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.033, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) ............................. 20 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do envio de informações sobre operações realizadas no mercado financeiro e de capitais

 ......................................................................................................................................................................................... 20 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.034, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) ............................. 22 

Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, que dispõe sobre o Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF). ................................................................................................................................................................................ 22 

ATO COTEPE/ICMS N° 029, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 22.06.2021) .................................................. 25 
Altera o Ato COTEPE ICMS 65/18, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivos referentes às 
informações prestadas por instituições e intermediadores financeiros e de pagamento, integrantes ou não do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), 
transferência de recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais instrumentos de 
pagamento eletrônicos, bem como sobre o fornecimento de informações prestadas por intermediadores de serviços e 
de negócios referentes às transações comerciais ou de prestação de serviços intermediadas, realizadas por pessoas 
jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa 
Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS, nos termos do Convênio ICMS n° 134/16. 25 

ATO COTEPE/ICMS N° 030, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) .................................................. 26 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13/13, que dispõe sobre os requisitos de inclusão e permanência e 
divulga as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o 
Convênio ICMS n° 17/13. ................................................................................................................................................. 26 

ATO COTEPE/ICMS N° 031, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) .................................................. 27 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 58/19, que dispõe sobre as especificações do Período Transitório estabelecido na 
cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF n° 3/18. ...................................................................................................... 27 

ATO COTEPE/ICMS N° 032, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) .................................................. 27 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 21/21 que altera o Ato COTEPE/ICMS n° 13/14 que aprova o Manual de Instruções de 
que trata a cláusula décima quinta do Convênio ICMS n° 54/02 e a da cláusula quinta, do Protocolo ICMS n° 04/14, que 
estabelece procedimentos para o controle de operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, 
álcool etílico anidro combustível - AEAC, biodiesel - B100 - e gás liquefeito derivado de gás natural - GLGN. ............... 27 



 

  3 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 035, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) .................................................. 30 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 05/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas Unidades Federadas para 
usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS n° 03/18. ............................................................................. 30 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB N° 005, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) ..................... 30 
Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, às alterações ocorridas na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM).
 ......................................................................................................................................................................................... 30 

ATO COTEPE/PMPF N° 022, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) ................................................. 32 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. ......................................................................... 32 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT N° 011, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) ................. 33 
Declara, em decorrência de decisão judicial, a impossibilidade da inclusão na base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep devida pelo fundo previdenciário de que trata, de valores transferidos como cota patronal do Município que 

especifica ......................................................................................................................................................................... 33 
PORTARIA ME N° 7.163, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) ...................................................... 34 

Define os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE que se consideram setor de eventos nos 

termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.148, de 3 de maio de 2021 ................................................................ 34 
1.03 SOLUÇÃO DE CONSULTA ................................................................................................................................. 37 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 076, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) .............................. 37 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ .............................................................................................. 37 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 077, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) .............................. 37 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL .............................................................................................. 37 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 078, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) .............................. 38 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep .......................................................................................................................... 38 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 079, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) .............................. 38 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias ............................................................................................................... 38 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 080, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) .............................. 39 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins ................................................................... 39 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP ................................................................................................................ 40 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 081, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 41 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins ................................................................... 41 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep .......................................................................................................................... 41 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 082, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 42 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário ................................................................................................................. 42 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 084, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 43 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF ................................................................................................. 43 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 085, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 43 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF ................................................................................................. 43 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 086, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) .............................. 44 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL .............................................................................................. 44 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 087, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 44 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias ............................................................................................................... 44 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 088, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 45 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF ................................................................................................. 45 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 089, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 45 
Assunto: Imposto sobre a Importação - II ........................................................................................................................ 45 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 092, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 46 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL .............................................................................................. 46 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 093, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 46 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias ............................................................................................................... 46 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 095, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) .............................. 47 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep .......................................................................................................................... 47 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins ................................................................... 47 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 096, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) .............................. 48 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias ............................................................................................................... 48 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 097, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 48 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF ................................................................................................. 48 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 098, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 49 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF ................................................................................................. 49 



 

  4 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 099, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 50 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF ................................................................................................. 50 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 100, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 24.06.2021) .............................. 50 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário ................................................................................................................. 50 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 101, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) .............................. 51 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias ............................................................................................................... 51 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS ................................................................................................................................. 51 

2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS ...................................................................... 51 
DECRETO N° 65.813, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 24.06.2021) ............................................................ 51 

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS .................................. 51 

DECRETO N° 65.817, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 25.06.2021) ............................................................ 75 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS .................................. 75 

DECRETO N° 65.818, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 25.06.2021) ............................................................ 79 
Ratifica convênio celebrado nos termos da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975.......................... 79 

2.02 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA ............................................................................................................................ 80 
PORTARIA CAT N° 032, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) ......................................................... 80 

Altera a Portaria CAT 85/19, de 27-12-2019, que divulga o preço final ao consumidor e o Índice de Valor Adicionado 
Setorial - IVA-ST para fins de determinação da base de cálculo do ICMS devido por substituição tributária nas 
operações com bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope ............................................................................................ 80 

PORTARIA CAT N° 033, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) ......................................................... 81 
Altera a Portaria CAT 86/19, de 27-12-2019, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição 
tributária de bebidas energéticas e hidroeletrolíticas (isotônicas), conforme pesquisas elaboradas pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - Fundacte ......................... 81 

PORTARIA CAT N° 034, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) ......................................................... 82 
Altera a Portaria CAT 89/19, de 27-12-2019, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição 
tributária de água mineral e natural, conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
- Fipe ................................................................................................................................................................................ 82 

PORTARIA CAT N° 035, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) ......................................................... 82 
Altera a Portaria CAT 90/19, de 27-12-2019, que divulga os valores atualizados para base de cálculo do ICMS devido 
por substituição tributária nas operações com refrigerantes, conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas - FIPE e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - FUNDACTE .................................... 82 

PORTARIA CAT N° 036, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) ......................................................... 83 
Altera a Portaria CAT 91/19, de 27-12-2019, que divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição 
tributária de cerveja e chope, conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe 
e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - Fundacte .......................................................................................... 83 

PORTARIA CAT N° 038, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 23.06.2021) ......................................................... 84 
Altera a Portaria CAT 45/17, de 29-06-2017, que estabelece a base de cálculo na saída de autopeças, a que se refere o 
artigo 313-P do Regulamento do ICMS ............................................................................................................................ 84 

PORTARIA CAT N° 039, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 25.06.2021) ......................................................... 85 
Altera a Portaria CAT 94/17, de 26-09-2017, que estabelece a base de cálculo na saída medicamentos, a que se refere 
o artigo 313-A do Regulamento do ICMS ......................................................................................................................... 85 

PORTARIA CAT N° 040, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 24.06.2021) ......................................................... 85 
Estabelece a base de cálculo do imposto na saída de medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos a 
que se refere o artigo 313-A do Regulamento do ICMS ................................................................................................... 85 

2.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS ..................................................................................................................... 88 
PORTARIA CAT N° 037, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) ......................................................... 88 

Altera a Portaria CAT 85/20, de 01-10-2020, que dispõe sobre o credenciamento, aquisição, uso e demais 
procedimentos relativos ao Selo Fiscal de Controle e Procedência, para fins de controle e fiscalização do envase de 
água mineral, natural ou potável de mesa e adicionada de sais ...................................................................................... 88 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS ............................................................................................................................... 89 

3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS.................................................................................................................... 89 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 009, DE 21 JUNHO DE 2021 - (DOM de 22.06.2021) .......................... 89 

Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 3, de 22 de janeiro de 2014. ....................................................................... 89 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SMSUB N° 002, DE 2021 - (DOM de 25.06.2021) ...................................................... 90 



 

  5 

 

Dá nova redação ao Artigo 1° da Instrução Normativa n° 02/SMSUB/2019 e estabelece procedimentos para a 
autorização do comércio e prestação de serviço porta a porta. ...................................................................................... 90 

PORTARIA SMUL.G N° 038, DE 2021 - (DOM de 19.06.2021) ............................................................................ 95 
Inclusão de logradouros públicos para implementação do Projeto Ruas SP, destinado a viabilizar o atendimento, por 
bares e restaurantes em espaços públicos, nos termos do Decreto n° 60.197, de 23 de abril de 2021. ......................... 95 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS ................................................................................................................................... 96 

4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS ................................................................................................................. 96 
IRPF – ISENÇÕES DE GANHO DE CAPITAL. .......................................................................................................... 96 

Estão isentos de apuração do Ganho de Capital e portanto isento do pagamento do Imposto de Renda, algumas 
situações previstas em lei. ............................................................................................................................................... 96 

F.G.T.S. - Parcelamento dos Recolhimentos Suspensos (MP. 1046) - Cartilha Operacional do Empregador 
Elaborada pela CAIXA. ....................................................................................................................................... 98 

Conforme disposto nos artigos 20 à 26, a Medida Provisória nº 1.046/2021 autoriza o empregador a suspender, sem 
multas ou encargos, o recolhimento do FGTS das competências referentes a abril, maio, junho e julho de 2021, com 
vencimento em maio, junho, julho e agosto de 2021, respectivamente. ........................................................................ 98 

Declaração de miserabilidade de empregados não é suficiente para garantir justiça gratuita a sindicato. ..... 98 
Para o deferimento do benefício, é necessária prova cabal de hipossuficiência econômica da entidade. ...................... 98 

Justiça do Trabalho reconhece natureza salarial de valores pagos a empregado como “premiação ............... 99 
Mudanças na Escrituração Fiscal Digital. ........................................................................................................ 100 

Desde o mês passado, as micro e pequenas empresas do Simples Nacional são obrigadas a declarar informações de 
contribuições sociais e previdenciárias .......................................................................................................................... 100 

Ausência de comum acordo impede concessão de medidas emergenciais de proteção contra a covid-19. ... 101 
O comum acordo entre sindicatos de empregados e de empregadores é uma das condições para a instauração de 
dissídio coletivo .............................................................................................................................................................. 101 

Reconhecido vínculo de emprego de doméstica que pediu à empregadora para não anotar a CTPS por receber 
LOAS. ................................................................................................................................................................ 102 
A curiosa 'lei' que explica por que reuniões inúteis e burocracia dominam empresas. ................................... 103 
FGTS: conheça golpe sobre falso saque emergencial ....................................................................................... 108 

Trabalhadores estão relatando o recebimento de contatos via sites, e-mails e mensagens (sms e whatsapp) sobre um 
falso aviso de liberação do saque emergencial das contas do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) para o 
mês de junho, como foi em 2020. .................................................................................................................................. 108 

Receita Federal alerta para novo formato de certidão de obra. ...................................................................... 108 
Justiça do Trabalho não é competente para julgar ação de transportador de cargas autônomo ................... 109 
Justiça vê abuso em demissão por WhatsApp e manda pagar indenização. ................................................... 110 

Mensagens enviadas a uma empregada doméstica levaram a Sexta Turma do TST (Tribunal Superior do Trabalho) a 
manter uma indenização por dano moral ...................................................................................................................... 110 

Ausência de publicação de edital em toda a base territorial de sindicato inviabiliza dissídio coletivo............ 113 
O jornal em que o edital foi publicado não circula em três cidades da base do sindicato. ............................................ 113 

Acidente no percurso para o trabalho só gera direito à indenização se houver dolo ou culpa da empresa .... 114 
ISS compõe base da contribuição previdenciária sobre receita bruta, diz STF. ................................................ 115 

Maioria dos ministros seguiu entendimento de Alexandre de Moraes ......................................................................... 115 
Pessoas físicas, associações e cooperativas poderão ter regras de falência e recuperação ............................ 116 

No caso das cooperativas, a única opção hoje é a liquidação requerida pelos associados – Foto: Agência de Notícias do 
Paraná ............................................................................................................................................................................ 116 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. GILRAT. GRAU DE RISCO. ATIVIDADE PREPONDERANTE. CNAE. ....... 117 
ISENÇÃO. GANHO DE CAPITAL. ETF. FUNDO DE ÍNDICES. MOEDA ESTRANGEIRA. ALIENAÇÃO. RESGATE. ..... 117 
Solução de Consulta COSIT Nº 84 DE 21/06/2021 DOU de 24.06.2021 ........................................................... 118 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias ............................................................................................................. 118 
Temporário tem direito a estabilidade em caso de acidente, decide TST. ....................................................... 119 

O empregado submetido a contrato de trabalho por tempo determinado goza da garantia provisória de emprego 
decorrente de acidente de trabalho prevista no artigo 118 da Lei nº 8.213/91. ........................................................... 119 

Câmara aprova MP que simplifica abertura e funcionamento de empresas. .................................................. 120 
Entenda como funciona o aviso prévio, que lidera ações na Justiça do Trabalho. .......................................... 123 

O aviso prévio é previsto quando o contrato de trabalho no regime da CLT é encerrado, tanto por iniciativa da empresa 
quanto do empregado, e pode ser trabalhado ou pago; veja tira dúvidas sobre o assunto. ......................................... 123 

Sete mudanças na forma de trabalhar que a pandemia trouxe ou vai trazer. ................................................ 126 



 

  6 

 

Ao mandar uma mensagem de trabalho atualmente, você talvez esteja usando as mesmas plataformas que usa para 
conversar com amigos e familiares. Talvez você também esteja cansado de tantas videoconferências ...................... 126 

Fiscalização digital de tributos: uma realidade. ............................................................................................... 128 
Procon-SP terá central de informações sobre roubo de celular. ...................................................................... 129 
Grupo Fleury é atacado por ransomware e sistemas saem do ar. ................................................................... 130 
LUCRO REAL. DEPRECIAÇÃO. TAXAS SUPERIORES E INFERIORES. PRODUÇÃO DE PROVA. .............................. 131 
SC Cosit nº 86-2021.pdf .................................................................................................................................... 131 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL ............................................................................................ 131 
4.02 COMUNICADOS ............................................................................................................................................ 132 

CONSULTORIA   JURIDICA ................................................................................................................................. 132 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária ............................................................................................................... 132 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS ....................................................................................................................................... 133 
FUTEBOL ........................................................................................................................................................... 133 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO ................................................................................................................................. 133 

5.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP .............................................................................................. 133 
(SUSPENSOS TEMPORARIAMENTE DEVIDO AO COVID-19) ................................................................................................ 133 
5.02 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP ...................................................................................................... 133 
(SUSPENSAS TEMPORARIAMENTE DEVIDO AO COVID-19) ................................................................................................ 133 
5.03 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP ..................................................................................... 133 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública .......................................................................... 133 
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal das 19:00 às 21:00 horas ......................................................... 133 

(SUSPENSO TEMPORARIAMENTE DEVIDO AO COVID-19) .................................................................................................. 133 
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações.................................................................................................... 133 
Às Terças Feiras: das 19:00 às 21:00 horas ...................................................................................................... 133 

(SUSPENSO TEMPORARIAMENTE DEVIDO AO COVID-19) .................................................................................................. 133 
CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis .................................................................................... 133 
Às Quartas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas ................................................................................................... 133 

(SUSPENSO TEMPORARIAMENTE DEVIDO AO COVID-19) .................................................................................................. 133 
Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil ....................................................................................................... 133 
Às Quintas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas .................................................................................................... 133 

(SUSPENSO TEMPORARIAMENTE DEVIDO AO COVID-19) .................................................................................................. 133 
5.04 ENCONTROS VIRTUAIS .................................................................................................................................. 133 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública .......................................................................... 133 
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas .................... 133 
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações.................................................................................................... 133 
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas ........................... 133 
CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis .................................................................................... 134 
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas ......................... 134 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil ........................................................................................................ 134 
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas ......................... 134 
Grupo de Estudos Perícia ................................................................................................................................. 134 
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) ...................................................................... 134 

5.05 CURSOS ON-LINE........................................................................................................................................... 134 
5.06  FACEBOOK.................................................................................................................................................... 136 

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook ................................... 136 

 

Nota: Todos os anexos e textos aqui não publicados na íntegra estão disponíveis na versão eletrônica 
desta manchete, alguns através de links. 
 
“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 



 

  7 

 

Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
Conversão da Medida Provisória n° 1.023/2020 (DOE de 31.12.2020). 
LEI N° 14.176, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) 

Altera a Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para estabelecer o critério de renda 

familiar per capita para acesso ao benefício de prestação continuada, estipular parâmetros 

adicionais de caracterização da situação de miserabilidade e de vulnerabilidade social e 

dispor sobre o auxílio-inclusão de que trata a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência); autoriza, em caráter excepcional, a realização de avaliação 

social mediada por meio de videoconferência; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte 

LEI: 

Art. 1° A Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 20. .............................................................................................................. 

....................................................................................................................................... 

§ 3° Observados os demais critérios de elegibilidade definidos nesta Lei, terão direito ao benefício 
financeiro de que trata o caput deste artigo a pessoa com deficiência ou a pessoa idosa com renda 
familiar mensal per capitai gual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 

I - (revogado); 

........................................................................................................................................ 

§ 11-A. O regulamento de que trata o § 11 deste artigo poderá ampliar o limite de renda mensal familiar 
per capita previsto no § 3° deste artigo para até 1/2 (meio) salário-mínimo, observado o disposto no art. 
20-B desta Lei. 

............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 20-B. Na avaliação de outros elementos probatórios da condição de miserabilidade e da situação de 
vulnerabilidade de que trata o § 11 do art. 20 desta Lei, serão considerados os seguintes aspectos para 
ampliação do critério de aferição da renda familiar mensal per capita de que trata o § 11-A do referido 
artigo: 

I - o grau da deficiência; 

II - a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária; e 

III - o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3° do art. 20 desta Lei 
exclusivamente com gastos médicos, com tratamentos de saúde, com fraldas, com alimentos especiais e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p11a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b_iii
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com medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo SUS, 
ou com serviços não prestados pelo Suas, desde que comprovadamente necessários à preservação da 
saúde e da vida. 

§ 1° A ampliação de que trata o caput deste artigo ocorrerá na forma de escalas graduais, definidas em 
regulamento. 

§ 2° Aplicam-se à pessoa com deficiência os elementos constantes dos incisos I e III do caput deste 
artigo, e à pessoa idosa os constantes dos incisos II e III do caput deste artigo. 

§ 3° O grau da deficiência de que trata o inciso I do caput deste artigo será aferido por meio de 
instrumento de avaliação biopsicossocial, observados os termos dos §§ 1° e 2° do art. 2° da Lei n° 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e do § 6° do art. 20 e do art. 40-B 
desta Lei. 

§ 4° O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar com gastos de que trata o 
inciso III do caput deste artigo será definido em ato conjunto do Ministério da Cidadania, da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do INSS, a partir de valores médios dos 
gastos realizados pelas famílias exclusivamente com essas finalidades, facultada ao interessado a 
possibilidade de comprovação, conforme critérios definidos em regulamento, de que os gastos efetivos 
ultrapassam os valores médios." 

"Art. 21. .............................................................................................................. 

....................................................................................................................................... 

§ 5° O beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada concedido judicial ou 
administrativamente poderá ser convocado para avaliação das condições que ensejaram sua concessão 
ou manutenção, sendo-lhe exigida a presença dos requisitos previstos nesta Lei e no regulamento." (NR) 

"Art. 40-B. Enquanto não estiver regulamentado o instrumento de avaliação de que tratam os §§ 
1° e 2° do art. 2° da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a 
concessão do benefício de prestação continuada à pessoa com deficiência ficará sujeita à avaliação do 
grau da deficiência e do impedimento de que trata o § 2° do art. 20 desta Lei, composta por avaliação 
médica e avaliação social realizadas, respectivamente, pela Perícia Médica Federal e pelo serviço social 
do INSS, com a utilização de instrumentos desenvolvidos especificamente para esse fim." 

"Art. 40-C. Os eventuais débitos do beneficiário decorrentes de recebimento irregular do benefício de 
prestação continuada ou do auxílio-inclusão poderão ser consignados no valor mensal desses 
benefícios, nos termos do regulamento." 

Art. 2° O Capítulo IV da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar acrescido da 
seguinte Seção VI: 

"Seção VI 
Do Auxílio-Inclusão 

Art. 26-A. Terá direito à concessão do auxílio-inclusão de que trata o art. 94 da Lei n° 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a pessoa com deficiência moderada ou grave que, 
cumulativamente: 

I - receba o benefício de prestação continuada, de que trata o art. 20 desta Lei, e passe a exercer 
atividade: 

a) que tenha remuneração limitada a 2 (dois) salários-mínimos; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art2_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art21_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art40b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art2_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art40c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#cap4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#cap4_sec6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#cap4_sec6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php#art94
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13146_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_i_a


 

  9 

 

b) que enquadre o beneficiário como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social ou 
como filiado a regime próprio de previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios; 

II - tenha inscrição atualizada no CadÚnico no momento do requerimento do auxílio-inclusão; 

III - tenha inscrição regular no CPF; e 

IV - atenda aos critérios de manutenção do benefício de prestação continuada, incluídos os critérios 
relativos à renda familiar mensal per capita exigida para o acesso ao benefício, observado o disposto no 
§ 4° deste artigo. 

§ 1° O auxílio-inclusão poderá ainda ser concedido, nos termos do inciso I do caput deste artigo, 
mediante requerimento e sem retroatividade no pagamento, ao beneficiário: 

I - que tenha recebido o benefício de prestação continuada nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores 
ao exercício da atividade remunerada; e 

II - que tenha tido o benefício suspenso nos termos do art. 21-A desta Lei. 

§ 2° O valor do auxílio-inclusão percebido por um membro da família não será considerado no cálculo da 
renda familiar mensal per capita de que trata o inciso IV do caput deste artigo, para fins de concessão e 
de manutenção de outro auxílio-inclusão no âmbito do mesmo grupo familiar. 

§ 3° O valor do auxílio-inclusão e o da remuneração do beneficiário do auxílio-inclusão de que trata a 
alínea "a" do inciso I do caput deste artigo percebidos por um membro da família não serão considerados 
no cálculo da renda familiar mensal per capita de que tratam os §§ 3° e 11-A do art. 20 desta Lei para 
fins de manutenção de benefício de prestação continuada concedido anteriormente a outra pessoa do 
mesmo grupo familiar. 

§ 4° Para fins de cálculo da renda familiar per capita de que trata o inciso IV do caput deste artigo, serão 
desconsideradas: 

I - as remunerações obtidas pelo requerente em decorrência de exercício de atividade laboral, desde que 
o total recebido no mês seja igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; e 

II - as rendas oriundas dos rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem. 

Art. 26-B. O auxílio-inclusão será devido a partir da data do requerimento, e o seu valor corresponderá a 
50% (cinquenta por cento) do valor do benefício de prestação continuada em vigor. 

Parágrafo único. Ao requerer o auxílio-inclusão, o beneficiário autorizará a suspensão do benefício de 
prestação continuada, nos termos do art. 21-A desta Lei. 

Art. 26-C. O pagamento do auxílio-inclusão não será acumulado com o pagamento de: 

I - benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 desta Lei; 

II - prestações a título de aposentadoria, de pensões ou de benefícios por incapacidade pagos por 
qualquer regime de previdência social; ou 

III - seguro-desemprego. 

Art. 26-D. O pagamento do auxílio-inclusão cessará na hipótese de o beneficiário: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_i_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26a_p4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26b_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26c_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26c_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26c_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26d
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I - deixar de atender aos critérios de manutenção do benefício de prestação continuada; ou 

II - deixar de atender aos critérios de concessão do auxílio-inclusão. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre o procedimento de verificação dos 
critérios de manutenção e de revisão do auxílio-inclusão. 

Art. 26-E. O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto de qualquer contribuição e não gera direito a 
pagamento de abono anual. 

Art. 26-F. Compete ao Ministério da Cidadania a gestão do auxílio-inclusão, e ao INSS a sua 
operacionalização e pagamento. 

Art. 26-G. As despesas decorrentes do pagamento do auxílio-inclusão correrão à conta do orçamento do 
Ministério da Cidadania. 

§ 1° O Poder Executivo federal compatibilizará o quantitativo de benefícios financeiros do auxílio-
inclusão de que trata o art. 26-A desta Lei com as dotações orçamentárias existentes. 

§ 2° O regulamento indicará o órgão do Poder Executivo responsável por avaliar os impactos da 
concessão do auxílio-inclusão na participação no mercado de trabalho, na redução de desigualdades e 
no exercício dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, nos termos do § 16 do 
art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 26-H. No prazo de 10 (dez) anos, contado da data de publicação desta Seção, será promovida a 
revisão do auxílio-inclusão, observado o disposto no § 2° do art. 26-G desta Lei, com vistas a seu 
aprimoramento e ampliação." 

Art. 3° Para avaliação da deficiência que justifica o acesso, a manutenção e a revisão do benefício de 
prestação continuada de que trata o art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, fica o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) autorizado a adotar as seguintes medidas excepcionais, até 31 de 
dezembro de 2021: 

I - realização da avaliação social, de que tratam o § 6° do art. 20 e o art. 40-B da Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, por meio de videoconferência; e 

II - concessão ou manutenção do benefício de prestação continuada aplicado padrão médio à avaliação 
social, que compõe a avaliação da deficiência de que trata o § 6° do art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, desde que tenha sido realizada a avaliação médica e constatado o impedimento de 
longo prazo. 

§ 1° É vedada a utilização da medida prevista no inciso II do caput deste artigo para indeferimento de 
requerimentos ou para cessação de benefícios. 

§ 2° Os requisitos para aplicação das medidas previstas no caput deste artigo serão definidos em ato 
conjunto do Ministério da Cidadania, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia e do INSS. 

§ 3° O prazo de aplicação das medidas previstas no caput deste artigo poderá ser prorrogado mediante 
ato conjunto do Ministério da Cidadania, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia e do INSS. 

Art. 4° O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev) adotarão as 
medidas necessárias à operacionalização das alterações promovidas por esta Lei. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26d_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26d_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26d_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26e
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26f
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26g
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26g_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26g_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art26h
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art40b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
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Art. 5° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993: 

I - inciso I do § 3° do art. 20; e 

II - art. 20-A. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor: 

I - em 1° de janeiro de 2022, quanto ao art. 1°, na parte que acrescenta o § 11-A no art. 20 e o art. 20-
B na Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

II - em 1° de outubro de 2021, quanto ao art. 2°, que institui o auxílio-inclusão; e 

III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

Parágrafo único. A ampliação do limite de renda mensal de 1/4 (um quarto) para até 1/2 (meio) salário-
mínimo mensal, de que trata o § 11-A do art. 20 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, mediante a 
utilização de outros elementos probatórios da condição de miserabilidade e da situação de 
vulnerabilidade do grupo familiar, na forma do art. 20-B da referida Lei, fica condicionada a decreto 
regulamentador do Poder Executivo, em cuja edição deverá ser comprovado o atendimento aos 
requisitos fiscais. 

Brasília, 22 de junho de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

DAMARES REGINA ALVES 

 

PORTARIA SEPEC/ME N° 4.089, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) 
Autoriza a execução das atividades teóricas e práticas dos programas de aprendizagem 
profissional na modalidade à distância. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE, EMPREGO E COMPETITIVIDADE, substituto, no 
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e V do art. 106 do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 
2019, tendo em vista o Capítulo IV do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 
pelo Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 e o Decreto n° 9.579 de 22 de novembro de 2018; 

CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde - OMS, de 30 de janeiro de 2020, 
reconhecendo a emergência de saúde pública de importância internacional em decorrência da infecção 
humana causada pelo novo coronavírus (COVID-19), bem como o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020 e pela Lei n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO o que dispõe o Capítulo IV do Título III da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e o que dispõe o Decreto n° 9.579, de 22 de 
novembro de 2018; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p11a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20_p11a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8742_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art106_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art106_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art106
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#cap_iv
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#tit3
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9579_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#cap_iv
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#tit3
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9579_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9579_2018.php
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CONSIDERANDO a necessidade de definir diretrizes às entidades qualificadas em formação técnico-
profissional metódica para o planejamento e execução dos cursos de aprendizagem profissional para o 
ano de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica autorizada, de forma excepcional, a execução das atividades teóricas e práticas dos 
programas de aprendizagem profissional, conforme disposto no art. 428 do Decreto-lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943, na modalidade à distância, até 31 de dezembro de 2021. 

§ 1° Para os fins desta Portaria, considera-se modalidade à distância as atividades desenvolvidas por 
mediação de tecnologia de informação e comunicação. 

§ 2° As atividades descritas no caput de art. 1° deverão relacionar-se com a ocupação indicada no 
contrato de aprendizagem profissional e com o programa de aprendizagem aprovado pela Secretaria de 
Políticas Públicas de Emprego, nos termos da Portaria n° 723, de 23 de abril de 2012. 

Art. 2° As entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, conjuntamente com os 
estabelecimentos cumpridores da cota de aprendizagem, devem assegurar que os aprendizes tenham 
acesso aos equipamentos tecnológicos e à infraestrutura necessários e adequados para a execução das 
atividades teóricas e práticas dos programas de aprendizagem na modalidade à distância. 

Art. 3° Fica revogada a Portaria SEPEC/ME n° 24.471, de 1° de dezembro de 2020. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor em 1° de julho de 2021. 

BRUNO MONTEIRO PORTELA 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PREVIC N° 040, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Altera o prazo de envio das informações extracontábeis e o anexo IV da Instrução Previc n° 
31, de 20 agosto de 2020. 

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR - PREVIC, na sessão 545ª realizada em de 22 de junho de 2021, com fundamento 
no Inciso III do art. 24 da Lei n° 12.154, de 23 de dezembro de 2009, inciso I do § 1° do art. 2° e Inciso 
VIII do art. 10 do Anexo I do Decreto n° 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, no art. 2° da Resolução 
CNPC n° 29, de 13 de abril de 2018, e em conformidade com o art. 2° do Decreto n° 10.139, de 28 de 
novembro de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1° As informações extracontábeis mensais previstas na Instrução Previc n° 31, de 20 de agosto de 
2020, devem ser enviadas à Previc a partir da competência janeiro de 2022. 

Art. 2° Os anexos da Instrução Previc n° 31, de 20 de agosto de 2020, que tratam dos registros, 
procedimentos contábeis e informações extracontábeis mensais passam a vigorar conforme modelos 
disponíveis no sítio eletrônico da autarquia. 

Art. 3° Ficam revogados: 

http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_401_500.php#art428
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria723_gm_mte_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_sepec_24471_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10139_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10139_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_10139_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_previc_031_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_previc_031_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_previc_031_2020.php
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I - a Instrução Normativa Previc n° 37 de 18 de fevereiro de 2021; e 

II - o parágrafo 2° do art. 32 da Instrução Previc n° 31, de 20 de agosto de 2020. 

Art. 4° Esta instrução entra em vigor no primeiro dia útil do mês subsequente da data de sua publicação. 

LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO 
Diretor Superintendente 

 

1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.030, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Institui o Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 4° e no § 
1° do art. 8° do Decreto n° 8.764, de 10 de maio de 2016, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Instrução Normativa institui o Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB), que integrará o Sistema 
Nacional de Gestão de Informações Territoriais (Sinter). 

Parágrafo único. O CIB agrega informações cadastrais das unidades imobiliárias rurais e urbanas, 
públicas ou privadas, inscritas nos respectivos cadastros de origem, localizadas no território nacional, em 
seu subsolo, no mar territorial ou em zona econômica exclusiva. 

Art. 2° Compete à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) administrar o CIB, observada 
a legislação aplicável e, em especial, o disposto nesta Instrução Normativa. 

Art. 3° Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

I - imóvel, o solo e tudo o que a este for incorporado natural ou artificialmente; 

II - dado georreferenciado, o que se distingue essencialmente pela componente espacial que associa a 
cada entidade ou fenômeno uma localização na terra, traduzida por sistema geodésico de referência, em 
dado momento ou durante um período; 

III - cadastro de origem, o cadastro de imóveis que contém dados georreferenciados produzidos pela 
União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios; 

IV - geometria, a representação gráfica de um ponto, uma linha ou um polígono do território, 
georreferenciada ao Sistema Geodésico Brasileiro (SGB) e identificada por uma codificação específica; 

V - unidade imobiliária, imóvel situado na área urbana ou rural, inscrito em cadastro de imóveis urbanos, 
rurais ou públicos, associado a uma ou mais geometrias; 

VI - remembramento, o procedimento administrativo de junção de 2 (dois) ou mais terrenos vizinhos que 
formarão 1 (um) terreno único cuja área corresponderá à soma das áreas dos terrenos juntados; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_previc_031_2020.php#art32_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_previc_031_2020.php#art32
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_previc_031_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8764_2016.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8764_2016.php#art8_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8764_2016.php#art8_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8764_2016.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8764_2016.php
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VII - desmembramento, a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique abertura de novas vias ou logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; 

VIII - loteamento, a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de 
circulação ou de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; 

IX - desdobro, a divisão de lote em 2 (duas) ou mais partes autônomas e distintas; e 

X - incorporação imobiliária, a atividade exercida com o intuito de promover e realizar a construção, para 
alienação total ou parcial, de edificações ou conjunto de edificações compostas de unidades autônomas. 

Art. 4° A inscrição no CIB consiste na atribuição, a cada unidade imobiliária, de um código identificador 
unívoco, denominado código CIB, formado por 7 (sete) caracteres alfanuméricos e um dígito verificador, 
com a estrutura "AAAAAAA-D", válido em âmbito nacional. 

§ 1° O código CIB será gerado e disponibilizado aos cadastros de origem pelo Sinter. 

§ 2° Os cadastros de origem poderão enviar ao CIB dados históricos da unidade imobiliária, ocorridos 
antes da inscrição do imóvel no CIB. 

Art. 5° O código CIB será atribuído a unidade imobiliária independentemente de esta estar matriculada 
no registro de imóveis da respectiva circunscrição e do título de domínio exercido pelo titular da unidade. 

Parágrafo único. A inscrição no CIB e os efeitos dela decorrentes não geram qualquer direito de 
propriedade, domínio útil ou posse. 

Art. 6° Será atribuído código CIB à unidade imobiliária informada pelos órgãos gestores dos cadastros 
de origem quando: 

I - a geometria vinculada à unidade imobiliária não for coincidente com a de unidade imobiliária inscrita 
no CIB em situação cadastral ativa ou irregular; 

II - a situação cadastral da unidade imobiliária constar do CIB como extinta e for informada novamente 
pelo cadastro de origem; ou 

III - embora a unidade imobiliária tenha código CIB, este esteja associado a geometria diferente da 
anteriormente informada. 

Art. 7° Não será inscrita no CIB a unidade imobiliária que estiver: 

I - associada a geometria fora do limite do território nacional; 

II - situada na área urbana e associada a geometria fora do perímetro urbano; ou 

III - associada a geometrias em sobreposição. 

Art. 8° São realizados no CIB os seguintes eventos: 

I - alteração; 

II - extinção; 

III - anulação; e 
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IV - restabelecimento. 

§ 1° Os atos cadastrais relativos a unidades imobiliárias serão realizados exclusivamente no cadastro de 
origem, pelos respectivos órgãos gestores. 

§ 2° Os órgãos gestores do cadastro de origem devem transmitir ao CIB o resultado dos atos realizados, 
para fins de atualização da inscrição correspondente. 

Art. 9° Os dados da inscrição no CIB serão alterados quando o cadastro de origem informar atributo da 
unidade imobiliária diferente do informado anteriormente. 

Parágrafo único. A vinculação da unidade imobiliária a geometria diferente da anteriormente informada 
não caracteriza alteração, mas requer a inscrição sob novo código CIB, nos termos do inciso III do art. 
6°. 

Art. 10. A inscrição da unidade imobiliária no CIB será extinta quando esta for excluída do cadastro de 
origem. 

Parágrafo único. São causas de exclusão de unidade imobiliária no CIB a junção de 2 (duas) ou mais 
geometrias ou a divisão de uma geometria em 2 (duas) ou mais, decorrentes de: 

I - remembramento; 

II - desmembramento; 

III - loteamento; 

IV - desdobro; ou 

V - incorporação. 

Art. 11. A inscrição no CIB será anulada nos casos de inscrição indevida decorrentes de erro ou de 
qualquer outro vício no procedimento de inscrição no cadastro de origem. 

Parágrafo único. O restabelecimento da inscrição da unidade imobiliária no CIB somente será possível 
se o erro ou o vício forem sanados no cadastro de origem. 

Art. 12. São situações cadastrais da unidade imobiliária no CIB: 

I - ativa; 

II - irregular; 

III - extinta; e 

IV - nula. 

Art. 13. A situação cadastral somente será considerada ativa quando não houver pendência, 
inconsistência ou qualquer motivo que possa classificá-la na situação irregular, extinta ou nula. 

Art. 14. A inscrição no CIB será considerada irregular quando for constatada: 

I - inconsistência na identificação do proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título; 
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II - sobreposição de geometrias; 

III - ausência de dados georreferenciados; ou 

IV - outras inconsistências nos dados cadastrais. 

§ 1° A situação irregular da unidade imobiliária passará à situação ativa quando o cadastro de origem 
informar ao CIB a correção da inconsistência ou irregularidade verificada. 

§ 2° A inconsistência ou irregularidade em decorrência da qual ficou configurada a situação cadastral 
irregular da unidade imobiliária deve ser corrigida exclusivamente no cadastro de origem. 

Art. 15. A inscrição da unidade imobiliária no CIB será considerada extinta quando a extinção se der na 
forma prevista no art. 10. 

Art. 16. A inscrição da unidade imobiliária no CIB será considerada nula quando a anulação se der na 
forma prevista no art. 11. 

Art. 17. A situação cadastral da unidade imobiliária com localização georreferenciada no CIB é verificada 
no Extrato da Consulta Descritiva e Gráfica do CIB (e-CIB), emitido por meio do site da RFB na Internet, 
no endereço eletrônico <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>, ou do Portal Único do Governo Federal 
(gov.br), conforme o modelo constante do Anexo Único desta Instrução Normativa. 

Art. 18. O código CIB substitui o Número do Imóvel na Receita Federal (Nirf) atribuído aos imóveis 
rurais. 

Parágrafo único. Durante o prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data de entrada em vigor desta 
Instrução Normativa, o código CIB poderá, excepcionalmente, ser emitido para imóveis rurais sem 
localização georreferenciada. 

Art. 19. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de 
julho de 2021. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

ANEXO ÚNICO 
CONSULTA DESCRITIVA E GRÁFICA DA INSCRIÇÃO NO CIB (e-CIB) 

Modelo de Consulta Descritiva e Gráfica - CIB.pdf 



 

  17 

 

 



 

  18 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.031, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - DOU de 
25/06/2021 (nº 118, Seção 1, pág. 56) 

Substitui o Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019, que 

dispõe sobre os parcelamentos de débitos de que tratam os arts. 10 a 13 e 14 a 14-F da Lei 

nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no 
art. 464 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, resolve: 

Art. 1º - O Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.891, de 14 de maio de 2019, fica 
substituído pelo Anexo Único desta Instrução Normativa. 

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

ANEXO ÚNICO 
(Anexo IV da Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 14 de maio de 2019) 

TERMO DE CONFISSÃO DE DÉBITOS DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E REQUERIMENTO DE 
LANÇAMENTO DE DÉBITO CONFESSADO PERANTE A RFB 

(Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 2019, art. 5°, §§ 5°, 6° e 7°) 
  

Contribuinte: 
(   ) CNPJ (   ) CPF (   ) CNO (   ) CAEPF: 
Representante Legal/Procurador: 
CPF:                              , RG/Órção emissor:                                       , Telefone: (  ) 
E-mail: 

  
O Contribuinte acima identificado confessa, para os fins do disposto no art. 464 da Instrução Normativa RFB n° 
971, de 13 de novembro de 2009, e nos §§ 1° e 7° do art. 5° da Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 14 de maio 
de 2019, ser devedor das contribuições sociais abaixo discriminadas e requer o cadastramento respectivos débitos 
em Lançamento de Débitos Confessado (LDC) 
  

ORIGEM DOS DÉBITOS 

  
(    ) Reclamatória Trabalhista n°________________________________ 
,TRT/Vara:__________________________________,NIT do 
reclamante:_________________________________________________                                       /Nome do 
reclamante: 
(    ) Cálculo apurado na regularização de obra de construção civil (ARO 
n°____________________________________________________________/CNO___________________________
_____________________________) 
(    ) Contribuições devidas por contribuinte individual (Lei n° 8.212, de 1991, art. 12, inciso V): 
NIT/PIS:______________________________________________________________________________________
_____________ 
(    ) Contribuintes devidas por segurado especial (Lei n° 8.212, de 1991, art. 12, inciso VII): 
NIT/PIS:______________________________________________________________________________________
_______________ 
(    ) Valores retidos em nota fiscal e não recolhidos (CNPJ do Prestador de Serviços n° 

javascript:refLink('1')
javascript:refLink('1')
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_____________________________________________________________________________________________
__________________ 
(   ) Contribuições acima identificado declara: 
I - estar ciente de que o presente requerimento importa em confissão irretratável da dívida e configura confissão 
extrajudicial, nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; 
II - no caso de reclamatória trabalhista, conciliação prévia, acordo ou dissídio coletivo, que transferiu as Guias de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), de acordo com as orientações do Manual da 
GFIP, e que os débitos ora confessados correspondem aos débitos calculados judicialmente e aos apurados por 
meio de GFIP, ainda não pagos. 

  
DISCRIMINATIVO DOS DÉBITOS CONFESSADOS 

VALORES POR RUBRICA 
  

Competência 
(MM/AAAA) 

Contribuição da 
Empresa 

Contribuição para 
SAT/RAT 

Contribuição do 
segurado 

Contribuição outras 
entidades e fundos 

          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          
          

      
_______________________________________ 

Local e data 
_______________________________________ 

Assinatura Contribuinte/Representante 
legal/Procurador 

  
  
  

Protocolo 
(Uso Exclusivo da RFB) 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.032, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.931, de 2 de abril de 2020, que suspende a eficácia do 
art. 3° da Portaria RFB n° 2.860, de 25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, em decorrência da emergência de saúde 
pública acarretada pelo coronavírus (Covid-19). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3° da 
Portaria ME n° 96, de 17 de março de 2020, 

RESOLVE: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
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Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 1.931, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 1° Esta Instrução Normativa suspende, até 31 de dezembro de 2021, a necessidade de o 
interessado apresentar documento original para autenticação das cópias  simples apresentadas à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em decorrência da pandemia da doença 
provocada pelo coronavírus identificado em 2019 (Covid-19). 

............................................." (NR) 

Art. 2° Fica revogada a Instrução Normativa RFB n° 2.015, de 22 de março de 2021. 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.033, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do envio de informações sobre operações realizadas no 

mercado financeiro e de capitais. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei 
n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre a obrigatoriedade de envio à Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB) de informações sobre operações realizadas em bolsa de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelhadas, operações com liquidação futura fora de bolsa e operações de 
empréstimo de títulos e valores mobiliários. 

Parágrafo único. A obrigação de que trata o caput é restrita às operações realizadas por pessoas 
físicas residentes no País, mediante autorização prévia do contribuinte para envio das informações ao 
sistema. 

Art. 2° O envio das informações de que trata o art. 1° deverá ocorrer de forma centralizada pela 
depositária central, a qual encaminhará os dados recebidos das seguintes entidades: 

I - bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e entidades de balcão organizado, em relação às 
operações realizadas nos mercados por elas administrados, na forma prevista na regulamentação da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM); 

II - câmaras de compensação e liquidação das operações realizadas nas entidades previstas no inciso I, 
em relação às operações por elas liquidadas, bem como operações de empréstimo de títulos e valores 
mobiliários; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1931.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1931.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2015_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp
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III - corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários que atuem na intermediação de operações 
nas entidades previstas no inciso I, em relação às corretagens e demais despesas cobradas de seus 
clientes; e 

IV - da própria depositária central, em relação aos ativos depositados, incluídos os saldos e as 
transferências de titularidade, bem como eventos corporativos financeiros ou em ativos. 

Parágrafo único. Caso todas ou algumas das atividades descritas no caput sejam desenvolvidas por 
uma única entidade, fica facultado o envio das informações de forma consolidada. 

Art. 3° As informações de que trata o art. 1° referem-se às operações realizadas com os seguintes ativos 
negociados no mercado à vista ou mercado de liquidação futura: 

I - ações; 

II - Certificados de Depósito de Valores Mobiliários (Brazilian Depositary Receipts - BDR); 

III - certificados de depósito de ações; 

IV - ouro; 

V - direitos e recibos de subscrição; 

VI - cotas dos fundos de índice de ações negociadas em bolsas de valores ou mercado de balcão 
organizado (Exchange Traded Funds - ETF); 

VII - cotas de Fundos de Investimento Imobiliário (FII); 

VIII - cotas de Fundos de Investimento em Ações (FIA); 

IX - cotas de Fundos de Investimento em Participações (FIP) e Fundos de Investimento em Cotas de 
Fundo de Investimento em Participações (FIF FIP); 

X - cotas de Fundos de Investimento em Empresas Emergentes (FIEE); e 

XI - cotas de Fundos de Investimento em Participações em Infraestrutura (FIP-IE) e dos Fundos de 
Investimento em Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (FIP-PD&I). 

Art. 4° As informações de que trata o art. 1° deverão ser enviadas diariamente, no prazo de até 10 (dez) 
dias, contado da realização das operações. 

Parágrafo único. Quando recair em dia não útil, o prazo previsto no caput será prorrogado para o dia útil 
imediatamente posterior. 

Art. 5° As informações a serem enviadas pelas entidades relacionadas no art. 2° são aquelas relativas 
às operações realizadas a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da concessão da autorização 
pelo contribuinte. 

Parágrafo único. No primeiro envio, além das operações realizadas, as entidades deverão informar o 
estoque de ativos detido pelo contribuinte no último dia do mês em que ocorreu a autorização. 
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Art. 6° Na hipótese de cancelamento da autorização de que trata o parágrafo único do art. 1°, fica 
vedado o envio das informações relativas às operações realizadas a partir do dia útil seguinte ao 
cancelamento. 

Art. 7° As instituições obrigadas à entrega das informações de que trata o art. 1° deverão conservar as 
bases de dados, de forma a possibilitar a recomposição e comprovação das informações enviadas à 
RFB, pelo prazo estipulado no art. 173 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional (CTN). 

Art. 8° Quando devidamente autorizada pelo contribuinte, a não apresentação ou a apresentação 
extemporânea das informações, ou, ainda, a sua apresentação com incorreções ou omissões, sujeitará a 
entidade obrigada às multas previstas no art. 57 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001. 

Art. 9° A prestação de informações falsas configura hipótese de crime contra a ordem tributária, prevista 
no art. 2° da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Art. 10. A Coordenação-Geral de Administração do Crédito Tributário (Corat) editará normas 
complementares a esta Instrução Normativa, em especial as relativas ao leiaute e às regras de validação 
aplicáveis aos campos e registros. 

Art. 11. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de 
julho de 2021. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.034, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, que dispõe sobre o 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei 
n° 4.862, de 29 de novembro de 1965, no art. 1° do Decreto-Lei n° 401, de 30 de dezembro de 1968, 
no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 32 do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro 
de 2018, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 10. ................................................................................................................... 

Parágrafo único. A pendência de regularização será comunicada por meio do: 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 12. .................................................................................................................. 

§ 1° A suspensão da inscrição no CPF será comunicada por meio: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art173
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp#art57
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8137_1990.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8137_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4862_1965.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4862_1965.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4862_1965.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9779_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art32
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9580_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9580_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art10_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p1
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.................................................................................................................................. 

II - do "Comprovante de Situação Cadastral no CPF" acessado por meio do aplicativo "APP Pessoa 
Física" para dispositivos móveis; 

III - do serviço de notificação ao cidadão constante do cadastro digital do governo federal, disponível no 
endereço eletrônico <https://www.gov.br> ou no "APP Pessoa Física" para dispositivos móveis; 

IV - de mensagem eletrônica (e-mail) ou short message service (SMS); 

V - de carta; ou 

VI - de edital a ser publicado no site da RFB na Internet, nos casos em que não for possível contatar a 
pessoa física pelos meios relacionados nos incisos I a V deste parágrafo. 

§ 2° Pelo prazo de 90 (noventa) dias, o e-CAC emitirá alerta sobre a existência das comunicações 
relacionadas nos incisos I e II do § 1°. 

§ 3° A inscrição que se encontra suspensa há 5 (cinco) anos ou mais na base de dados do CPF poderá 
ser cancelada de ofício." (NR) 

"Art. 13. ................................................................................................................. 

§ 1° A situação cadastral "suspensa" será regularizada diretamente na RFB quando houver erro ou em 
decorrência de decisão judicial ou administrativa. 

§ 2° Depois de 90 (noventa) dias contados da data de comunicação da suspensão, a inscrição poderá 
ser cancelada de ofício." (NR) 

"Art. 16. .............................................................................................................. 

.............................................................................................................................. 

§ 2° O cancelamento de ofício da inscrição no CPF será comunicado por meio do: 

................................................................................................................." (NR) 

"Art. 21. ................................................................................................................. 

................................................................................................................................. 

IV - cancelada, em caso de multiplicidade de inscrição, por decisão administrativa ou determinação 
judicial; 

...................................................................................................................." (NR) 

"Art. 22. A consulta pública à situação cadastral da pessoa física no CPF poderá ser realizada por meio 
do "Comprovante de Situação Cadastral no CPF", disponível no site da RFB na Internet, no endereço 
<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br> ou por meio do aplicativo "APP Pessoa Física" para dispositivos 
móveis. 

......................................................................................................................" (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p1_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p1_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p1_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p1_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art12_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art13_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art13_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art16_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art21_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art22
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"Art. 31. ............................................................................................................... 

I - o código constante no protocolo de atendimento permitirá ao solicitante acompanhar o andamento da 
solicitação pelo site da RFB na Internet, no endereço eletrônico <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>; 
e 

II - o código constante no formulário "Ficha Cadastral de Pessoa Física", para as solicitações efetuadas 
no exterior, permitirá o seu acompanhamento pelo site da RFB na Internet, no endereço 
<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>." (NR) 

Art. 2° O enunciado da Seção I do Capítulo IV da Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 2015, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Da Indicação e da Comunicação" (NR) 

Art. 3° O enunciado da Seção I do Capítulo V da Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 2015, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Da Suspensão e da Comunicação" (NR) 

Art. 4° No Anexo III da Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 2015, a lista de documentos aceitos como 
documento de identificação, incluída na parte final do Anexo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"*Serão aceitos como documento de identificação: 

I - para residentes no exterior ou em trânsito pelo Brasil: 

a) Passaporte; 

b) Documento de identificação do país de origem; 

c) Outros documentos de viagem e de retorno admitidos em tratados internacionais. 

II - para residentes no Brasil: 

a) Carteira do Registro Nacional Migratório (CRNM) ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro 
(CIE/RNE); 

b) Documento Provisório de Registro Nacional Migratório (DPRNM), emitido pela Polícia Federal para 
solicitantes de refúgio; 

c) Protocolo de refúgio, previsto no art. 21 da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997; 

d) Certificado de inscrição consular contendo a foto do estrangeiro; 

e) Documentos de viagem e de retorno dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, 
admitidos em acordo internacional." (NR) 

Art. 5° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Instrução Normativa RFB n° 1.548, de 2015: 

I - o inciso III do parágrafo único do art. 10; 

II - o inciso III do § 2° do art. 16; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art31_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art31_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#cap4_sec1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#cap4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#cap4_sec1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#cap5_sec1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#cap5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#cap5_sec1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#anx3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#anx3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9474_1997.php#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9474_1997.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art10_pu_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art10_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art16_p2_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art16_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art16


 

  25 

 

III - o § 2° do art. 30. 

Art. 6° Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de 
julho de 2021. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 029, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 22.06.2021) 
Altera o Ato COTEPE ICMS 65/18, que dispõe sobre as especificações técnicas para a geração 
de arquivos referentes às informações prestadas por instituições e intermediadores 
financeiros e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB, 
relativas às transações com cartões de débito, crédito, de loja (private label), transferência de 
recursos, transações eletrônicas do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais 
instrumentos de pagamento eletrônicos, bem como sobre o fornecimento de informações 
prestadas por intermediadores de serviços e de negócios referentes às transações comerciais 
ou de prestação de serviços intermediadas, realizadas por pessoas jurídicas inscritas no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa 
Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de contribuintes do ICMS, nos termos do 
Convênio ICMS n° 134/16. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 184ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 14, 15, 17 e 18 de junho de 2021, em Brasília, 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS n° 134, de 09 de dezembro de 
2016, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O caput do art. 1° do Ato COTEPE/ICMS n° 65, de 19 de dezembro de 2018, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica instituída a Versão 07 da Declaração de Informações de Meios de Pagamentos - DIMP V07, 
conforme manual de orientação, que terá como chave de codificação digital a sequência 
2ce870324cb128b3d4186bd6e1fc530e, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 5" 
no arquivo em formato "PDF", e disponibilizado no sítio eletrônico do CONFAZ 
(www.confaz.fazenda.gov.br). 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1° de novembro de 2021. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Leonardo Sá 
Santos do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do Espírito Santo; Elder 
Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do Maranhão; Patricia 
Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado do Mato Grosso 
do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Roseli de Assunção Naves do Estado do 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art30_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1548_rfb_2015.php#art30
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b16/convenio_icms_134_2016.php
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Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mateus Mendonça Bosque do Estado do 
Paraná; Manoel de Lemos Vasconcelos do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Antônio Teixeira Brito Filho do Estado do Tocantins. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 030, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13/13, que dispõe sobre os requisitos de 
inclusão e permanência e divulga as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS n° 17/13. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na 184ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 14, 15, 17 e 18, de junho de 2021, em Brasília, DF, 
com base na cláusula primeira do Convênio ICMS n° 17, de 05 de abril de 2013 e no art. 1° do Ato 
COTEPE/ICMS n° 13, de 13 de março de 2013, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O item 25 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13, de 13 de março de 2013, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Item Razão Social CNPJ - Matriz Sede 
UF's onde as empresas podem 

usufruir do Regime Especial - 

Convênio ICMS 17/2013 

25 

DB3 SERVICOS DE 

TELECOMUNICACOES LTDA 
41.644.220/0001-

35 
Fortaleza - 

CE 
AM, AP, BA, CE, DF, MA, MS, MT, 

PA, PB, PE, PI, RO, RR e SP 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Leonardo Sá 
Santos do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do Espírito Santo; Elder 
Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do Maranhão; Patricia 
Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado do Mato Grosso 
do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Roseli de Assunção Naves do Estado do 
Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mateus Mendonça Bosque do Estado do 
Paraná; Manoel de Lemos Vasconcelos do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Antônio Teixeira Brito Filho do Estado do Tocantins. 
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CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 031, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 58/19, que dispõe sobre as especificações do Período 
Transitório estabelecido na cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF n° 3/18. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 184ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 14, 15, 17 e 18 de junho de 2021, em Brasília, 
DF, com base na cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF n° 3/18, de 03 abril de 2018, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O § 2° do art. 1° do Ato COTEPE/ICMS n° 58, de 29 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"§ 2° Durante o período transitório, os remetentes, destinatários e transportadores disponibilizarão as 
informações consolidadas, em planilhas eletrônicas, até o 25° (vigésimo quinto) dia do segundo mês 
subsequente ao da competência, por meio de repositório de dados no endereço eletrônico a ser 
disponibilizado pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro - SEFAZ/RJ.". 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Leonardo Sá 
Santos do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do Espírito Santo; Elder 
Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do Maranhão; Patricia 
Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado do Mato Grosso 
do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Roseli de Assunção Naves do Estado do 
Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mateus Mendonça Bosque do Estado do 
Paraná; Manoel de Lemos Vasconcelos do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Antônio Teixeira Brito Filho do Estado do Tocantins. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 032, DE 18 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 21/21 que altera o Ato COTEPE/ICMS n° 13/14 que aprova o 
Manual de Instruções de que trata a cláusula décima quinta do Convênio ICMS n° 54/02 e a 
da cláusula quinta, do Protocolo ICMS n° 04/14, que estabelece procedimentos para o 
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controle de operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, álcool etílico 
anidro combustível - AEAC, biodiesel - B100 - e gás liquefeito derivado de gás natural - GLGN. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na 184ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 14, 15, 17 e 18 de junho de 2021, em Brasília, DF, 
com base no Capítulo VI - DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS 
COM COMBUSTÍVEIS, em especial, na cláusula vigésima terceira, do Convênio ICMS n° 110, de 28 de 
setembro de 2007, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O art. 4° do Ato COTEPE/ICMS n° 21, de 23 de abril de 2021, fica revogado. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano Pereira Subirá da Receita 
Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Maria 
José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo 
Gregório Trindade do Estado do Amapá; Felipe Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de 
Souza Cruz do Estado da Bahia; Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Leonardo Sá 
Santos do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do Espírito Santo; Elder 
Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado do Maranhão; Patricia 
Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio Marcon do Estado do Mato Grosso 
do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas Gerais; Roseli de Assunção Naves do Estado do 
Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado da Paraíba, Mateus Mendonça Bosque do Estado do 
Paraná; Manoel de Lemos Vasconcelos do Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho 
do Estado do Piauí; Luiz Cézar Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da 
Silva do Estado do Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto 
Carlos Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon Santos 
de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do Estado de São Paulo; 
Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Antônio Teixeira Brito Filho do Estado do Tocantins. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
Diretor da Secretaria-Executiva 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 033, DE 24 DE JUNHO DE 2021 

(DOU de 25.06.2021) 

Altera o Anexo II do Ato COTEPE/ICMS n° 26/16, que divulga a relação dos contribuintes 
credenciados para fins do disposto no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 55/13. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 55, de 22 de maio de 
2013, 

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Fazenda do Estado do Espírito Santo, registrada no 
processo SEI n° 12004.100750/2020-81, na forma do § 2° da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS n° 
55/13, torna público: 
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Art. 1° O item 32 fica acrescido ao Anexo II do Ato COTEPE/ICMS n° 26, de 27 de outubro de 2016, com 
a seguinte redação: 

.ANEXO II 

ESPÍRITO SANTO 

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ 

33 OLAM AGRÍCOLA LTDA 
07.028.528/0010-

09 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 034, DE 24 DE JUNHO DE 2021 

(DOU de 25.06.2021) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 23/18, que divulga a relação dos contribuintes beneficiados no 
cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de transporte e 
na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC e Etanol Anidro Combustível - EAC pelo 
sistema dutoviário. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 2, de 17 de fevereiro de 
2014 e no § 1° da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 5, de 21 de março de 2014, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 7° do Ato COTEPE/ICMS n° 20, de 25 de março de 2015, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estados de São Paulo, no dia 17 
de junho de 2021, registrada no Processo SEI n° 12004.100041/2020-04, torna público: 

Art. 1° Os itens 349 a 353 ficam acrescidos no campo referente ao Estado de São Paulo na "Relação de 
contribuintes beneficiados" do Ato COTEPE/ICMS n° 23, de 27 de março de 2018, com as seguintes 
redações: 

Unidade Federada: SÃO PAULO 

ITEM UF 
TIPO DE 
ETANOL CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 
EAC EHC 

349 SP SIM SIM 71.770.689/0011-
53 127.000.759.119 TOTAL BRASIL LTDA 

350 SP SIM SIM 71.770.689/0012-
34 513.143.919.110 TOTAL BRASIL LTDA 

351 SP SIM SIM 71.770.689/0018-
20 797.533.361.113 TOTAL BRASIL LTDA 

352 SP SIM SIM 47.080.619/0062-
39 268.025.153.110 TEREOS AÇÚCAR E ENERGIA 

BRASIL LTDA 

353 SP SIM SIM 47.080.619/0061-
58 543.042.429.119 TEREOS AÇÚCAR E ENERGIA 

BRASIL LTDA 
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Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 035, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 05/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas 
Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS n° 03/18. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica 
Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o 
disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3, de 16 de janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado do Espírito Santo, no dia 
23 de junho de 2021, na forma do inciso I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 03/18, 
registrada no Processo SEI n° 12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1° Os itens 4 a 7 ficam acrescidos no campo referente ao Estado do Espírito Santo do Anexo 
Único do Ato COTEPE/ICMS n° 5, de 10 de janeiro de 2020, com as seguintes redações: 

Unidade Federada: ESPÍRITO SANTO 

ITEM UF CNPJ 
INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL 

4 ES 
29.496.603/0002-

99 
083.512.77-2 BGM PETRÓLEO & GÁS LTDA 

5 ES 
00.271.847/0001-

00 
082.827.43-5 IMETAME ENERGIA LTDA 

6 ES 
06.341.155/0001-

78 
082.279.48-9 

SBM CAPIXABA OPERACOES MARITIMAS 
LTDA 

7 ES 
07.283.129/0001-

01 
082.310.14-9 

OPERAÇÕES MARITIMAS EM MAR PROFUNDO 
BRASILEIRO LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB N° 005, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
23.06.2021) 
Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, às 
alterações ocorridas na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 
4° do Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, e na Resolução Gecex n° 165, de 22 de fevereiro 
de 2021, 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_unc
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_unc
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#es_7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_gecex_165_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_gecex_165_2021.php
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DECLARA: 

Art. 1° A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto 
n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, passa a vigorar com as alterações constantes deste Ato 
Declaratório Executivo, mantidas as alíquotas vigentes. 

Art. 2° Fica alterada, a partir de 1° de julho de 2021, a descrição do código de classificação 7607.19.10 
da Tipi, nos termos do Anexo I deste Ato Declaratório Executivo. 

Art. 3° Ficam criados na Tipi, a partir de 1° de julho de 2021, os códigos de classificação constantes do 
Anexo II deste Ato Declaratório Executivo, com a descrição dos produtos, observadas as respectivas 
alíquotas. 

Art. 4° Ficam suprimidos da Tipi, a partir de 1° de julho de 2021, os códigos de classificação 7505.22.00, 
8535.90.00 e 9002.11.10. 

Art. 5° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

ANEXO I 

CÓDIGO 
TIPI DESCRIÇÃO 

7607.19.10 
Gravadas por processo eletroquímico de corrosão, mesmo com camada de óxido de alumínio, 

de espessura inferior ou igual a 110 micrômetros (mícrons) e com um conteúdo de alumínio 
igual ou superior a 98 %, em peso 

ANEXO II 

CÓDIGO 
TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

(%) 
3003.90.25 alfa-Agalsidase; alfavelaglicerase 0 
3004.90.15 alfa-Agalsidase; alfavelaglicerase 0 
7326.90.20 Discos próprios para cunhagem de moedas 5 
7419.99.40 Discos próprios para cunhagem de moedas 5 

7505.22 -- De ligas de níquel   
7505.22.10 À base de niqueltitânio (nitinol) 0 
7505.22.90 Outros 0 

8535.90 - Outros   

8535.90.10 Comutadores com ampolas a vácuo, sem interrupção de circulação de corrente 
durante a comutação, para uma corrente nominal igual ou superior a 100 A 5 

8535.90.90 Outros 5 
9002.11.1 Para câmeras fotográficas ou cinematográficas ou para projetores   

9002.11.11 Para câmeras fotográficas 15 
9002.11.19 Outras 15 

  Ex 01 - Para câmeras cinematográficas 0 

 

 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php
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ATO COTEPE/PMPF N° 022, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 25.06.2021) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007; e 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.100557/2021-21, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de julho de 2021, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis 
referidos no convênio supra: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

ITE
M 

U
F 

GAC GAP 
DIES
EL 
S10 

ÓLE
O 

DIES
EL 

GLP 
(P13) 

GLP QAV 
AEH

C 
GNV GNI 

ÓLEO 
COMBUSTÍV

EL 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

1 
A
C 

*6,36
84 

*6,36
84 

*5,57
57 

*5,52
01 

*8,23
42 

*8,23
42 

- 
*5,44

79 
- - - - 

2 
A
L 

5,847
4 

5,934
3 

4,682
0 

4,590
0 

- 
6,393

1 
3,627

1 
4,720

7 
3,562

9 
- - - 

3 
A
M 

*5,37
37 

*5,37
37 

**4,54
40 

*4,45
78 

- 
**7,28

70 
- 

*4,24
07 

*2,59
98 

*1,66
13 

- - 

4 
A
P 

*4,94
40 

**5,08
00 

**4,68
50 

**4,55
30 

**8,04
31 

**8,04
31 

- 
*5,25

00 
- - - - 

5 
B
A 

5,641
0 

6,490
0 

4,473
0 

4,393
0 

5,700
0 

5,700
0 

- 
4,638

0 
3,694

0 
- - - 

6 
C
E 

5,577
5 

8,220
0 

4,539
6 

3,952
5 

5,650
3 

5,650
3 

- 
4,665

7 
- - - - 

7 
D
F 

**5,73
70 

**7,49
70 

**4,75
00 

**4,66
30 

*6,93
46 

*6,93
46 

- 
**4,86

00 
3,899

0 
- - - 

8 
E
S 

*5,83
05 

*7,63
60 

*4,49
06 

*4,36
00 

5,447
9 

5,447
9 

- 
*5,09

29 
- - - - 

9 
G
O 

*5,87
88 

*7,35
40 

*4,58
97 

*4,52
67 

*7,03
62 

*7,03
62 

- 
*4,30

73 
- - - - 

10 
M
A 

*5,53
50 

6,669
6 

**4,50
70 

**4,48
40 

- 
*6,57

85 
- 

*4,91
00 

- - - - 

11 
M
G 

*6,04
18 

*7,83
33 

*4,67
32 

*4,60
40 

*6,77
30 

*7,68
57 

**5,00
82 

*4,54
75 

*4,02
19 

- - - 

12 
M
S 

5,643
4 

7,379
3 

4,242
1 

4,167
9 

5,677
0 

5,677
0 

3,583
9 

4,201
4 

3,459
8 

- - - 

13 
M
T 

*5,85
88 

*7,66
46 

*4,95
65 

*4,80
14 

**8,02
85 

**8,02
85 

**5,41
78 

*4,27
09 

**2,74
35 

2,47
00 

- - 

14 
P
A 

*5,83
82 

*8,57
22 

*4,62
58 

*4,67
62 

**6,88
89 

**6,88
89 

- 
*5,18

61 
- - - - 

15 
P
B 

*5,50
18 

*8,81
14 

*4,53
95 

*4,45
01 

- 
*7,08

16 
*3,38

06 
*5,04

74 
*4,14

89 
- 

**4,08
64 

**4,08
64 

16 
P
E 

*5,62
80 

*5,79
10 

4,410
0 

4,373
0 

6,148
8 

6,148
8 

- 
*4,93

90 
- - - - 

17 PI *6,05 *6,30 *4,64 *4,61 *5,87 *5,87 **4,89 *4,93 - - - - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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00 00 00 00 00 00 00 00 

18 
P
R 

*5,02
00 

*7,60
00 

*4,00
00 

*3,97
00 

5,450
0 

5,450
0 

- 
*4,19

00 
- - - - 

19 
R
J 

*6,24
20 

*6,38
20 

*4,59
40 

**4,49
00 

- 
*5,88

38 
2,445

6 
*5,33

10 
*4,01

40 
- - - 

20 
R
N 

**5,96
46 

7,690
0 

*4,80
13 

*4,62
33 

*7,05
60 

*7,05
60 

- 
*5,50

33 
*4,22

70 
- 

1,690
0 

1,690
0 

21 
R
O 

*5,76
80 

*5,76
80 

*4,66
30 

*4,71
20 

- 
*7,94

90 
- 

*4,91
80 

- - 
2,965

6 
- 

22 
R
R 

**5,40
00 

5,471
0 

4,807
0 

**4,68
60 

*8,10
70 

*8,10
70 

**4,43
50 

*4,78
20 

- - - - 

23 
R
S 

*5,96
11 

**8,21
98 

*4,43
27 

*4,39
21 

*6,44
14 

*6,44
14 

- 
*5,73

98 
**4,32

22 
- - - 

24 
S
C 

5,040
0 

7,570
0 

3,880
0 

3,840
0 

6,850
0 

6,850
0 

- 
4,460

0 
3,500

0 
- - - 

25 
S
E 

*5,62
30 

*5,85
54 

*4,60
40 

*4,58
60 

6,229
4 

6,229
4 

*3,60
70 

*4,97
00 

*3,78
50 

- - - 

26 
S
P 

*5,40
80 

*5,40
80 

**4,53
60 

**4,43
00 

**6,50
62 

**6,50
62 

- 
*4,19

10 
- - - - 

27 
T
O 

5,750
0 

7,360
0 

4,390
0 

4,370
0 

6,450
0 

6,450
0 

4,900
0 

4,710
0 

- - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT N° 011, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 

Declara, em decorrência de decisão judicial, a impossibilidade da inclusão na base de 

cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep devida pelo fundo previdenciário de que trata, 

de valores transferidos como cota patronal do Município que especifica. 

O COORDENADOR-GERAL DA COSIT, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
I e IX do art. 95 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Sentença exarada no 
âmbito do Mandado de Segurança Cível do Processo n° 1000959-46.2021.4.01.4302 da Subseção 
Judiciária de Gurupi (TO) da Justiça Federal, declara: 

Art. 1° Não integram a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep devida pelo Instituto de 
Previdência Social do Município de Gurupi - Gurupi Prev, autarquia municipal inscrita no CNPJ sob n° 
14.120.591/0001-45, os valores a ela transferidos a título de cota patronal pelo Município de Gurupi (TO), 
inscrito no CNPJ sob o número 01.803.618/0001-52. 

Parágrafo único. Os valores transferidos como cota patronal na forma do caput não devem ser 
excluídos da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep devida pelo Município de Gurupi (TO). 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art95_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art95_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art95_ix
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art95
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
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Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

FERNANDO MOMBELLI 

 

PORTARIA ME N° 7.163, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 23.06.2021) 

Define os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE que se 

consideram setor de eventos nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.148, de 3 

de maio de 2021. 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2° do art. 2° da Lei n° 14.148, de 3 de 
maio de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° Definir os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE que se 
consideram setor de eventos nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.148, de 3 de maio de 
2021, na forma dos Anexos I e II. 

§ 1° As pessoas jurídicas, inclusive as entidades sem fins lucrativos, que já exerciam, na data de 
publicação da Lei n° 14.148, de 2021, as atividades econômicas relacionadas no Anexo I a esta Portaria 
se enquadram no Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos - Perse. 

§ 2° As pessoas jurídicas que exercem as atividades econômicas relacionadas no Anexo II a esta 
Portaria poderão se enquadrar no Perse desde que, na data de publicação da Lei n° 14.148, de 2021, 
sua inscrição já estivesse em situação regular no Cadastur, nos termos do art. 21 e do art. 22 da Lei n° 
11.771, de 17 de setembro de 2008. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

PAULO GUEDES 

ANEXO I 

LISTA DE CÓDIGOS CNAE QUE SE ENQUADRAM NOS INCISOS I, II E III DO § 1° DO ART. 2° DA 
LEI N° 14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021 

CNAE-Subclasses 

versão 2.3 Descrição 

1813-0/01 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

4330-4/02 INSTALAÇÃO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS 

DE QUALQUER MATERIAL 

4689-3/99 COMÉRCIO ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS 

INTERMEDIÁRIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

5211-7-99 DEPÓSITOS DE MERCADORIAS PARA TERCEIROS, EXCETO ARMAZÉNS GERAIS E 

GUARDA-MÓVEIS 
5510-8/01 HOTÉIS 
5510-8/02 APART HOTÉIS 
5590-6/01 ALBERGUES, EXCETO ASSISTENCIAIS 
5590-6/02 CAMPINGS 
5590-6/03 PENSÕES (ALOJAMENTO) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php#art2_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14148_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11771.php#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11771.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11771.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11771.php
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5590-6/99 OUTROS ALOJAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

5620-1/01 FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA 

EMPRESAS 
5620-1/02 SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ 
5911-1/02 PRODUTORA DE FILMES PARA PUBLICIDADE 
5914-6/00 ATIVIDADES DE EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA 

7312-2/00 AGENCIAMENTO DE ESPAÇOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO 
7319-0/01 CRIAÇÃO ESTANDES PARA FEIRAS E EXPOSIÇÕES 
7420-0/01 ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AÉREA E SUBMARINA 
7420-0/04 FILMAGEM DE FESTAS E EVENTOS 
7490-1/01 SERVIÇOS DE TRADUÇÃO, INTERPRETAÇÃO E SIMILARES 

7490-1/04 ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS 

EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS 

7490-1/05 AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS 

E ARTÍSTICAS 
7721-7/00 ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E ESPORTIVO 

7729-2/02 ALUGUEL DE MÓVEIS, UTENSÍLIOS E APARELHOS DE USO DOMÉSTICO E 

PESSOAL; INSTRUMENTOS MUSICAIS 
7733-1/00 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOS 

7739-0/03 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO 

TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES 

7739-0/99 ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 

NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR 
7810-8/00 SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO DE OBRA 
8011-1/01 ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA 

8111-7/00 SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO CONDOMÍNIOS 

PREDIAIS 
8230-0/01 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 
8230-0/02 CASAS DE FESTAS E EVENTOS 
8592-9/01 ENSINO DE DANÇA 
9001-9/01 PRODUÇÃO TEATRAL 
9001-9/02 PRODUÇÃO MUSICAL 
9001-9/03 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 
9001-9/04 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS CIRCENSES, DE MARIONETES E SIMILARES 
9001-9/06 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

9001-9/99 ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES COMPLEMENTARES NÃO 

ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

9003-5/00 GESTÃO DE ESPAÇOS PARA ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E OUTRAS 

ATIVIDADES ARTÍSTICAS 
9311-5/00 GESTÃO DE INSTALAÇÕES DE ESPORTES 
9312-3/00 CLUBES SOCIAIS, ESPORTIVOS E SIMILARES 
9319-1/01 PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS 
9329-8/01 DISCOTECAS, DANCETERIAS, SALÕES DE DANÇA E SIMILARES 

ANEXO II 

LISTA DE CÓDIGOS CNAE QUE SE ENQUADRAM NO INCISO IV DO § 1° DO ART. 2° DA LEI N° 
14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021, QUANDO CONSIDERADOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

TURÍSTICOS, CONFORME ART. 21 DA LEI 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008. 

CNAE-

Subclasses 

versão 2.3 
Descrição 

0311-6/04 ATIVIDADES DE APOIO A PESCA EM ÁGUA SALGADA 
0312-4/04 ATIVIDADES DE APOIO A PESCA EM ÁGUA DOCE 
1112-7/00 FABRICAÇÃO DE VINHO 

2869-1/00 FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL ESPECÍFICO NÃO 

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, PEÇAS E ACESSÓRIOS 
3317-1/01 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EMBARCAÇÕES E ESTRUTURAS FLUTUANTES 
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3317-1/02 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EMBARCAÇÕES PARA ESPORTE E LAZER 

4763-6/05 COMÉRCIO VAREJISTA DE EMBARCAÇÕES E OUTROS VEÍCULOS RECREATIVOS; PEÇAS E 

ACESSÓRIOS 
4789-0/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BIJUTERIAS E ARTESANATOS 
4923-0/02 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 

4929-9/01 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 

MUNICIPAL 

4929-9/02 TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 

INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 
4929-9/03 ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, MUNICIPAL 

4929-9/04 ORGANIZAÇÃO DE EXCURSÕES EM VEÍCULOS RODOVIÁRIOS PRÓPRIOS, INTERMUNICIPAL, 

INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 
5011-4/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE CABOTAGEM - PASSAGEIROS 
5012-2/02 TRANSPORTE MARÍTIMO DE LONGO CURSO - PASSAGEIROS 
5099-8/01 TRANSPORTE AQUAVIÁRIO PARA PASSEIOS TURÍSTICOS 
5030-1/01 NAVEGAÇÃO DE APOIO MARÍTIMO 
5030-1/02 NAVEGAÇÃO DE APOIO PORTUÁRIO 
5030-1/03 SERVIÇO DE REBOCADORES E EMPURRADORES 
5112-9/99 OUTROS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO DE PASSAGEIROS NÃO REGULAR 
5231-1/01 ADMINISTRAÇÃO DA INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA 
5231-1/02 ATIVIDADES DO OPERADOR PORTUÁRIO 
5611-2/01 RESTAURANTES E SIMILARES 
5611-2/03 LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 

5611-2/04 BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, SEM 

ENTRETENIMENTO 

5611-2/05 BARES E OUTROS ESTABELECIMENTOS ESPECIALIZADOS EM SERVIR BEBIDAS, COM 

ENTRETENIMENTO 

7020-4/00 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA 

TÉCNICA ESPECÍFICA 
7319-0/04 CONSULTORIA EM PUBLICIDADE 
7490-1/02 ESCAFANDRIA E MERGULHO 

7490-1/99 OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS 

ANTERIORMENTE 
7711-0/00 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

7719-5/99 LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM 

CONDUTOR 
7911-2/00 AGÊNCIAS DE VIAGEM 
7912-1/00 OPERADORES TURÍSTICOS 

7990-2/00 SERVIÇOS DE RESERVAS E OUTROS SERVIÇOS DE TURISMO NÃO ESPECIFICADOS 

ANTERIORMENTE 
8591-1/00 ENSINO DE ESPORTES 
8592-9/99 ENSINO DE ARTE E CULTURA NÃO ESPECIFICADO ANTERIORMENTE 
9002-7/01 ATIVIDADES DE ARTISTAS PLÁSTICOS, JORNALISTAS INDEPENDENTES E ESCRITORES 

9102-3/01 ATIVIDADES DE MUSEUS E DE EXPLORAÇÃO DE LUGARES E PRÉDIOS HISTÓRICOS E 

ATRAÇÕES SIMILARES 

9103-1/00 ATIVIDADES DE JARDINS BOTÂNICOS, ZOOLOGICOS, PARQUES NACIONAIS, RESERVAS 

ECOLÓGICAS E ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
9319-1/99 OUTRAS ATIVIDADES ESPORTIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
9321-2/00 PARQUES DE DIVERSÃO E PARQUES TEMÁTICOS 
9329-8/04 EXPLORAÇÃO DE JOGOS ELETRÔNICOS RECREATIVOS 
9329-8/99 OUTRAS ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
9493-6/00 ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS À CULTURA E À ARTE 
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1.03 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 076, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

LUCRO REAL. CUSTO DA MERCADORIA. PERDAS. AÇOUGUE. RESÍDUOS. 

As perdas relativas a ossos, sebos e nervuras, inaproveitáveis e sem valor econômico para a consulente, 
decorrentes do processo de desossa, fracionamento e porcionamento de carnes bovinas, suínas e de 
aves, poderão integrar o custo das mercadorias, para fins de apuração do IRPJ com base no lucro real, 
nos termos do art. 303, inciso I, do RIR/2018, desde que se comprove, por meio de elementos 
probatórios idôneos, que as perdas decorrem de seu processo produtivo e/ou manuseio e que ocorrem 
em quantidades razoáveis com base na natureza das mercadorias e de seu processo de produção. Não 
há, nesse caso, exigência legal de que essa comprovação se dê por meio de laudo ou certificado de 
autoridade sanitária, nem de condições pré-determinadas quanto aos elementos de prova a serem 
apresentados. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
173, 27 DE SETEMBRO DE 2018 

Dispositivos Legais: Anexo do Decreto n° 9.580, de 2018, art. 303; Lei n° 4.506, de 1964, art. 
46, V e VI. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 076-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 077, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE EM SEDE DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PAGAMENTO DE DESPESAS COM PLANO DE 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE EMPREGADO. APURAÇÃO DO RESULTADO A JUSTADO. 

Os valores pagos a empregado a título de indenização por danos morais e materiais, fixados em acordo 
homologado judicialmente, não constituem despesas necessárias, usuais e normais no tipo de 
transações, operações ou atividades da pessoa jurídica, pelo que, consequentemente, são indedutíveis 
na determinação do resultado ajustado. 

Por seu turno, a possível dedutibilidade das despesas com plano de assistência à saúde destinado a 
empregado, realizadas conforme o acordo firmado na reclamatória, para fins de apuração da base de 
cálculo do tributo, depende do atendimento às regras específicas previstas na legislação de regência. 

Dispositivos Legais: Decreto n° 9.580, de 2018, anexo, arts. 311 e 372; Instrução Normativa RFB n° 
1.700, de 2017, arts. 3°, 68, 69 e 134; Parecer Normativo CST n° 32, de 1981. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art303
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art303_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st18/solucao_cosit_173_irpj_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st18/solucao_cosit_173_irpj_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9580_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art303
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4506_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4506_1964.asp#art46
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4506_1964.asp#art46
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4506_1964.asp#art46_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4506_1964.asp#art46_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/PDF/SC_Cosit_76_2021.pdf
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/decreto_9580_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art311
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art372
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art68
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art69
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art134
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/parecer032_normativo_cst_1981.php
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Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 077-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 078, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. 
INDUSTRIALIZAÇÃO E VENDA DIRETA A CONSUMIDOR FINAL. 

Aplica-se a tributação concentrada da Contribuição para o PIS/Pasep às receitas de venda dos produtos 
relacionados no art. 1° da Lei n° 10.485, de 2002, ainda que a venda seja realizada diretamente a 
consumidor final por pessoa jurídica fabricante desses produtos e optante pelo Simples Nacional. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.485, de 2002, arts. 1° e 3°; Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18; 
e Resolução CGSN n° 140, de 2018, arts. 4°, 5° e 25. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. 
INDUSTRIALIZAÇÃO E VENDA DIRETA A CONSUMIDOR FINAL. 

Aplica-se a tributação concentrada da Cofins às receitas de venda dos produtos relacionados no art. 
1° da Lei n° 10.485, de 2002, ainda que a venda seja realizada diretamente a consumidor final por 
pessoa jurídica fabricante desses produtos e optante pelo Simples Nacional. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.485, de 2002, arts. 1° e 3°; Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 18; 
e Resolução CGSN n° 140, de 2018, arts. 4°, 5° e 25. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 078-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 079, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA. 

No caso de o titular retirar da sociedade unipessoal um pró-labore, estão configurados os fatos 
geradores tanto da contribuição patronal da sociedade quanto a de seu titular (o advogado), enquanto 
contribuinte individual. 

O fato de a sociedade unipessoal de advocacia não ter empregados não afasta a incidência dessas 
contribuições. Se contratar empregados, deverá recolher: (i) na condição de empresa contribuinte: as 
contribuições incidentes sobre o total do pró-labore retirado por seu advogado titular e sobre o total das 
remunerações pagas aos empregados; e (ii) na condição de responsável: as contribuições devidas pelo 
contribuinte individual e pelo segurado empregado. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/PDF/SC_Cosit_77_2021.pdf
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10485_2002.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/PDF/143994_SC_Cosit_78_2021.pdf
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Pelo menos parte dos valores retirados pelo advogado titular da sociedade unipessoal precisa ter 
natureza jurídica de pró-labore, sujeito à incidência de contribuição previdenciária. Se a discriminação 
entre o pró-labore e a distribuição de lucros não estiver devidamente escriturada, o montante integral 
será considerado pró-labore. No entanto, caso ele não retire valor algum, a base de cálculo é zero. 

Enquanto titular da sociedade unipessoal de advocacia, o advogado não é um autônomo. Logo, sua 
sociedade unipessoal não está desobrigada de recolher a contribuição patronal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N° 
88, DE 29 DE JUNHO DE 2020, E N° 120, DE 17 DE AGOSTO DE 2016. 

Dispositivos Legais: Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 12, V, "f"; IN RFB n° 971, de 13 de 
novembro de 2009, art. 51, I, III, "a", art. 63 e 65, II, "b", 1, art. 72 e 78 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 080, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. CARNE BOVINA . 

A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo na produção dos 
produtos citados no art. 37 da Lei n° 12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança 
da Cofins instituído pelos artigos 32 a 37 da Lei n° 12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime 
estabelecido pelos arts. 8°, 9° e 15 da Lei n° 10.925, de 2004. 

Diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo 
na produção de produtos diversos dos citados no art. 37 da Lei n° 12.058, de 2009, e mencionados no 
caput do art. 8° da Lei n° 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Cofins instituído pelos arts. 8°, 9° e 15 da Lei n° 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime 
estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei n° 12.058, de 2009. 

Não dá direito aos créditos básicos da Cofins, de que trata o art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, a 
aquisição de insumos não sujeitos ao pagamento da contribuição. 

Estando suspenso o pagamento da contribuição nas vendas de animais vivos da espécie bovina (NCM 
01.02), realizadas por pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, para pessoas jurídicas que produzam 
mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, não haverá, nesta hipótese, 
direito ao aludido crédito nas aquisições pelos frigoríficos de gado vivo advindos de pessoas jurídicas 
domiciliadas no país. 

É vedada a apuração do crédito presumido da Cofins estabelecido pelo caput do art. 34 da Lei n° 12.058, 
de 2009, a qualquer pessoa jurídica que utiliza como matéria-prima qualquer dos produtos classificados 
nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM, independente da etapa de produção de 
alimentos derivados de carne bovina, ovina ou caprina em que situada a pessoa jurídica. 

Para usufruir do direito ao crédito presumido da Cofins contemplado no art. 33 da Lei n° 12.058, de 2009, 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) da alíquota prevista no caput do art. 2° da Lei n° 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, é necessário que a pessoa jurídica adquira, de pessoas físicas, de cooperados 
pessoas físicas, de pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de produção 
agropecuária, animais vivos da espécie bovina (posição 01.02 da NCM) ou da espécie ovina e caprina 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_088_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_088_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st16/solucao_cosit_120_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art12_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art12_v_f
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art51
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art51_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art51_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art51_iii_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art63
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art65
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art65_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art65_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art65_ii_b_1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art72
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/09/in971_rfb_2009.php#art78
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12058_2009.php#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12058_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12058_2009.php#art32
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12058_2009.php#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12058_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12058_2009.php#art37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12058_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10925_2004.asp#art9
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(posição 01.04 da NCM), sem a incidência ou com a suspensão da Cofins, e que, a partir desta matéria-
prima, produza e exporte, inclusive por meio de empresa comercial exportadora, as mercadorias 
classificadas nos código 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM. Não estando o subproduto couro de animais 
da espécie bovina, classificado no Capítulo 41 da NCM/TIPI, incluído entre as mercadorias listadas de 
forma exaustiva no caput do art. 33 da Lei n° 12.058, de 2009, a produção e exportação dessa 
mercadoria não dará direito ao crédito presumido em comento à pessoa jurídica adquirente de animal 
vivo da espécie bovina. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT N° 46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO 
DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.295, de 2004, arts. 8°, 9° e 15; Lei n° 12.058, de 2009, arts. 32 a 37; Lei 
n° 10.833, de 2003, art. 3°. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. CARNE BOVINA 

A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo na produção dos 
produtos citados no art. 37 da Lei n° 12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança 
da Contribuição para o PIS/Pasep instituído pelos artigos 32 a 37 da Lei n° 12.058, de 2009, não se 
aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 8°, 9° e 15 da Lei n° 10.925, de 2004. 

Diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado como insumo 
na produção de produtos diversos dos citados no art. 37 da Lei n° 12.058, de 2009, e mencionados no 
caput do art. 8° da Lei n° 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Contribuição para o PIS/Pasep instituído pelos arts. 8°, 9° e 15 da Lei n° 10.925, de 2004, não se 
aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei n° 12.058, de 2009. 

Não dá direito aos créditos básicos da Contribuição para o PIS/Pasep, de que trata o art. 3° da Lei n° 
10.637, de 2002, a aquisição de insumos não sujeitos ao pagamento da contribuição. Estando suspenso 
o pagamento da contribuição nas vendas de animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02), realizadas 
por pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, para pessoas jurídicas que produzam mercadorias 
classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, não haverá, nesta hipótese, direito ao aludido 
crédito nas aquisições pelos frigoríficos de gado vivo advindos de pessoas jurídicas domiciliadas no país. 

É vedada a apuração do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep estabelecido pelo caput 
do art. 34 da Lei n° 12.058, de 2009, a qualquer pessoa jurídica que utiliza como matéria-prima qualquer 
dos produtos classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM, independente da 
etapa de produção de alimentos derivados de carne bovina, ovina ou caprina em que situada a pessoa 
jurídica. 

Para usufruir do direito ao crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep contemplado no art. 
33 da Lei n° 12.058, de 2009, correspondente a 50% (cinquenta por cento) da alíquota prevista no caput 
do art. 2° da Lei n° 10.637, de 2002, é necessário que a pessoa jurídica adquira, de pessoas físicas, de 
cooperados pessoas físicas, de pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de 
produção agropecuária, animais vivos da espécie bovina (posição 01.02 da NCM) ou da espécie ovina e 
caprina (posição 01.04 da NCM), sem a incidência ou com a suspensão da Contribuição para o 
PIS/Pasep, e que, a partir desta matéria-prima, produza e exporte, inclusive por meio de empresa 
comercial exportadora, as mercadorias classificadas nos código 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM. Não 
estando o subproduto couro de animais da espécie bovina, classificado no Capítulo 41 da NCM/TIPI, 
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incluído entre as mercadorias listadas de forma exaustiva no caput do artigo 33 da Lei n° 12.058, de 
2009, a produção e exportação dessa mercadoria não dará direito ao crédito presumido em comento à 
pessoa jurídica adquirente de animal vivo da espécie bovina. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT N° 46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO 
DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.295, de 2004, arts. 8°, 9° e 15; Lei n° 12.058, de 2009, arts. 32 a 37; Lei 
n° 10.637, de 2002, art. 3°. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz o questionamento sobre pedido de restituição/ressarcimento ou compensação dos créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, por ter sido formulado em tese, com referência a fato 
genérico, sem identificação dos dispositivos da legislação tributária cuja aplicação motivou a dúvida. 

Dispositivos Legais: IN RFB n° 1.396, de 2013, art. 18, II. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 080-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 081, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

MICRORREGIME APLICADO AO SETOR AGROPECUÁRIO. INSUMOS. SUSPENSÃO. ALÍQUOTA 
ZERO. CRÉDITOS. 

A venda de amendoim em casca, classificado no código 1202.41.00 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM), realizada por pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária, a ser utilizado, pelo 
respectivo adquirente, como insumo na fabricação de paçoca, pasta e óleo de amendoim, não está 
sujeita à suspensão do pagamento da Cofins, visto que estes três últimos produtos não se encontram 
elencados na legislação concessiva desse benefício fiscal. 

Por outro lado, está reduzida a zero a alíquota da Cofins incidente sobre a receita bruta da venda, no 
mercado interno, de sementes de amendoim destinadas a plantio, em conformidade com o disposto 
na Lei n° 10.711, de 2003, o que não impede a manutenção, pelo vendedor, dos créditos ordinários 
(básicos) vinculados à operação, desde que apurados nos termos da legislação pertinente. 

Dispositivos Legais: Lei n° 5.172, de 1966, art. 111; Lei n° 10.711, de 2003; Lei n° 10.925, de 
2004, arts. 1°, III e § 2°, 8° e 9°; Lei n° 11.033, de 2004, art. 17; Lei n° 11.116, de 2005, art. 16; Lei n° 
12.839, de 2013, art. 2°; Decreto n° 5.153, de 2004; Instrução Normativa SRF n° 660, de 2006; Instrução 
Normativa RFB n° 1.717, de 2017; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019; Parecer Normativo 
RFB/Cosit n° 5, de 2018. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
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MICRORREGIME APLICADO AO SETOR AGROPECUÁRIO. INSUMOS. SUSPENSÃO. ALÍQUOTA 
ZERO. CRÉDITOS. 

A venda de amendoim em casca, classificado no código 1202.41.00 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM), realizada por pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária, a ser utilizado, pelo 
respectivo adquirente, como insumo na fabricação de paçoca, pasta e óleo de amendoim, não está 
sujeita à suspensão do pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep, visto que estes três últimos 
produtos não se encontram elencados na legislação concessiva desse benefício fiscal. 

Por outro lado, está reduzida a zero a alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a 
receita bruta da venda, no mercado interno, de sementes de amendoim destinadas a plantio, em 
conformidade com o disposto na Lei n° 10.711, de 2003, o que não impede a manutenção, pelo 
vendedor, dos créditos ordinários (básicos) vinculados à operação, desde que apurados nos termos da 
legislação pertinente. 

Dispositivos Legais: Lei n° 5.172, de 1966, art. 111; Lei n° 10.711, de 2003; Lei n° 10.925, de 
2004, arts. 1°, III e § 2°, 8° e 9°; Lei n° 11.033, de 2004, art. 17; Lei n° 11.116, de 2005, art. 16; Lei n° 
12.839, de 2013, art. 2°; Decreto n° 5.153, de 2004; Instrução Normativa SRF n° 660, de 2006; Instrução 
Normativa RFB n° 1.717, de 2017; Instrução Normativa RFB n° 1.911, de 2019; Parecer Normativo 
RFB/Cosit n° 5, de 2018. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 081-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 082, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

REPETRO-INDUSTRIALIZAÇÃO. FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FINAIS. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. REQUISITOS PARA A FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO. EXTINÇÃO DO REGIME. 

A empresa fabricante de produtos finais de que trata o § 8° do art. 458 do Decreto n° 6.759, de 5 de 
fevereiro de 2009, habilitada no Repetro-Industrialização, nos moldes do artigo 6° da Lei n° 13.586, de 
28 de dezembro de 2017, que utilizar os produtos finais por ela produzidos diretamente nas atividades de 
exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos, tal como definido nas Leis n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, n° 12.276, de 30 de junho de 2010, 
e n° 12.351, de 22 de dezembro de 2010, seja em operações próprias ou na prestação de serviços a 
terceiros habilitados no Repetro-Sped, possui o requisito legal para pleitear o aproveitamento do 
benefício de suspensão de impostos e contribuições federais do sobredito regime especial nas 
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem empregados no 
processo produtivo. 

O emprego dos aludidos produtos finais nas atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo, 
de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos por parte da fabricante, seja em operações próprias 
ou na prestação de serviços a terceiros habilitados no Repetro-Sped, enseja a extinção do regime, 
convertendo a suspensão em alíquota de 0% (zero por cento), quanto à Contribuição para o PIS/Pasep, 
à COFINS, à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação e isenção quanto ao 
Imposto de Importação (II) e ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), desde que obedecidos aos 
prazos e às demais regras estabelecidos na legislação. 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12839_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12839_2013.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/04/decreto5153_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/06/in660_srf_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1717_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1717_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_13586_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9478_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/10/lei_12351_2010.php
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Dispositivos Legais: Lei n° 13.586, de 28 de dezembro de 2017, artigos 5° e 6°; Decreto n° 9.537, de 
24 de outubro de 2018, arts. 2°, 5° e 8°; Instrução Normativa RFB n° 1781, de 29 de dezembro de 
2017, arts. 1° e 4°; Instrução Normativa RFB n° 1.901, de 17 de julho de 2019, arts. 2°, 26 e 27. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 084, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

ISENÇÃO. GANHO DE CAPITAL. ETF. FUNDO DE ÍNDICES. MOEDA ESTRANGEIRA. ALIENAÇÃO. 
RESGATE. 

O ganho de capital apurado na alienação de bens ou direitos e na liquidação ou resgate de aplicações 
financeiras, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira, é tributado pelo imposto sobre a renda 
da pessoa física em conformidade com o disposto no art. 24 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001. 

É isento do imposto sobre a renda o ganho de capital auferido no resgate e/ou alienação de cotas de 
ETFs (Exchange Traded Funds) realizada em bolsa de valores no exterior, por residente no Brasil, 
quando o total dos valores dessas operações financeiras em determinado mês for igual ou inferior a R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 

O limite de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) deve ser considerado em relação à soma dos valores 
de alienações e resgates, realizados no exterior em determinado mês, de ETFs, tanto vinculados a 
índices de renda fixa, quanto vinculados a índices de renda variável, por serem considerados bens ou 
direitos da mesma natureza (instrumentos financeiros negociados em bolsa de valores no exterior). 

Caso o valor total dos resgates e das alienações em bolsa de valores no exterior de ETFs e de outros 
instrumentos financeiros negociados em bolsa de valores no exterior ultrapassem, em determinado mês, 
o limite de R$ 35.000,00, todo o ganho de capital sofrerá a incidência do IRPF. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 
264, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Medida Provisória n° 2158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 24; Lei n° 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, art. 22; IN SRF n° 118, de 28 de dezembro de 2000, art. 18, caput e inciso I; IN 
CVM n° 359, de 22 de janeiro de 2002. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 084-2021.pdf 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 085, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

CURATELA. REMUNERAÇÃO. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA. 
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_13586_2017.php#art6
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1901.php#art2
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9250_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9250_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9250_1995.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/ant/in118_srf_2000.asp
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O valor pago ao curador proporcionalmente à importância dos bens administrados possui nítida feição 
remuneratória. Configura acréscimo patrimonial, uma vez que representa riqueza nova que ingressa no 
patrimônio do curador em razão do trabalho, do esforço, tempo e dedicação despendidos no exercício de 
seu múnus, estando, portanto, sujeito à incidência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 

Dispositivos Legais: Constituição da República, de 05 de outubro de 1988, art. 153; Lei n° 5.172, 25 de 
outubro de 1966, art. 43; Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1°, 2° e 3°; Lei n° 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, arts. 1.752 e 1.774; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), arts. 
33 e 34, aprovado pelo art. 1° do Decreto n° 9.580, de 2018; Instrução Normativa RFB n° 1.500, de 29 
de outubro de 2014, arts. 2° e 3°. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 085-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 086, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
23.06.2021) 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

LUCRO REAL. DEPRECIAÇÃO. TAXAS SUPERIORES E INFERIORES. PRODUÇÃO DE PROVA. 

A utilização de taxas de depreciação superiores àquelas prescritas na legislação tributária impõe ao 
interessado a produção de prova da adequação da taxa adotada às condições específicas de uso dos 
seus bens, devendo, em caso de dúvida quanto à prova produzida, ser pedida perícia do Instituto 
Nacional de Tecnologia ou de outra entidade oficial de pesquisa científica ou tecnológica, 
independentemente da presença de estabelecimento físico da entidade oficial no domicílio do 
interessado. 

Não é exigida essa comprovação se forem usadas taxas inferiores àquelas prescritas na legislação 
tributária. 

Dispositivos Legais: Lei n° 4.506, de 1964, art. 57; Regulamento do Imposto sobre a Renda 
(RIR/2018), arts. 317 e 319 a 321; IN RFB n° 1.700, de 2017, art. 121, § 6°, e art. 124. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

(*) Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 086-
2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 087, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO. MINISTRO DE CONFISSÃO RELIGIOSA. 
MEMBRO DE INSTITUTO DE VIDA CONSAGRADA. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. ASSISTÊNCIA 
MÉDICA. SALÁRIO INDIRETO. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art153
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1500_rfb_2014.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/PDF/SC_Cosit_n_85-2021.pdf
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4506_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4506_1964.asp#art57
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art317
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art319
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/rir_2018/rir_2018.php#art321
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art121
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art121_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1700_2017.php#art124
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/PDF/SC_Cosit_n_86-2021.pdf
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/PDF/SC_Cosit_n_86-2021.pdf
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Não há vínculo empregatício entre o contribuinte individual e a empresa contratante dos seus serviços. A 
empresa remunera o contribuinte individual pelos serviços prestados, ficando a cargo deste assumir o 
custeio das suas despesas pessoais. 

A empresa pode oferecer assistência médica a seus prestadores de serviços autônomos, mas esse 
benefício será considerado salário indireto, portanto, sujeito à incidência da contribuição previdenciária 
do contribuinte individual, no valor de 20% (vinte por cento) sobre a sua remuneração auferida em uma 
ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observados os 
limites mínimo e máximo a que se referem os §§ 3° e 5° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991. 

Relativamente ao valor recebido pelo ministro de confissão religiosa e pelo membro de instituto de vida 
consagrada, caberá a estes, como contribuintes individuais, o recolhimento da sua contribuição 
previdenciária, não cabendo à instituição religiosa efetuar retenção dessa contribuição, uma vez que não 
se consideram remuneração, direta ou indireta, os valores despendidos pelas entidades religiosas com 
ministro de confissão religiosa, em face do seu mister religioso ou para sua subsistência, desde que não 
dependam da natureza e da quantidade de trabalho executado. 

Dispositivos Legais: Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 12, inciso V, alíneas "c" e "g"; arts. 
22, inciso III e §§ 13 e 14, e 28, § 9°, alínea "q". 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 088, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

VENDA. SANÇÃO POSITIVA. SANÇÃO PREMIAL. BÔNUS. QUALIDADE. PONTUALIDADE. VOLUME. 
PRODUTOR RURAL. 

O valor recebido pelo produtor rural a título de sanção premial pela entrega de suas mercadorias, quer 
em razão da qualidade, volume ou outro critério contratualmente previsto, compõe a receita bruta da 
atividade rural. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa SRF n° 83, de 11 de outubro de 2001, arts. 2° e 5°. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 088-2021.pdf 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 089, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Importação - II 

IMPORTAÇÃO POR ENCOMENDA. FINANCIAMENTO PELO ENCOMENDANTE. DESCARAC 
TERIZAÇÃO. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art28_p3
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/ant/in83_srf_2001.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/ant/in83_srf_2001.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st21/PDF/SC_Cosit_n_88-2021.pdf
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Não constitui importação por encomenda a importação de mercadoria estrangeira adquirida com 
recursos do encomendante, obtidos mediante contrato de financiamento, firmado em seu próprio nome, 
com instituição financeira no exterior. 

Dispositivos Legais: Lei n° 11.281, de 20 de fevereiro de 2006; Instrução Normativa RFB n° 1.861, de 
27 de dezembro de 2018. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 092, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

RESULTADO AJUSTADO. CRÉDITO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. RECONHECIMENTO DA RECEITA. PERÍODO DE APURAÇÃO. DISPONIBILIDADE 
JURÍDICA . 

Os créditos decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado relativos a tributos pagos 
indevidamente devem ser reconhecidos na determinação do resultado ajustado no período de apuração 
em que ocorrer a sua disponibilidade jurídica. 

Dispositivos Legais: Lei n° 4.506, de 1964, art. 44, III; Lei n° 6.404, de 1976, arts. 177, caput, 186, § 1°, 
e 187, § 1°; Decreto Lei n° 1.598, de 1977, arts. 6°, § 1°, 7°, caput, e 67, XI; Lei n° 8.981, de 1995, arts. 
41 e 57; Lei n° 7.689, de 1988, art. 2°, § 1°, alínea "c"; Lei n° 9.430, de 1996, art. 53; Instrução Normativa 
RFB n° 1.700, de 2017, arts. 131, 215, §§ 1° e 3°, IV, e 227, §§ 1° e 3°, IV; Ato Declaratório Interpretativo 
(ADI) SRF n° 25, de 2003, arts. 1° e 5°. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA. 

É ineficaz a consulta na parte em que não preencher os requisitos para sua apresentação. 

Dispositivos Legais: Decreto n° 70.235, de 1972, art. 52, V; Decreto n° 7.574, de 2011, art. 
94, V; Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 2013, art. 18, VII. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 092-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 093, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSÃO DE MÃO DE OBRA.SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei11281_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1861_2018.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp#art186
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6404_1976.asp#art186_p1
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Está sujeita à retenção, se contratada mediante cessão de mão-de-obra, a manutenção de instalações, 
de máquinas ou de equipamentos, quando indispensável ao seu funcionamento regular e permanente e 
desde que mantida equipe à disposição da contratante. 

Quando o contrato tem por objeto a execução do serviço de manutenção (um resultado) e não a cessão 
de mão de obra para ficar à disposição do contratante para executá-lo, não resta caracterizada a cessão 
de mão de obra e, portanto, não é aplicável a retenção das contribuições previdenciárias. 

O fato de a equipe comparecer periodicamente, ou temporariamente, às dependências da contratada, 
para a execução do serviço de manutenção, por si, não afasta a caracterização da cessão de mão de 
obra, de modo que os detalhes do contrato e a forma de sua efetiva execução é que podem confirmar, 
ou não, esta caracterização. 

Para a configuração da cessão de mão-de-obra, é desnecessária a transferência de qualquer poder de 
comando/coordenação/supervisão, parcial ou total sobre a mão de obra cedida. O elemento "colocação 
de mão-de-obra à disposição" se dá pelo estado da mão de obra permanecer disponível para o 
contratante nos termos pactuados. 

Parcialmente vinculada à Solução de Consulta Cosit n° 75, de 14 de junho de 2021. 

Dispositivos Legais: Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 31; Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 
1999, art. 219; Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 
2009, arts.112, 115, 116, 117 e 118, inciso XIV; Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 16 de setembro 
de 2013; Solução de Consulta Cosit n° 643, de 27 de dezembro de 2017. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 095, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
25.06.2021) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. EMBALAGEM PARA TRANSPORTE. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Os dispêndios decorrentes da aquisição de papel filme e papelão para o processo de paletização e 
disponibilização de bebidas com o objetivo de efetuar o transporte após a venda a estabelecimentos 
atacadistas e varejistas não são considerados insumos e, por conseguinte, não podem ser apurados 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep, visto que são bens utilizados após a produção e não são 
itens expressamente exigidos pela legislação correlata aplicada ao processo produtivo da consulente. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, caput e inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB n° 
05, de 17 de dezembro de 2018. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. EMBALAGEM PARA TRANSPORTE. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Os dispêndios decorrentes da aquisição de papel filme e papelão para o processo de paletização e 
disponibilização de bebidas com o objetivo de efetuar o transporte após a venda a estabelecimentos 
atacadistas e varejistas não são considerados insumos e, por conseguinte, não podem ser apurados 
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créditos da Cofins, visto que são bens utilizados após a produção e não são itens expressamente 
exigidos pela legislação correlata aplicada ao processo produtivo da consulente. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.833, de 2003, art. 3° caput e inciso II; Parecer Normativo Cosit/RFB n° 
05, de 17 de dezembro de 2018. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 095-2021.pd 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 096, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
23.06.2021) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO. 

REMUNERAÇÃO DESTINADA A RETRIBUIR O TRABALHO. EXCLUSÃO DE VALORES RELATIVOS A 
COPARTICIPAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. 

Em relação ao vale-transporte, ao auxílio alimentação e ao plano de saúde conveniado, o que se tributa 
não são os valores de tais benefícios, elencados no § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991, auferidos 
pelo empregado, tampouco as deduções em si. A tributação recai sobre a remuneração devida ao 
empregado em retribuição pelos serviços por ele prestados, antes de serem efetuadas as deduções 
relativas às coparticipações do trabalhador em tais benefícios. Os valores descontados do empregado 
referentes ao vale-transporte, ao auxílio alimentação e ao plano de saúde conveniado fizeram parte de 
sua remuneração e não podem ser excluídos da base de cálculo das Contribuições Sociais 
Previdenciárias, independentemente do tratamento dado à parcela suportada pela empresa. 

VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 4, DE 3 DE JANEIRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, arts. 22, I e § 2°, e 28, I e § 9°. 

FERNANDO MOMBELLI 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 097, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

ACORDO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO BRASIL-REINO DOS PAÍSES BAIXOS (HOLANDA). 
REMUNERAÇÃO. SERVIÇOS TÉCNICOS E DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA. INCIDÊNCIA. 

A remessa de valores para pagamentos de serviços técnicos e de assistência técnica prestados por 
empresas situadas no Reino dos Países Baixos (Holanda), independentemente de pertencerem ao 
mesmo grupo econômico da contratante no Brasil, deve sofrer retenção na fonte de Imposto sobre a 
Renda, à alíquota de 15, nos termos do Acordo para Evitar a Dupla Tributação firmado com o Brasil e o 
Reino dos Países Baixos. 
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Dispositivos Legais: Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 
98; Decreto n° 355, de 1991, artigo 12, item 2 e item 5 do Protocolo; Decreto n° 9.580, de 22 de 
novembro de 2018 (Regulamento do Imposto de Renda-RIR/2018), art. 765, e Ato Declaratório 
Interpretativo RFB n° 5, de 16 de junho de 2014, art. 1°. 

CEAssunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta formulada em tese, com referência a fato genérico, ou, ainda, que não 
identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja dúvida. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, inciso II. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 097-2021.pdf 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 098, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

DOAÇÃO EM ADIANTAMENTO DE LEGÍTIMA. COTAS DE FUNDO FECHADO DE AÇÕES. 

A doação em adiantamento de legítima de cotas de fundo fechado de investimento em ações não resulta 
em resgate das referidas cotas e deve seguir as regras tributárias do ganho de capital de bens e direitos, 
quando efetuada para beneficiário pessoa física; 

Caso a doação em adiantamento de legítima seja efetuada por valor superior ao valor constante da 
DIRPF do doador, a diferença positiva entre esses valores configurará ganho, tributado pelo Imposto 
sobre a Renda à alíquota de 15%, devendo o IR ser retido e recolhido pelo doador, caso seja efetuada 
pelo valor constante da DIRPF do doador, não haverá IR a pagar, nesse momento. 

O donatário deve informar, em sua DIRPF, as cotas de fundo fechado de investimento de ações 
recebidas pelo valor da transferência. 

Dispositivos Legais: Instrução CVM n° 555, de 2014, arts. 3°, 4°, 14; IN RFB n° 1.585, de 2015, arts. 
16 a 18; Lei n° 9.532, de 1997, art. 23. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 098-2021.pdf 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 099, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

NÃO RESIDENTE. INVESTIMENTO EM PORTFÓLIO. AÇÕES NEGOCIADAS EM BOLSA DE 
VALORES. CONVERSÃO PARA INVESTIMENTO ESTRANGEIRO DIRETO. 

Na conversão do investimento estrangeiro no mercado financeiro e de capitais (investimento de 
portfólio), especificamente ações negociadas na bolsa de valores, para o investimento estrangeiro direto, 
os ganhos de capital apurados nesta conversão enquadram-se no art. 81, § 1° da Lei n° 8.981, de 1995, 
em conjunto com o art. 16 da MP n° 2.189-49, de 2001, não sofrendo incidência do Imposto sobre a 
Renda, desde que obedecidas as normas emitidas pelo CMN e que não seja realizada por investidor 
residente ou domiciliado em país ou dependência de tributação favorecida, nos termos do art. 24 da Lei 
n° 9.430, de 1996. 

A partir do registro desse novo investimento como investimento estrangeiro direto, passam a vigorar, 
quanto a ele, as normas relativas à tributação pelo Imposto sobre a Renda dos eventuais ganhos de 
capital. 

Dispositivos Legais: Circular Bacen n° 3.691, de 2013, art. 30; Resolução CMN n° 3.844, de 2010, arts. 
1° e 9°; Resolução CMN n° 4.373, de 2014, arts. 1° e 7°, IV e Anexo I, arts. 5° e 7°; Resolução CVM n° 
13, de 2020, art. 19; Lei n° 9.249, de 1995, art. 18; Lei n° 10.833, de 2003, art. 26; Lei n° 8.981, de 
1995, arts. 79 e 81, § 1°, § 2°, alínea b.1 e § 5°; MP n° 2.189-49, de 2001, art. 16, caput e § 2°; IN RFB 
n° 1.585, de 2015, art. 88 a 90. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

Para leitura do relatório completo da solução disponibilizado pela RFB, acesse: SC Cosit n° 099-2021.pdf 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 100, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
24.06.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

COMPENSAÇÃO CRUZADA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DÉBITOS. GIL RAT. 
AQUISIÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. TOMADOR DE 
SERVIÇO EXECUTADO MEDIANTE CESSÃO DE MÃO DE OBRA. POSSIBILIDADE. 

A compensação cruzada entre débitos previdenciários e créditos dos demais tributos administrados pela 
RFB deve observar as restrições estabelecidas pela legislação tributária. Em termos gerais, inexiste 
óbice específico para a compensação cruzada em relação aos débitos das seguintes obrigações: GIL-
RAT; contribuição incidente sobre a aquisição da produção rural de produtor rural pessoa física; e os 
valores retidos pela empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra. 

CONSULTA. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei. 

Dispositivos Legais: arts. 22, II, 25 e 31 da Lei n° 8.212, de 1991; arts. 2°, 3° e 26-A da Lei n° 11.457, 
de 2007; e art. 18, IX, da Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 2013. 
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FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 101, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOU de 
23.06.2021) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. ESTRUTURAS DE PRÉ-MOLDADOS. TIPO DE EDIFICAÇÃO. 
REDUÇÃO DA REMUNERAÇÃO. 

A elaboração e montagem de unidades habitacionais com estruturas e paredes externas com mais de 
50% de pré-moldados construídos no canteiro de obras da própria empresa, com a utilização de mão-de-
obra, maquinário e instrumentos próprios, não pode ser classificada como edificação do tipo 13 (obra 
mista). Por conseguinte, não se aplicam as regras que permitem a redução no valor da remuneração 
(base de cálculo da contribuição previdenciária). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 10, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei n° 8.212, de 1991, art. 33, § 4°; arts. 51, 349, 351, parágrafo único, 
e 364 da Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009. 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO N° 65.813, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 24.06.2021) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 5° da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, no Convênio ICMS 1/99, 
de 2 de março de 1999, no Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, e no Convênio ICMS 57/21, 
de 8 de abril de 2021, 

DECRETA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do Anexo 
I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - do artigo 14: 

a) o “caput”: 
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“Artigo 14 (CIRURGIAS - EQUIPAMENTOS E INSUMOS) - Operação com os equipamentos e insumos 
utilizados em cirurgias, arrolados no § 5° (Convênio ICMS 01/99).”; (NR) 

b) o § 1°: 

“§ 1° A fruição do benefício previsto neste artigo fica condicionada a que a operação esteja contemplada 
com: 

1. isenção ou tributação com alíquota zero pelo Imposto de Importação ou pelo Imposto sobre Produtos 
Industrializados; 

2. desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS.”; (NR) 

II - o “caput” do artigo 94: 

“Artigo 94 (MEDICAMENTOS - ÓRGÃOS PÚBLICOS) - Operações realizadas com os fármacos e 
medicamentos relacionados no § 5°, destinados a órgãos da Administração Pública Direta e Indireta 
Federal, Estadual e Municipal e suas fundações públicas (Convênio ICMS 87/02).”. (NR) 

Artigo 2° Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados 
ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

I - o § 5° ao artigo 14: 

“§ 5° Os equipamentos e insumos a que se refere o “caput” são os adiante indicados, observada a 
classificação segundo a Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM: 

1. fio de nylon 8.0, 3006.10.19; 

2. fio de nylon 10.0, 3006.10.19; 

3. fio de nylon 9.0, 3006.10.19; 

4. conjuntos de troca e concentrados polieletrolíticos para diálise, 3004.90.99; 

5. hemostático (base celulose ou colágeno), 3006.10.90; 

6. tela inorgânica pequena (até 100 cm2), 3006.10.90; 

7. tela inorgânica média (101 a 400 cm2), 3006.10.90; 

8. tela inorgânica grande (acima de 401 cm2), 3006.10.90; 

9. cimento ortopédico (dose 40 g), 3006.40.20; 

10. chapas e Filmes para raios-X, sensibilizados em uma face, 3701.10.10; 

11. outras chapas e filmes para raios-X, 3701.10.29; 
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12. filmes especiais para raios-X sensibilizados em uma face, 3702.10.10; 

13. filmes especiais para raios-X sensibilizados em ambas as faces, 3702.10.20; 

14. conector completo com tampa, 3917.40.00; 

15. hemodialisador capilar, 8421.29.11; 

16. sonda para nutrição enteral, 9018.39.21; 

17. cateter balão para embolectomia arterial ou venosa, 9018.39.22; 

18. cateter ureteral duplo “rabo de porco”, 9018.39.29; 

19. cateter para subclavia duplo lumen para hemodiálise, 9018.39.29; 

20. guia metálico para introdução de cateter duplo lumen, 9018.39.29; 

21. dilatador para implante de cateter duplo lumen, 9018.39.29; 

22. cateter balão para septostomia, 9018.39.29; 

23. cateter balão para angioplastia, recém-nato, lactente, Berrmann, 9018.39.29; 

24. cateter balão para angioplastia transluminal percuta, 9018.39.29; 

25. cateter guia para angioplastia transluminal percuta, 9018.39.29; 

26. cateter balão para valvoplastia, 9018.39.29; 

27. guia de troca para angioplastia, 9018.39.29; 

28. cateter multipolar (estudo eletrofisiológico/diagnóstico), 9018.39.29; 

29. cateter multipolar (estudo eletrofisiológico/terapêutico), 9018.39.29; 

30. cateter atrial/peritoneal, 9018.39.29; 

31. cateter ventricular com reservatório, 9018.39.29; 

32. conjunto de cateter de drenagem externa, 9018.39.29; 

33. cateter ventricular isolado, 9018.39.29; 

34. cateter total implantável para infusão quimioterápica, 9018.39.29; 

35. introdutor para cateter com e sem válvula, 9018.39.29; 

36. cateter de termodiluição, 9018.39.29; 

37. cateter tenckhoff ou similar de longa permanência para diálise peritoneal, 9018.39.29; 
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38. kit cânula, 9018.39.29; 

39. conjunto para autotransfusão, 9018.39.29; 

40. dreno para sucção, 9018.39.29; 

41. cânula para traqueostomia sem balão, 9018.39.29; 

42. sistema de drenagem mediastinal, 9018.39.29; 

43. rins artificiais, 9018.90.40; 

44. clips para aneurisma, 9018.90.95; 

45. kit grampeador intraluminar Sap, 9018.90.95; 

46. kit grampeador linear cortante, 9018.90.95; 

47. kit grampeador linear cortante + uma carga, 9018.90.95; 

48. kit grampeador linear cortante + duas cargas, 9018.90.95; 

49. grampos de Blount, 9018.90.95; 

50. grampos de Coventry, 9018.90.95; 

51. clipe venoso de prata ou titânio, 9018.90.95; 

52. bolsa para drenagem, 9018.90.99; 

53. linhas arteriais, 9018.90.99; 

54. conjunto descartável de circulação assistida, 9018.90.99; 

55. conjunto descartável de balão intra-aórtico, 9018.90.99; 

56. oxigenador de bolha com tubos para Circulação Extra Corpórea, 9018.90.10; 

57. oxigenador de membrana com tubos para Circulação Extra Corpórea, 9018.90.10; 

58. hemoconcentrador para Circulação Extra Corpórea, 9018.90.10; 

59. reservatório para cardioplegia com tubo sem filtro, 9018.90.10; 

60. endoprótese total biarticulada, 9021.31.10; 

61. componente femural não cimentado, 9021.31.10; 

62. componente femural não cimentado para revisão, 9021.31.10; 

63. cabeça intercambiável, 9021.31.10; 
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64. componente femural, 9021.31.10; 

65. prótese de quadril thompson normal, 9021.31.10; 

66. componente total femural cimentado, 9021.31.10; 

67. componente femural parcial sem cabeça, 9021.31.10; 

68. componente femural total cimentado sem cabeça, 9021.31.10; 

69. endoprótese femural distal com articulação, 9021.31.10; 

70. endoprótese femural proximal, 9021.31.10; 

71. endoprótese femural diafisária, 9021.31.10; 

72. espacador de tendão, 9021.31.90; 

73. prótese de silicone, 9021.39.80; 

74. componente acetabular metálico + polietileno, 9021.31.90; 

75. componente acetabular metálico + polietileno para revisão, 9021.31.90; 

76. componente patelar, 9021.31.90; 

77. componente base tibial, 9021.31.90; 

78. componente patelar não cimentado, 9021.31.90; 

79. componente plateau tibial, 9021.31.90; 

80. componente acetabular charnley convencional, 9021.31.90; 

81. tela de reforço de fundo acetabular, 9021.31.90; 

82. restritor de cimento acetabular, 9021.31.90; 

83. restritor de cimento femural, 9021.31.90; 

84. anel de reforço acetabular, 9021.31.90; 

85. componente acetabular polietileno para revisão, 9021.31.90; 

86. componente umeral, 9021.31.90; 

87. prótese total de cotovelo, 9021.31.90; 

88. prótese ligamentar qualquer segmento, 9021.31.90; 

89. componente glenoidal, 9021.31.90; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_64
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_65
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_66
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_67
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_68
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_69
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_70
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_71
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_72
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_73
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_74
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_75
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_76
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_77
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_78
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_79
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_80
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_81
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_82
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_83
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_84
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_85
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_86
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_87
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_88
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art14_p5_89


 

  56 

 

90. endoprótese umeral distal com articulação, 9021.31.90; 

91. endoprótese umeral proximal, 9021.31.90; 

92. endoprótese umeral total, 9021.31.90; 

93. endoprótese umeral diafisária, 9021.31.90; 

94. endoprótese proximal com articulação, 9021.31.90; 

95. endoprótese diafisária, 9021.31.90; 

96. parafuso para componente acetabular, 9021.10.20; 

97. placa com finalidade específica l/t/y, 9021.10.20; 

98. placa auto compressão largura até 15 mm comprimento até150 mm, 9021.10.20; 

99. placa auto compressão largura até 15 mm comprimento acima 150 mm, 9021.10.20; 

100. placa auto compressão largura até 15 mm para uso parafuso 3,5 mm, 9021.10.20; 

101. placa auto compressão largura acima 15 mm comprimento até 220 mm, 9021.10.20; 

102. placa auto compressão largura acima 15 mm comprimento acima 220 mm, 9021.10.20; 

103. placa reta auto compressão estreita (abaixo 16 mm), 9021.10.20; 

104. placa semitubular para parafuso 4,5 mm, 9021.10.20; 

105. placa semitubular para parafuso 3,5 mm, 9021.10.20; 

106. placa semitubular para parafuso 2,7 mm, 9021.10.20; 

107. placa angulada perfil “U” osteotomia, 9021.10.20; 

108. placa angulada perfil “U” autocompressão, 9021.10.20; 

109. conjunto placa angular (placa tubo + parafuso deslizante + contra-parafuso), 9021.10.20; 

110. placa Jewett comprimento até 150 mm, 9021.10.20; 

111. placa Jewett comprimento acima 150 mm, 9021.10.20; 

112. conjunto placa tipo coventry (placa e parafuso pediátrico), 9021.10.20; 

113. placa com finalidade específica - todas para parafuso até 3,5 mm, 9021.10.20; 

114. placa com finalidade específica - todas para parafuso acima 3,5 mm, 9021.10.20; 

115. placa com finalidade específica - cobra para parafuso 4,5 mm, 9021.10.20; 
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116. haste intramedular de ender, 9021.10.20; 

117. haste de compressão, 9021.10.20; 

118. haste de distração, 9021.10.20; 

119. haste de luque lisa, 9021.10.20; 

120. haste de luque em “L”, 9021.10.20; 

121. haste intramedular de rush, 9021.10.20; 

122. retângulo tipo hartshill ou similar, 9021.10.20; 

123. haste intramedular de Kuntscher tibial bifenestrada, 9021.10.20; 

124. haste intramedular de Kuntscher femural bifenestrada 9021.10.20; 

125. arruela para parafuso, 9021.10.20; 

126. arruela em “C”, 9021.10.20; 

127. gancho superior de distração (todos), 9021.10.20; 

128. gancho inferior de distração (todos), 9021.10.20; 

129. ganchos de compressão (todos), 9021.10.20; 

130. arruela dentada para ligamento 9021.10.20; 

131. pino de Kknowles, 9021.10.20; 

132. pino tipo Barr e Tibiais, 9021.10.20; 

133. pino de Gouffon, 9021.10.20; 

134. prego “OPS”, 9021.10.20; 

135. parafuso cortical, diâmetro de 4,5 mm, 9021.10.20; 

136. parafuso cortical diâmetro >= a 4,5 mm, 9021.10.20; 

137. parafuso maleolar (todos)9021.10.20; 

138. parafuso esponjoso, diâmetro de 6,5 mm, 9021.10.20; 

139. parafuso esponjoso, diâmetro de 4,0 mm, 9021.10.20; 

140. porca para haste de compressão, 9021.10.20; 

141. fio liso de Kirschner, 9021.10.20; 
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142. fio liso de Steinmann, 9021.10.20; 

143. prego intramedular “rush”, 9021.10.20; 

144. fio rosqueado de Kirschner, 9021.10.20; 

145. fio rosqueado de Steinmann, 9021.10.20; 

146. fio maleável (sutura ou cerclagem diâmetro menor 1,00 mm por metro), 9021.10.20; 

147. fio maleável (sutura ou cerclagem diâmetro >= 1,00 mm por metro), 9021.10.20; 

148. fio maleável tipo luque diâmetro => 1,00 mm, 9021.10.20; 

149. fixador dinâmico para mão ou pé, 9021.10.20; 

150. fixador dinâmico para bucomaxilo-facial, 9021.10.20; 

151. fixador dinâmico para radio ulna ou úmero, 9021.10.20; 

152. fixador dinâmico para pelve, 9021.10.20; 

153. fixador dinâmico para tíbia, 9021.10.20; 

154. fixador dinâmico para fêmur, 9021.10.20; 

155. prótese valvular mecânica de bola, 9021.39.11; 

156. anel para aneloplastia valvular, 9021.39.11; 

157. prótese valvular mecânica de duplo folheto, 9021.39.11; 

158. prótese valvular mecânica de baixo perfil (disco), 9021.39.11; 

159. prótese valvular biológica, 9021.39.19; 

160. enxerto arterial tubular inorgânico, 9021.39.30; 

161. enxerto arterial tubular orgânico, 9021.39.30; 

162. enxerto arterial tubular valvado orgânico, 9021.39.30; 

163. prótese para esôfago, 9021.39.80; 

164. tubo de ventilação de teflon ou silicone, 9021.39.80; 

165. prótese de aço-teflon, 9021.39.80; 

166. patch inorgânico (por cm2), 9021.39.80; 

167. patch orgânico (por cm2), 9021.39.80; 
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168. marcapasso cardíaco multiprogramável com telemetria, 9021.50.00; 

169. marcapasso cardíaco câmara dupla, 9021.50.00; 

170. filtro de linha arterial, 9021.90.19; 

171. reservatório de cardiotomia, 9021.90.19; 

172. filtro de sangue arterial para recirculação, 9021.90.19; 

173. filtro para cardioplegia, 9021.90.19; 

174. conjunto para hidrocefalia de baixo perfil, 9021.90.89; 

175. coletor para unidade de drenagem externa, 9021.90.89; 

176. shunt lombo-peritonal 9021.90.89; 

177. conector em “Y”, 9021.90.89; 

178. conjunto para hidrocefalia standard, 9021.90.89; 

179. válvula para hidrocefalia, 9021.90.89; 

180. válvula para tratamento de ascite, 9021.90.89; 

181. introdutor de punção para implante de eletrodo endocárdico, 9021.90.91; 

182. eletrodo para marcapasso temporário endocárdico, 9021.90.91; 

183. eletrodo endocárdico definitivo, 9021.90.91; 

184. eletrodo epicárdico definitivo, 9021.90.91; 

185. eletrodo para marcapasso temporário epicárdico, 9021.90.91; 

186. substituto temporário de pele (biológica/sinética) (por cm2), 9021.90.99; 

187. enxerto tubular de ptfe (por cm2), 9021.90.99; 

188. enxerto arterial tubular inorgânico, 9021.90.99; 

189. botão para crâneo, 9021.90.99; 

190. fonte de irídio - 192, 2844.40.90; 

191. implantes expansíveis, de aço inoxidável e de cromo cobalto, para dilatar artérias “stents”, 
9021.90.81; 

192. reprocessador de filtros utilizados em hemodiálise, 8479.89.99; 

193. grampos para kit grampeador linear cortante, 9018.90.95; 
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194. implantes ósseo integráveis, na forma de parafuso, e seus componentes manufaturados, tais como 
tampas de proteção, montadores, conjuntos, pilares (cicatrizador, conector, de transferência ou 
temporário), cilindros, seus acessórios, destinados a sustentar, amparar, acoplar ou fixar próteses 
dentárias, 9021.29.00, 9021.10.10 e 9021.10.20; 

195. linhas venosas, 9018.90.99; 

196. cardio-desfibrilador implantável, 9021.90.11; 

197. espirais de platina, para dilatar artérias “coils”, 9021.90.81.”; 

II - o § 5° ao artigo 94: 

“§ 5° Os fármacos e medicamentos a que se refere o “caput” deste artigo são os adiante indicados, 
observada a classificação segundo a Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM: 

Item Fármacos NCM Medicamentos NCM 

1 Acetato de Glatirâmer 2922.49.90 Acetato de Glatirâmer - 20 mg injetável - por frasco-

ampola ou seringa preenchida 
3003.90.49 

3004.90.39 

2 Acitretina 2918.99.99 
Acitretina 10 mg - por cápsula 3003.90.39 

3004.90.29 Acitretina 25 mg - por cápsula 

3 Adalimumabe 2942.00.00 Adalimumabe - injetável - 40mg - por seringa 

preenchida, caneta aplicadora ou frasco-ampola 3002.10.39 

4 Alendronato de sódio 2931.00.39 
Alendronato de sódio 70 mg - por comprimido 

3004.90.59 
Alendronato de sódio 10 mg - por comprimido 

5 Alfacalcidol 2936.29.29 
Alfacalcidol 0,25 mcg - cápsula 3003.90.19 

3004.50.90 Alfacalcidol 1,0 mcg - cápsula 

6 Alfadornase 3507.90.49 Alfadornase 2,5 mg - por ampola 3003.90.29 

3004.90.19 

7 Alfaepoetina 3504.00.90 

Alfaepoetina - 1.000 U - por injetável - por frasco-

ampola 

3001.20.90 
Alfaepoetina - 2.000 U - Injetável - por frasco-ampola 
Alfaepoetina - 3.000 U - injetável - por frasco-ampola 
Alfaepoetina - 4.000 U - injetável - por frasco-ampola 
Alfaepoetina - 10.000U - injetável - por frasco-ampola 

8 

Alfainterferona 2b 

2942.00.00 

Alfainterferona 2b 10.000.000 UI - injetável por frasco 

ampola 

3002.10.39 

3004.90.95 

Alfainterferona 2b 5.000.000 UI - injetável por frasco 

ampola 
Alfainterferona 2b 3.000.000 UI - injetável por frasco 

ampola 

Alfapeginterferona 2a Alfapeginterferona 2a 180 mcg - por seringa 

preenchida 

Alfapeginterferona 2b 
Alfapeginterferona 2b 80 mcg - por frasco ampola 
Alfapeginterferona 2b 100 mcg - por frasco ampola 
Alfapeginterferona 2b 120 mcg - por frasco ampola 

9 
Amantadina 

2921.30.90 
Amantadina 100 mg - por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 Cloridrato de Amantadina Cloridrato de Amantadina 100 mg - por comprimido 

10 

Atorvastatina 

2933.99.49 

Atorvastatina 10 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 

Atorvastatina 20 mg - por comprimido 

Atorvastatina Lactona 
Atorvastatina Lactona 10 mg - por comprimido 
Atorvastatina Lactona 20 mg - por comprimido 

Atorvastatina Sódica 
Atorvastatina Sódica 10 mg - por comprimido 
Atorvastatina Sódica 20 mg - por comprimido 

Atorvastatina Cálcica 
Atorvastatina Cálcica 10 mg - por comprimido 
Atorvastatina Cálcica 20 mg - por comprimido 

11 
Azatioprina 

2933.59.34 
Azatioprina 50 mg - por comprimido 3003.90.76 

3004.90.66 Azatioprina Sódica Azatioprina Sódica 50 mg - por comprimido 
12 Beclometasona 2937.22.90 Beclometasona 200 mcg - por cápsula inalante 3003.39.99 
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Beclometasona 200 mcg - pó inalante por frasco de 

100 doses 
3004.39.99 

Beclometasona 250 mcg - spray por frasco de 200 

doses 
Beclometasona 400 mcg - por cápsula inalante 
Beclometasona 400 mcg - pó inalante por frasco de 

100 doses 

Dipropionato de 

Beclometasona 

Dipropionato de Beclometasona 400 mcg - pó inalante 

por frasco de 100 doses 

3004.32.90 

Dipropionato de Beclometasona 250 mcg - spray - por 

frasco de 200 doses 
Dipropionato de Beclometasona 200 mcg - pó inalante 

por frasco de 100 doses 
Dipropionato de Beclometasona 200 mcg - por cápsula 

inalante 
Dipropionato de Beclometasona 400 mcg - por cápsula 

inalante 

13 

Betainterferona 

3504.00.90 

Betainterferona - 6.000.000 UI (22 mcg) - Injetável - 

(por seringa preenchida) 

3002.10.36 

Betainterferona - 12.000.000 UI (44 mcg) - Injetável - 

(por seringa preenchida) 
Betainterferona 6.000.000 UI (30 mcg)- injetável - 

seringa preenchida ou frasco ampola 
Betainterferona 9.600.000 UI - Injetável - (por 

frasco/ampola) 

Betainterferona 1a 

Betainterferona 1a - 6.000.000 UI (22 mcg) - Injetável 

- (por seringa preenchida) 
Betainterferona 1a - 12.000.000 UI (44 mcg) - 

Injetável - (por seringa preenchida) 
Betainterferona 1a 6.000.000 UI (30 mcg)- injetável - 

seringa preenchida ou frasco ampola 

Betainterferona 1b Betainterferona 1b - 9.600.000 UI - Injetável - (por 

frasco/ampola) 

14 Bezafibrato 2918.99.99 
Bezafibrato 200 mg - por comprimido 

3003.90.99 

3004.90.99 Bezafibrato 400 mg - por comprimido de 

desintegração lenta 

15 

Biperideno 

2933.39.39 

2933.39.32 

Biperideno 4 mg - por comprimido de desintegração 

retardada 

3003.90.79 

3004.90.69 

Biperideno 2 mg - por comprimido 

Lactato de Biperideno 
Lactato de Biperideno 4 mg - por comprimido de 

desintegração retardada 
Lactato de Biperideno 2 mg - por comprimido 

Cloridrato de Biperideno 
Cloridrato de Biperideno 4 mg - por comprimido de 

desintegração retardada 
Cloridrato de Biperideno 2 mg - por comprimido 

16 
Bromocriptina 

2939.69.90 

Bromocriptina 2,5 mg - por comprimido ou cápsula de 

liberação prolongada 3003.40.90 

3004.40.90 
Mesilato de Bromocriptina Mesilato de Bromocriptina 2,5 mg - por comprimido 

ou cápsula de liberação prolongada 

17 Budesonida 2937.29.90 

Budesonida 200 mcg - por cápsula inalante 
3003.39.99 

3004.39.99 
Budesonida 200 mcg - aerosol bucal - com 5 ml - 100 

doses 
Budesonida 200 mcg - pó inalante - 100 doses 

18 Cabergolina 2939.69.90 Cabergolina 0,5 mg - por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 

19 

Calcitonina 

2937.90.90 

Calcitonina 100 UI - injetável - (por ampola) 

3003.39.29 

3004.39.25 

Calcitonina - 200 UI - spray nasal - por frasco 

Calcitonina Sintética 

Humana 

Calcitonina Sintética Humana 100 UI - injetável - (por 

ampola) 
Calcitonina Sintética Humana - 200 UI - spray nasal - 

por frasco 
Calcitonina Sintética de Calcitonina Sintética de Salmão - 200 UI - spray nasal 
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Salmão - por frasco 
Calcitonina Sintética de Salmão 100 UI - injetável - 

(por ampola) 

20 Calcitriol 2936.29.29 
Calcitriol 0,25 mcg - por cápsula 3003.90.19 

3004.50.90 Calcitriol 1,0 g - injetável - por ampola 

21 
Ciclofosfamida 

2942.00.00 
Ciclofosfamida 50 mg - por drágea 

3003.90.79 

3004.90.69 Ciclofosfamida 

Monoidratada Ciclofosfamida Monoidratada 50 mg - por drágea 

22 Ciclosporina 2937.90.90 

Ciclosporina 100 mg - Solução oral 100 mg/ml - por 

frasco de 50 ml 
3003.20.73 

3004.20.73 
Ciclosporina 25 mg - por cápsula 
Ciclosporina 50 mg - por cápsula 
Ciclosporina 100 mg - por cápsula 
Ciclosporina 10 mg - por cápsula 

23 

Ciprofloxacino 

2933.59.19 

Ciprofloxacino 250 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 

Ciprofloxacino 500 mg - por comprimido 

Cloridrato de Ciprofloxacino 

Monoidratado 

Cloridrato de Ciprofloxacino Monoidratado 250 mg - 

por comprimido 
Cloridrato de Ciprofloxacino Monoidratado 500 mg - 

por comprimido 

Lactato de Ciprofloxacino 
Lactato de Ciprofloxacino 250 mg - por comprimido 
Lactato de Ciprofloxacino 500 mg - por comprimido 

Cloridrato de Ciprofloxacino 

Cloridrato de Ciprofloxacino 250 mg - por 

comprimido 
Cloridrato de Ciprofloxacino 500 mg - por 

comprimido 

24 
Ciproterona 

2937.29.31 
Ciproterona 50 mg - por comprimido 3003.39.39 

3004.39.39 Acetato de Ciproterona Acetato de Ciproterona 50 mg - por comprimido 

25 

Cloroquina 

2933.49.90 

Cloroquina 150 mg - por comprimido 
3003.90.79 

3004.90.69 
Dicloridrato de Cloroquina Dicloridrato de Cloroquina 150 mg - por comprimido 
Difosfato de Cloroquina Difosfato de Cloroquina 150 mg - por comprimido 
Sulfato de Cloroquina Sulfato de Cloroquina 150 mg - por comprimido 

26 Clozapina 2933.99.39 
Clozapina 100 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 Clozapina 25 mg - por comprimido 

27 

Codeína 

2939.11.22 

Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml 

3003.40.40 

3004.40.40 

Codeína 30 mg - por comprimido 
Codeína 60 mg - por comprimido 
Codeína 3 mg/ml - solução oral - por frasco com 120 

ml 

Acetato de Codeína 

Acetato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml 
Acetato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Acetato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Acetato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por frasco 

com 120 ml 

Bromidrato de Codeína 

Bromidrato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 

ml 
Bromidrato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Bromidrato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Bromidrato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por 

frasco com 120 ml 

Canfossulfonato de Codeína 

Canfossulfonato de Codeína 30 mg/ml - por ampola 

com 2 ml 
Canfossulfonato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Canfossulfonato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Canfossulfonato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - 

por frasco com 120 ml 

Citrato de Codeína 

Citrato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml 
Citrato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Citrato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Citrato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por frasco 

com 120 ml 
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Cloridrato de Codeína 

Cloridrato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 

ml 
Cloridrato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Cloridrato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Cloridrato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por 

frasco com 120 ml 

Metilbrometo de Codeína 

Metilbrometo de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 

2 ml 
Metilbrometo de Codeína 30 mg - por comprimido 
Metilbrometo de Codeína 60 mg - por comprimido 
Metilbrometo de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por 

frasco com 120 ml 

Óxido de Codeína 

Óxido de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml 
Óxido de Codeína 30 mg - por comprimido 
Óxido de Codeína 60 mg - por comprimido 
Óxido de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por frasco 

com 120 ml 

Salicilato de Codeína 

Salicilato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml 
Salicilato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Salicilato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Salicilato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por 

frasco com 120 ml 

Sulfato de Codeína 

Sulfato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml 
Sulfato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Sulfato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Sulfato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por frasco 

com 120 ml 

Fosfato de Codeína 

Fosfato de Codeína 30 mg/ml - por ampola com 2 ml 
Fosfato de Codeína 30 mg - por comprimido 
Fosfato de Codeína 60 mg - por comprimido 
Fosfato de Codeína 3 mg/ml - solução oral - por frasco 

com 120 ml 

28 Danazol 2937.19.90 Danazol 100 mg - por cápsula 3003.39.39 

3004.39.39 

29 Deferasirox 2933.99.69 
Deferasirox 125 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 Deferasirox 250 mg - por comprimido 
Deferasirox 500 mg - por comprimido 

30 Deferiprona 2942.00.00 Deferiprona 500 mg - por comprimido 3003.90.58 

3004.90.49 

31 

Desferroxamina 

2942.00.00 

Desferroxamina 500 mg - injetável - por frasco-

ampola 
3003.90.58 

3004.90.48 
Cloridrato de 

Desferroxamina 
Cloridrato de Desferroxamina 500 mg - injetável - por 

frascoampola 

Mesilato de Desferroxamina Mesilato de Desferroxamina 500 mg - injetável - por 

frasco-ampola 

32 
Desmopressina 

2937.90.90 

Desmopressina 0,1 mg/ml -aplicação nasal - por frasco 

2,5 ml 3003.39.29 

3004.39.29 
Acetato de Desmopressina Acetato de Desmopressina 0,1 mg/ml -aplicação nasal 

- por frasco 2,5 ml 

33 
Donepezila 

2933.39.99 

Donepezila - 5 mg - por comprimido 
3003.90.79 

3004.90.69 
Donepezila - 10 mg - por comprimidlo 

Donepezila 
Cloridrato de Donepezila - 5 mg - por comprimido 
Cloridrato de Donepezila - 10 mg - por comprimidlo 

34 Entacapona 2922.50.99 Entacapona 200 mg - por comprimido 3003.90.49 

3004.90.39 

35 Etanercepte 2942.00.00 
Etanercepte 25 mg - injetável por frasco-ampola 

3002.10.38 
Etanercepte 50 mg - injetável por frasco-ampola 

36 Etofibrato 2918.99.99 Etofibrato 500 mg - por cápsula 3003.90.99 

3004.90.99 

37 Everolimo 2934.99.99 
Everolimo 1 mg - por comprimido 3003.90.89 

3004.90.79 Everolimo 0,5 mg - por comprimido 
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Everolimo 0,75 mg - por comprimido 

38 Fenofibrato 2918.99.91 
Fenofibrato 200 mg - por cápsula 3003.90.99 

3004.90.99 Fenofibrato 250 mg - liberação retardada por cápsula 

39 

Fenoterol 

2922.50.99 

Fenoterol 200 mcg - dose - aerosol 300 doses - 15 ml - 

c/ adaptador 
3003.90.49 

3004.90.39 Cloridrato de Fenoterol Cloridrato de Fenoterol 200 mcg - dose - aerosol 300 

doses - 15 ml - c/ adaptador 

Bromidrato de Fenoterol Bromidrato de Fenoterol 200 mcg - dose - aerosol 300 

doses - 15 ml - c/ adaptador 

40 Filgrastim 3002.10.39 Filgrastim 300 mcg - injetável - por frasco ou seringa 

preenchida 3002.10.39 

41 
Fludrocortisona 2937.22.90 Fludrocortisona 0,1 mg - por comprimido 3003.39.99 

3004.39.99 Acetato de Fludrocortisona 2937.22.90 Acetato de Fludrocortisona 0,1 mg - por comprimido 

42 
Fluvastatina 

2933.99.19 

Fluvastatina 20 mg - por cápsula 
3003.90.99 

3004.90.99 
Fluvastatina 40 mg - por cápsula 

Fluvastatina Sódica 
Fluvastatina Sódica 20 mg - por cápsula 
Fluvastatina Sódica 40 mg - por cápsula 

43 

Formoterol 

2924.29.99 

Formoterol 12 mcg - pó inalante - 60 doses 

3003.90.59 

3004.90.49 

Formoterol 12 mcg - por cápsula inalante 

Fumarato de Formoterol 

Diidratado 

Fumarato de Formoterol Diidratado 12 mcg - pó 

inalante - 60 doses 
Fumarato de Formoterol Diidratado 12 mcg - por 

cápsula inalante 

Fumarato de Formoterol 
Fumarato de Formoterol 12 mcg - pó inalante - 60 

doses 
Fumarato de Formoterol 12 mcg - por cápsula inalante 

44 

Formoterol + Budesonida 

2924.29.99 

2937.29.90 

Formoterol 6 mcg + Budesonida 200 mcg - pó inalante 

- por frasco de 60 doses 

3003.90.99 

3004.90.99 

Formoterol 6 mcg + Budesonida 200 mcg - por 

cápsula inalante 
Formoterol 12 mcg + Budesonida 400 mcg - pó 

inalante - por frasco de 60 doses 
Formoterol 12 mcg + Budesonida 400 mcg - por 

cápsula inalante 

Fumarato de Formoterol + 

Budesonida 

Fumarato de Formoterol 6 mcg + Budesonida 200 mcg 

- pó inalatorio - 60 doses 
Fumarato de Formoterol 6 mcg + Budesonida 200 mcg 

- pó inalante - por frasco de 60 doses 
Fumarato de Formoterol 12 mcg + Budesonida 400 

mcg - pó inalante - por frasco de 60 doses 
Fumarato de Formoterol 12 mcg + Budesonida 

400`mcg - por cápsula inalante 

Fumarato de Formoterol 

Diidratado + Budesonida 

Fumarato de Formoterol Diidratado 6 mcg + 

Budesonida 200 mcg - pó inalante - por frasco de 60 

doses 
Fumarato de Formoterol Diidratado 6 mcg + 

Budesonida 200 mcg - por cápsula inalante 
Fumarato de Formoterol Diidratado 12 mcg + 

Budesonida 400 mcg - por cápsula inalante 
Fumarato de Formoterol Diidratado 12 mcg + 

Budesonida 400 mcg - pó inalante - por frasco de 60 

doses 

45 Gabapentina 2922.49.90 
Gabapentina 300 mg - por cápsula 3003.90.49 

3004.90.39 Gabapentina 400 mg - por cápsula 

46 

Galantamina 

2939.99.90 

Galantamina 8 mg - por cápsula 

3003.90.79 

3004.90.69 

Galantamina 16 mg - por cápsula 
Galantamina 24 mg - por cápsula 

Bromidrato de Galantamina 
Bromidrato de Galantamina 8 mg - por cápsula 
Bromidrato de Galantamina 16 mg - por cápsula 
Bromidrato de Galantamina 24 mg - por cápsula 

Hidrobrometo de Hidrobrometo de Galantamina 8 mg - por cápsula 
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Galantamina Hidrobrometo de Galantamina 16 mg - por cápsula 
Hidrobrometo de Galantamina 24 mg - por cápsula 

47 Genfibrozila 2918.99.99 
Genfibrozila 600 mg - por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 Genfibrozila 900 mg - por comprimido 

48 

Gosserrelina 

2937.90.90 

Gosserrelina 3,60 mg - injetável - por seringa 

preenchida 

3003.39.26 

3004.39.27 

Gosserrelina 10,80 mg - injetável - (por seringa 

preenhida) 

Acetato de Gosserrelina 

Acetato de Gosserrelina 3,60 mg - injetável - por 

frasco ampola 
Acetato de Gosserrelina 10,80 mg - injetável - (por 

seringa preenchida) 

49 
Hidroxicloroquina 

2933.49.90 
Hidroxicloroquina 400 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 Sulfato de 

Hidroxicloroquina 
Sulfato de Hidroxicloroquina 400 mg - por 

comprimido 

50 Hidroxiuréia 2928.00.90 Hidroxiuréia 500 mg - por cápsula 3003.90.99 

3004.90.99 

51 Imiglucerase 3507.90.39 Imiglucerase 200 U.I. - injetável - por frasco-ampola 3003.90.29 

3004.90.19 

52 Imunoglobulina Anti-

Hepatite B  

Imunoglobulina Anti-Hepatite B 100 mg - injetável - 

por frasco ou ampola 
3002.10.23 

Imunoglobulina Anti-Hepatite B 500 mg - injetável - 

por frasco ou ampola 

53 Imunoglobulina Humana 3504.00.90 

Imunoglobulina Humana 0,5 g- injetável - (por frasco) 

3002.10.35 

Imunoglobulina Humana 2,5 g - injetável - (por 

frasco) 
Imunoglobulina Humana 5,0 g - injetável - (por 

frasco) 
Imunoglobulina Humana 1,0 g - injetável - (por 

frasco) 
Imunoglobulina Humana 3,0 g - Injetável - (por 

frasco) 
Imunoglobulina Humana 6,0 g - Injetável - (por 

frasco) 

54 Infliximabe 3504.00.90 Infliximabe 10 mg/ml - injetável - por ampola de 10 

ml 3002.10.29 

55 Isotretinoína 2936.21.19 
Isotretinoína 20 mg - por cápsula 3003.90.19 

3004.50.90 Isotretinoína 10 mg - por cápsula 

56 Lamivudina 2934.99.93 
Lamivudina 10 mg/ml solução oral (frasco de 240 ml) 3003.90.79 

3004.90.69 Lamivudina 150 mg - por comprimido 

57 Lamotrigina 
2933.69.19 Lamotrigina 25 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 2933.69.19 Lamotrigina 100 mg - (por comprimido) 

58 Leflunomida 2934.99.99 Leflunomida 20 mg - por comprimido 3003.90.89 

3004.90.79 

59 

Leuprorrelina 

2937.90.90 

Leuprorrelina 3,75 mg - injetável - por frasco 

3003.39.19 

Leuprorrelina 11,25 mg - injetável - seringa 

preenchida 

Acetato de Leuprorrelina 

Acetato de Leuprorrelina 3,75 mg - injetável - por 

frasco 
Acetato de Leuprorrelina 11,25 mg - injetável - 

seringa preenchida 

60 

Levodopa + Benserasida 

2937.39.11 

2928.00.90 

Levodopa 200 mg + Benserazida 50 mg - por 

comprimido 

3003.39.93 

3004.39.93 

Levodopa 100 mg + Benserazida 25 mg - por cápsula 

ou comprimido 

Levodopa + Cloridrato de 

Benserazida 

Levodopa 200 mg + Cloridrato de Benserazida 50 mg 

- por comprimido 
Levodopa 100 mg + Cloridrato de Benserazida 25 mg 

- por cápsula ou comprimido 

61 Levodopa + Carbidopa 2937.39.11 

2928.00.20 

Levodopa 200 mg + Carbidopa 50 mg - por cápsula ou 

comprimido 3003.39.93 

3004.39.93 
Levodopa 250 mg + Carbidopa 25 mg - por 
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comprimido 

62 

Levotiroxina 

2937.40.10 

Levotiroxina 150 mcg - por comprimido 

3003.39.81 

3004.39.81 

Levotiroxina 25 mcg - por comprimido 
Levotiroxina 50 mcg - por comprimido 
Levotiroxina 100 mcg - por comprimido 

Levotiroxina Sódica 

Monoidratada 

Levotiroxina Sódica Monoidratada 150 mcg - por 

comprimido 
Levotiroxina Sódica Monoidratada 25 mcg - por 

comprimido 
Levotiroxina Sódica Monoidratada 50 mcg - por 

comprimido 
Levotiroxina Sódica Monoidratada 100 mcg - por 

comprimido 

Levotiroxina Sódica 

Pentaidratada 

Levotiroxina Sódica Pentaidratada 150 mcg - por 

comprimido 
Levotiroxina Sódica Pentaidratada 25 mcg - por 

comprimido 
Levotiroxina Sódica Pentaidratada 50 mcg - por 

comprimido 
Levotiroxina Sódica Pentaidratada 100 mcg - por 

comprimido 

Levotiroxina Sódica 

Levotiroxina Sódica 150 mcg - por comprimido 
Levotiroxina Sódica 25 mcg - por comprimido 
Levotiroxina Sódica 50 mcg - por comprimido 
Levotiroxina Sódica 100 mcg - por comprimido 

63 Lovastatina 2902.90.90 
Lovastatina 10 mg - por comprimido 

3003.90.99 

3004.90.99 Lovastatina 20 mg - por comprimido 
Lovastatina 40 mg - por comprimido 

64 Mesalazina 2922.50.99 

Mesalazina 1000 mg - por supositório 

3003.90.49 

3004.90.39 

Mesalazina 400 mg - por comprimido 
Mesalazina 500 mg - por comprimido 
Mesalazina 3 g + diluente 100 ml (enema)-por dose 
Mesalazina 250 mg - por supositório 
Mesalazina 500 mg - por supositório 
Mesalazina 800 mg - por comprimido 
Mesalazina 1 g + diluente 100 ml (enema)-por dose 

65 

Metadona 

2922.31.20 

Metadona 5 mg - por comprimido 

3003.90.49 

3004.90.39 

Metadona 10 mg - por comprimido 
Metadona 10 mg/ml - injetável - por ampola com 1 ml 

Bromidato de Metadona 

Bromidato de Metadona 5 mg - por comprimido 
Bromidato de Metadona 10 mg - por comprimido 
Bromidato de Metadona 10 mg/ml - injetável - por 

ampola com 1 ml 

Cloridrato de Metadona 

Cloridrato de Metadona 5 mg - por comprimido 
Cloridrato de Metadona 10 mg - por comprimido 
Cloridrato de Metadona 10 mg/ml - injetável - por 

ampola com 1 ml 

66 

Metilprednisolona 

2937.90.90 

Metilprednisolona 500 mg - injetável - por ampola 

3003.39.99 

3004.39.99 

Aceponato de 

Metilprednisolona 
Aceponato de Metilprednisolona 500 mg - injetável - 

por ampola 
Acetato de 

Metilprednisolona 
Acetato de Metilprednisolona 500 mg - injetável - por 

ampola 
Fosfato Sódico de 

Metilprednisolona 
Fosfato Sódico de Metilprednisolona 500 mg - 

injetável - por ampola 
Suleptanato de 

Metilprednisolona 
Suleptanato de Metilprednisolona 500 mg - injetável - 

por ampola 
Succinato Sódico de 

Metilprednisolona 
Succinato Sódico de Metilprednisolona 500 mg - 

injetável - por ampola 

67 Metotrexato 2933.59.99 
Metotrexato de Sódio 25 mg/ml - injetável - por 

ampola de 2 ml 3003.90.79 

3004.90.69 
Metotrexato de Sódio 25 mg/ml - injetável - por 
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ampola de 20 ml 

Metotrexato de Sódio 
Metotrexato 25 mg/ml - injetável - por ampola de 2 ml 
Metotrexato 25 mg/ml - injetável - por ampola de 20 

ml 

68 Micofenolato de Mofetila 2934.99.19 Micofenolato Mofetila 500 mg - por comprimido 3003.90.89 

3004.90.79 

69 Micofenolato de Sódio 2932.29.90 
Micofenolato de Sódio 180 mg - por comprimido 3003.90.69 

3004.90.59 Micofenolato de Sódio 360 mg - por comprimido 
70 Molgramostim 3002.10.39 Molgramostim 300 mcg - injetável - por frasco 3002.10.39 

71 

Morfina 2939.11.61 

Morfina 10 mg/ml - solução oral - por frasco de 60 ml 

3003.90.99 

3004.90.99 

Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Morfina 10 mg - por comprimido 
Morfina 30 mg - por comprimido 
Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Acetato de Morfina 

2939.11.69 

Acetato de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por 

frasco de 60 ml 
Acetato de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Acetato de Morfina 10 mg - por comprimido 
Acetato de Morfina 30 mg - por comprimido 
Acetato de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Acetato de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Acetato de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Bromidrato de Morfina 

Bromidrato de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por 

frasco de 60 ml 
Bromidrato de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Bromidrato de Morfina 10 mg - por comprimido 
Bromidrato de Morfina 30 mg - por comprimido 
Bromidrato de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Bromidrato de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Bromidrato de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Cloridrato de Morfina 2939.11.62 

Cloridrato de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por 

frasco de 60 ml 
Cloridrato de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Cloridrato de Morfina 10 mg - por comprimido 
Cloridrato de Morfina 30 mg - por comprimido 
Cloridrato de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Cloridrato de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Cloridrato de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Metilbrometo de Morfina 

2939.11.69 

Metilbrometo de Morfina 10 mg/ml - solução oral - 

por frasco de 60 ml 
Metilbrometo de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 

ml 
Metilbrometo de Morfina 10 mg - por comprimido 
Metilbrometo de Morfina 30 mg - por comprimido 
Metilbrometo de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Metilbrometo de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Metilbrometo de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Mucato de Morfina 

Mucato de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por 

frasco de 60 ml 
Mucato de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Mucato de Morfina 10 mg - por comprimido 
Mucato de Morfina 30 mg - por comprimido 
Mucato de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Mucato de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Mucato de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Óxido de Morfina 

Óxido de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por frasco 

de 60 ml 
Óxido de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Óxido de Morfina 10 mg - por comprimido 
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Óxido de Morfina 30 mg - por comprimido 
Óxido de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Óxido de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Óxido de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Sulfato de Morfina 

Pentaidratada 2939.11.62 

Sulfato de Morfina Pentaidratada 10 mg/ml - solução 

oral - por frasco de 60 ml 
Sulfato de Morfina Pentaidratada 10 mg/ml - por 

ampola de 1 ml 
Sulfato de Morfina Pentaidratada 10 mg - por 

comprimido 
Sulfato de Morfina Pentaidratada 30 mg - por 

comprimido 
Sulfato de Morfina Pentaidratada LC 30 mg - por 

cápsula 
Sulfato de Morfina Pentaidratada LC 60 mg - por 

cápsula 
Sulfato de Morfina Pentaidratada LC 100 mg - por 

cápsula 

Tartarato de Morfina 2939.11.69 

Tartarato de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por 

frasco de 60 ml 
Tartarato de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Tartarato de Morfina 10 mg - por comprimido 
Tartarato de Morfina 30 mg - por comprimido 
Tartarato de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Tartarato de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Tartarato de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

Sulfato de Morfina 2939.11.62 

Sulfato de Morfina 10 mg/ml - solução oral - por 

frasco de 60 ml 
Sulfato de Morfina 10 mg/ml - por ampola de 1 ml 
Sulfato de Morfina 10 mg - por comprimido 
Sulfato de Morfina 30 mg - por comprimido 
Sulfato de Morfina LC 30 mg - por cápsula 
Sulfato de Morfina LC 60 mg - por cápsula 
Sulfato de Morfina LC 100 mg - por cápsula 

72 

Octreotida 

2937.19.90 Octreotida 0,1 mg/ml, injetável (por frasco-ampola) 

3003.39.25 

3003.39.26 

3003.39.29 

3004.39.29 

2937.19.90 Octreotida LAR 10 mg, injetável (por frasco/ampola) 
2937.19.90 Octreotida LAR 20 mg, injetável (por frasco/ampola). 
2937.19.90 Octreotida LAR 30 mg, injetável (por frasco/ampola) 

Acetato de Octreotida 

2937.19.90 Acetato de Octreotida 0,1 mg/ml, injetável (por 

frascoampola) 

2937.19.90 Acetato de Octreotida LAR 10 mg, injetável (por 

frasco/ampola) 

2937.19.90 Acetato de Octreotida LAR 20 mg, injetável (por 

frasco/ampola). 

2937.19.90 Acetato de Octreotida LAR 30 mg, injetável (por 

frasco/ampola) 

73 Olanzapina 2933.99.69 
Olanzapina 5 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 Olanzapina 10 mg - por comprimido 

74 Pamidronato dissódico 2931.00.49 

Pamidronato Dissódico 30 mg injetável - por frasco 

ampola 
3003.90.69 

3004.90.59 
Pamidronato Dissódico 60 mg injetável - por frasco 

ampola 
Pamidronato Dissódico 90 mg injetável - por frasco 

ampola 

75 Pancreatina 3001.20.90 
Pancreatina 10.000UI - por cápsula 3003.90.29 

3004.90.19 Pancreatina 25.000UI - por cápsula 

76 
Penicilamina 

2930.90.19 
Penicilamina 250 mg - por cápsula 3003.90.69 

3004.90.59 Cloridrato de Penicilamina Cloridrato de Penicilamina 250 mg - por cápsula 

77 Pramipexol 2921.59.90 
Pramipexol 1 mg - por comprimido 

3003.90.89 

3004.90.79 Pramipexol 0,125 mg - por comprimido 
Pramipexol 0,25 mg - por comprimido 
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Dicloridrato de Pramipexol 

Dicloridrato de Pramipexol 1 mg - por comprimido 
Dicloridrato de Pramipexol 0,125 mg - por 

comprimido 
Dicloridrato de Pramipexol 0,25 mg - por comprimido 

78 

Pravastatina 

2918.19.90 

Pravastatina 40 mg - por comprimido 

3003.90.39 

3004.90.29 

Pravastatina 10 mg - por comprimido 
Pravastatina 20 mg - por comprimido 

Pravastatina Sódica 
Pravastatina Sódica 40 mg - por comprimido 
Pravastatina Sódica 10 mg - por comprimido 
Pravastatina Sódica 20 mg - por comprimido 

79 

Quetiapina 

2934.99.69 

Quetiapina 200 mg - por comprimido 

3003.90.89 

3004.90.79 

Quetiapina 25 mg - por comprimido 
Quetiapina 100 mg - por comprimido 

Fumarato de Quetiapina 
Fumarato de Quetiapina 200 mg - por comprimido 
Fumarato de Quetiapina 25 mg - por comprimido 
Fumarato de Quetiapina 100 mg - por comprimido 

80 
Raloxifeno 

2934.99.99 
Raloxifeno 60 mg - por comprimido 3003.90.89 

3004.90.79 Cloridrato de Raloxifeno Cloridrato de Raloxifeno 60 mg - por comprimido 

81 Ribavirina 2934.99.99 Ribavirina 250 mg - por cápsula 3003.90.89 

3004.90.79 

82 Riluzol 2934.20.90 Riluzol 50 mg - por comprimido 3003.90.89 

3004.90.79 

83 Risedronato Sódico 2931.00.49 
Risedronato Sódico 35 mg - por comprimido 3003.90.69 

3004.90.59 Risedronato Sódico 5 mg - por comprimido 

84 Risperidona 2933.59.99 
Risperidona 1 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 Risperidona 2 mg - por comprimidos 

85 

Rivastigmina 

2933.49.90 

Rivastigmina Solução oral com 2,0 mg/ml - por frasco 

120 ml 

3003.90.79 

3004.90.69 

Rivastigmina 1,5 mg - por cápsula 
Rivastigmina 3 mg - por cápsula 
Rivastigmina 4,5 mg - por cápsula 
Rivastigmina 6 mg - por cápsula 

Hemitartarato de 

Rivastigmina 

Hemitartarato de Rivastigmina Solução oral com 2,0 

mg/ml - por frasco 120 ml 
Hemitartarato de Rivastigmina 1,5 mg - por cápsula 
Hemitartarato de Rivastigmina 3 mg - por cápsula 
Hemitartarato de Rivastigmina 4,5 mg - por cápsula 
Hemitartarato de Rivastigmina 6 mg - por cápsula 

Hidrogenotartarato de 

Rivastigmina 
2933.49.90 

2937.19.90 

Hidrogenotartarato de Rivastigmina Solução oral com 

2,0 mg/ml - por frasco 120 ml 

3003.90.79 

3004.90.69 

3003.39.25 

3004.39.26 

Hidrogenotartarato de Rivastigmina 1,5 mg - por 

cápsula 
Hidrogenotartarato de Rivastigmina 3 mg - por 

cápsula 
Hidrogenotartarato de Rivastigmina 4,5 mg - por 

cápsula 
Hidrogenotartarato de Rivastigmina 6 mg - por 

cápsula 

86 Sacarato de Hidróxido 

Férrico 2821.10.30 Sacarato de hidróxido férrico 100 mg - injetável - por 

frasco de 5 ml 
3003.90.99 

304.90.99 

87 
Salbutamol 

2922.50.99 
Salbutamol 100 mcg - aerosol - 200 doses 3003.90.49 

3004.90.39 Sulfato de Salbutamol Sulfato de Salbutamol 100 mcg - aerosol - 200 doses 

88 
Salmeterol 

2922.50.99 

Salmeterol 50 mcg - pó inalante ou aerossol bucal- 60 

doses 3003.90.49 

3004.90.39 
Xinafoato de Salmeterol Xinafoato de Salmeterol 50 mcg - pó inalante ou 

aerossol bucal60 doses 

89 
Selegilina 

2921.59.90 

Selegilina 10 mg - por comprimido 
3003.90.49 

3004.90.39 
Selegilina 5 mg - por comprimido 

Cloridrato de Selegilina 
Cloridrato de Selegilina 10 mg - por comprimido 
Cloridrato de Selegilina 5 mg - por comprimido 

90 Sevelâmer 2942.00.00 Sevelâmer 800 mg - por comprimido 3003.90.89 
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Cloridrato de Sevelâmer Cloridrato de Sevelâmer 800 mg - por comprimido 3004.90.79 

91 Sinvastatina 2932.29.90 

Sinvastatina 80 mg - por comprimido 

3003.90.69 

3004.90.59 

Sinvastatina 5 mg - por comprimido 
Sinvastatina 10 mg - por comprimido 
Sinvastatina 20 mg - por comprimido 
Sinvastatina 40 mg - por comprimido 

92 Sirolimo 2933.39.99 
Sirolimo 1mg - por drágea 

3004.90.78 Sirolimo 2mg - por drágea 
Sirolimo 1mg/ml solução oral - por frasco de 60 ml 

93 Somatropina 2937.11.00 

Somatropina - 4 UI - injetável - por frasco-ampola 

3003.39.11 

3004.39.11 

Somatropina - 12 UI - Injetável - por frasco-ampola 
Somatropina - 15 UI - por frasco-ampola (com ou sem 

dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida 
Somatropina - 16 UI - por frasco-ampola (com ou sem 

dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida 
Somatropina - 18 UI - por frasco-ampola (com ou sem 

dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida 
Somatropina - 24 UI - por frasco-ampola (com ou sem 

dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida 
Somatropina - 30 UI - por frasco-ampola (com ou sem 

dispositivo de aplicaçao) ou seringa preenchida 

94 Sulfassalazina 2935.00.19 Sulfassalazina 500 mg - (por comprimido) 3003.90.89 

3004.90.79 

95 Tacrolimo 2934.99.99 
Tacrolimo 1 mg - por cápsula 3003.90.88 

3004.90.78 Tacrolimo 5 mg - por cápsula 

96 Tolcapona 2914.70.90 Tolcapona 100 mg - por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 

97 Topiramato 
2935.00.99 Topiramato 100 mg - por comprimido 

3003.90.89 

3004.90.79 2935.00.99 Topiramato 25 mg - por comprimido 
2935.00.99 Topiramato 50 mg - por comprimido 

98 Toxina Botulínica tipo A 3002.90.92 

Toxina Botulínica tipo A - 100 UI - injetável (por 

frasco/ampola) 
3002.90.92 

Toxina Botulínica tipo A - 500 UI - injetável - (por 

frasco/ampola) 

99 
Triexifenidil 

2933.39.99 
Triexifenidil 5 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 Cloridrato de Triexifenidil Cloridrato de Triexifenidil 5 mg - por comprimido 

100 

Triptorrelina 

2937.90.90 

Triptorelina 3,75 mg - injetável - por frasco ampola 

3003.39.18 

3004.39.18 
Acetato de Triptorrelina Acetato de Triptorelina 3,75 mg - injetável - por frasco 

ampola 

Embonato de Triptorrelina Embonato de Triptorelina 3,75 mg - injetável - por 

frasco ampola 

101 Vigabatrina 2922.49.90 Vigabatrina 500 mg - por comprimido 3003.90.49 

3004.90.39 

102 

Ziprasidona 

2933.59.19 

Ziprasidona 80 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 

Ziprasidona 40 mg - por comprimido 

Cloridrato de Ziprasidona 

Monoidratada 

Cloridrato de Ziprasidona Monoidratada 80 mg - por 

comprimido 
Cloridrato de Ziprasidona Monoidratada 40 mg - por 

comprimido 

Mesilato de Ziprasidona 
Mesilato de Ziprasidona 80 mg - por comprimido 
Mesilato de Ziprasidona 40 mg - por comprimido 

Cloridrato de Ziprasidona 
Cloridrato de Ziprasidona 80 mg - por comprimido 
Cloridrato de Ziprasidona 40 mg - por comprimido 

103 Soro - Outros soros 3002.10.19 Soro - Outros soros 3002.10.19 
104 Soro Anti-Aracnídico 3002.10.19 Soro Anti-Aracnídico 3002.10.19 
105 Soro Anti-Bot/Crotálico 3002.10.19 Soro Anti-Bot/Crotálico 3002.10.19 
106 Soro Anti-Bot/Laquético 3002.10.19 Soro Anti-Bot/Laquético 3002.10.19 
107 Soro Anti-Botrópico 3002.10.19 Soro Anti-Botrópico 3002.10.19 
108 Soro Anti-Botulínico 3002.10.19 Soro Anti-Botulínico 3002.10.19 
109 Soro Anti-Crotálico 3002.10.19 Soro Anti-Crotálico 3002.10.19 
110 Soro Anti-Diftérico 3002.10.15 Soro Anti-Diftérico 3002.10.15 
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111 Soro Anti-Elapídico 3002.10.19 Soro Anti-Elapídico 3002.10.19 
112 Soro Anti-Escorpiônico 3002.10.19 Soro Anti-Escorpiônico 3002.10.19 
113 Soro Anti-Lactrodectus 3002.10.19 Soro Anti-Lactrodectus 3002.10.19 
114 Soro Anti-Lonômia 3002.10.19 Soro Anti-Lonômia 3002.10.19 
115 Soro Anti-Loxoscélico 3002.10.19 Soro Anti-Loxoscélico 3002.10.19 
116 Soro Anti-Rábico 3002.10.19 Soro Anti-Rábico 3002.10.19 
117 Soro Anti-Tetânico 3002.10.12 Soro Anti-Tetânico 3002.10.12 
118 Vacina BCG 3002.20.29 Vacina BCG 3002.20.29 

119 Vacina contra Febre 

Amarela 3002.20.29 Vacina contra Febre Amarela 3002.20.29 

120 Vacina contra Haemóphilus 3002.20.29 Vacina contra Haemóphilus 3002.20.29 
121 Vacina contra Hepatite B 3002.20.23 Vacina contra Hepatite B 3002.20.23 
122 Vacina contra Influenza 3002.20.29 Vacina contra Influenza 3002.20.29 
123 Vacina contra Poliomielite 3002.20.22 Vacina contra Poliomielite 3002.20.22 
124 Vacina contra Raiva Canina 3002.20.29 Vacina contra Raiva Canina 3002.20.29 
125 Vacina contra Raiva Vero 3002.20.29 Vacina contra Raiva Vero 3002.20.29 
126 Vacina Dupla Adulto 3002.20.29 Vacina Dupla Adulto 3002.20.29 
127 Vacina Dupla Infantil 3002.20.29 Vacina Dupla Infantil 3002.20.29 
128 Vacina Tetravalente 3002.20.29 Vacina Tetravalente 3002.20.29 
129 Vacina Tríplice DPT 3002.20.27 Vacina Tríplice DPT 3002.20.27 
130 Vacina Tríplice Viral 3002.20.26 Vacina Tríplice Viral 3002.20.26 

131 Vacinas - Outras vacinas 

para medicina humana 3002.20.29 Vacinas - Outras vacinas para medicina humana 3002.20.29 

132 Fosfato de Oseltamivir 2933.59.49 
Oseltamivir 30 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 Oseltamivir 45 mg - por comprimido 
Oseltamivir 75 mg - por comprimido 

133 Vacina meningocócica 

conjugada do Grupo “C” 3002.20.15 Vacina contra meningite C 3002.20.15 

134 Entecavir 29.335.949 Baraclude 1mg - por comprimido 30.049.079 

135 Adefovir 2933.59.49 
Adefovir 10 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 Adefovir dipivoxila Adefovir dipivoxila 10 mg - por 

comprimido 

136 

Atorvastatina 

2933.99.49 

Atorvastatina 40 mg - por comprimido 

3003.90.79 

3004.90.69 

Atorvastatina 80 mg - por comprimido 

Atorvastatina Lactona 
Atorvastatina Lactona 40 mg - por comprimido 
Atorvastatina Lactona 80 mg - por comprimido 

Atorvastatina Sódica 
Atorvastatina Sódica 40 mg - por comprimido 
Atorvastatina Sódica 80 mg - por comprimido 

Atorvastatina Cálcica 
Atorvastatina Cálcica 40 mg - por comprimido 
Atorvastatina Cálcica 80 mg - por comprimido 

137 Bromocriptina 2939.69.90 Mesilato de Bromocriptina 3003.40.90 

3004.40.90 

138 Budesonida 2937.29.90 
Budesonida 400 mcg - por cápsula inalante 

3003.39.99 

3004.39.99 Budesonida 200 mcg - aerosol bucal - 200 doses 
Budesonida 200 mcg - pó inalante - 200 doses 

139 

Calcitonina 

2937.90.90 

Calcitonina 50 UI - injetável - (por ampola) 

3003.39.29 

3004.39.25 

Calcitonina Sintética 

Humana Calcitonina Sintética Humana 

Calcitonina Sintética de 

Salmão 
Calcitonina Sintética de Salmão 50 UI - injetável - 

(por ampola) 

140 Ciprofibrato 2918.99.99 Ciprofibrato 100 mg por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 

141 Clobazam 2933.72.10 
Clobazam 10 mg - por comprimido 3003.90.99 
Clobazam 20 mg - por comprimido 3004.90.99 

142 Danazol 2937.19.90 
Danazol 50 mg - por cápsula 3003.39.39 
Danazol 200 mg - por cápsula 3004.39.39 

143 Entecavir 2933.59.49 Entecavir 0,5 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 

144 Etossuximida 2925.19.90 Etossuximida 50 mg/ml - xarope (frasco 120 ml) 3003.90.99 

3004.90.99 
145 Fenoterol 2922.50.99 Fenoterol 100 mcg - dose - aerosol 200 doses - 10 ml - 3003.90.49 
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c/ adaptador 3004.90.39 

Cloridrato de Fenoterol Cloridrato de Fenoterol 100 mcg - dose - aerosol 200 

doses - 10 ml - c/ adaptador 

Bromidrato de Fenoterol Bromidato de Fenoterol 100 mcg - dose-aerosol 200 

doses - 10 ml - c/ adaptador 

146 Iloprosta 2918.19.90 

2937.50.00 

Iloprosta 10 mcg/ml solução para nebulização (ampola 

de 1 ml) 3004.39.99 

3004.90.29 Iloprosta 10 mcg/ml solução para nebulização (ampola 

de 2 ml) 

147 Imunoglobulina Anti-

Hepatite B 3504.00.90 Imunoglobulina Anti-Hepatite B 600 mg - injetável - 

por frasco ou ampola 3002.10.23 

148 Lamotrigina 2933.69.19 Lamotrigina 50 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 

149 
Metotrexato 

2933.59.99 
Metotrexato 2,5 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 Metotrexato de Sódio Metotrexato de Sódio 2,5 mg - por comprimido 

150 Nitrazepam 2933.91.62 Nitrazepam 5 mg - por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 

151 
Octreotida 

2937.19.90 
Octreotida 0,5 mg/ml, injetável - por frascoampola 3003.39.26 

3003.39.29 

3004.39.29 Acetato de Octreotida Acetato de Octreotida 0,5 mg/ml, injetável - por 

frascoampola 

152 Primidona 2933.79.90 
Primidona 100 mg - por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 Primidona 250 mg - por comprimido 

153 
Quetiapina 

2934.99.69 
Quetiapina 300 mg - por comprimido 3003.90.89 

3004.90.79 Fumarato de Quetiapina Fumarato de Quetiapina 300 mg - por comprimido 

154 Risperidona 2933.59.99 Risperidona 3 mg - por comprimido 3003.90.79 

3004.90.69 

155 
Sildenafila 

2935.00.19 
Sildenafila 20 mg - por comprimido 3003.90.99 

3004.90.99 Citrato de Sildenafila Citrato de Sildenafila 20 mg - por comprimido 

156 
Tenofovir 

2933.59.49 
Tenofovir 300 mg - por comprimido 

3003.90.78 

3004.90.68 Fumarato de Tenofovir Fumarato de Tenofovir Desoproxila 300 mg - por 

comprimido 

157 

Triptorrelina 

2937.90.90 

Triptorelina 11,25 mg - injetável - por frasco ampola 

3003.39.18 

3004.39.18 
Acetato de Triptorrelina Acetato de Triptorelina 11,25 mg - injetável - por 

frasco ampola 

Embonato de Triptorrelina Embonato de Triptorelina 11,25 mg - injetável - por 

frasco ampola 

158 Piridostigmina 2933.39.89 Piridostigmina 60 mg (por comprimido) 3003.90.79 

3004.90.69 
159 Natalizumabe 3002.10.99 Natalizumabe 300 mg (por frasco-ampola) 3004.10.39 

160 Insulina Humana NPH 2937.12.00 
100 Ui/ml sus inj ct frasco ampola vd inc x 10 ml 

3004.31.00 

3003.31.00 100 Ui/ml sol inj ct refil/carpule vd inc x 3 ml 
100 Ui/ml sus inj ct frasco ampola vd inc x 5 ml 

161 Insulina Humana Regular 2937.12.00 
100 Ui/ml sol inj ct frasco ampola vd inc x 10 ml 

3004.31.00 

3003.31.00 100 Ui/ml sol inj ct refil/carpule vd inc x 3 ml 
100 Ui/ml sol inj ct frasco ampola vd inc x 5 ml 

162 Alfavelaglicerase 3507.90.39 

Alfavelaglicerase 200 U.I. - injetável - por frasco-

ampola 3003.90.99 

3004.90.99 Alfavelaglicerase 400 U.I. - injetável - por frasco-

ampola 

163 Miglustate 2933.39.99 Miglustate 100 mg - por cápsula 3003.90.79 

3004.90.69 

164 Acetato de 

medroxiprogesterona 2937.23.10 Acetato de medroxiprogesterona 150 mg/ml 3004.39.39 

165 Atenolol 2924.29.43 Atenolol 25 mg 3004.90.42 

166 Brometo de ipratrópio 2939.99.90 
Brometo de ipratrópio 0,02 mg 3004.40.90 

3004.40.90 Brometo de ipratrópio 0,25 mg 

167 Budesonida 2937.29.90 
Budesonida 32 mcg 3004.39.99 

3004.39.99 Budesonida 50 mcg 
168 Captopril 2933.99.49 Captopril 25 mg 3004.90.69 

169 Cloridrato de metformina 2925.29.90 
Cloridrato de metformina - ação prolongada 500 mg 3004.90.49 

3004.90.49 Cloridrato de metformina 850 mg 
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170 Cloridrato de propranolol 2922.50.50 Cloridrato de propranolol 40 mg 3004.90.36 

171 Dipropionato de 

beclometasona 2937.22.90 Dipropionato de beclometasona 50 mcg 3004.32.90 

172 Etinilestradiol + 

Levonorgestrel 
2937.23.49 

2937.23.21 Etinilestradiol 0,15 mg + Levonorgestrel 0,03 mg 3004.39.39 

173 Glibenclamida 2935.00.92 Glibenclamida 5 mg 3004.90.79 
174 Hidroclorotiazida 2935.00.29 Hidroclorotiazida 25 mg 3004.90.79 
175 Losartana Potássica 2933.29.99 Losartana Potássica 50 mg 3004.90.69 
176 Maleato de enalapril 2933.99.46 Maleato de enalapril 10 mg 3004.90.69 

177 Maleato de timolol 2934.99.92 
Maleato de timolol 2,5 mg 3004.90.77 
Maleato de timolol 5 mg 3004.90.77 

178 Noretisterona 2937.23.99 Noretisterona 0,35 mg 3004.39.39 
179 Sulfato de salbutamol 2922.50.99 Sulfato de salbutamol 5 mg/10 ml 3004.90.39 

180 Valerato de estradiol + 

Enantato de noretisterona 2937.23.99 Valerato de estradiol 50 mg/ml + + Enantato de 

noretisterona 5 mg/ml 3004.39.39 

181 Telaprevir 2933.59.99 Telaprevir 375 mg comprimido revestido 3003.90.79 

3004.90.69 

182 Palivizumabe 3002.15.90 
Palivizumabe 100 mg pó liof cx fa vd inc 

3002.15.90 

3002.15.90 Palivizumabe 100 mg pó liof inj ct fa vd inc + amp dil 

x 1 ml; ou solução líquida injetável em frasco ampola 

183 Certolizumabe pegol 3002.10.29 

Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj ct 2 ser vd inc 

preenc x 1 ml + 2 lenços umedecidos 
3002.10.29 

Certolizumabe pegol 200 mg/ml sol inj ct 6 ser vd inc 

preenc x 1 ml + 6 lenços umedecidos 

184 Abatacepte 3002.10.29 
Abatacepte 250 mg po liof inj ct fa + ser desc 3002.10.29 

3002.10.29 Abatacepte SC inj 125 mg 4 ser pré + disp + ext 

185 Golimumabe 3002.10.29 
Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser preenc x 0,5 ml 

3002.10.29 Golimumabe 50 mg sol inj ct 1 ser preenc x 0,5 ml 

acoplada em caneta aplicadora 

186 Boceprevir 2934.99.99 Boceprevir 200 mg capgel dura ct bl al plas inc 3003.90.89 

3004.90.79 
187 Trastuzumabe 3002.10.29 Trastuzumabe 150 mg po liof sol inj ct fa vd inc 3002.10.29 
188 Tocilizumabe 3002.10.29 Tocilizumabe 80 mg 3002.10.29 

189 Tenecteplase 3002.10.39 
Tenecteplase 40 mg po liof inj ct fa + ser inj dil x 8 ml 

3002.10.39 Tenecteplase 50 mg po liof inj ct fa + ser inj dil x 10 

ml 

190 Bosentana 2935.00.19 Bosentana - concentrações 62,5mg e 125mg, caixa 

com 60 comprimidos 3004.90.79 

191 Ambrisentana 2933.59.49 Ambrisentana - concentrações 5mg e 10mg, caixa com 

30 comprimidos 3004.90.79 

192 Palivizumabe 3002.15.90 
Palivizumabe 50 mg. - pó -liofilizado injetável ct 

frasco ampola vd inc + ampola diluente x 1 ml; ou 

solução líquida injetável em frasco ampola 
3002.15.90 

193 Rivastigmina (Exelon Patch) 2933.49.90 
9 mg adesivo transdérmico (4,6 mg / 24 H) 

3003.90.79 

3004.90.69 18 mg adesivo transdérmico (9,5 mg / 24 H) 
27 mg adesivo transdérmico (13,3 mg / 24 H) 

194 Insulina Asparte 2937.19.90 

100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml (pen fill) 

3004.39.29 

100 u/ml sol inj cx5 carp vd inc x 3 ml + 5 aplic plas 
100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml + 5 sist aplic 

plast (flexpen) 
100 u/ml sol inj ct carp vd inc x 3 ml (penfill) 
100 u/ml sol inj ct 10 carp vd inc x 3 ml + 10 sist apl 

plas (flexpen) 
100 u/ml sol inj ct 10 carp vd inc x 3 ml + 10 sist aplic 

plast (flexpen) 
100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml + 1 sist aplic 

plast (flexpen) 
100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml + 1 sist aplic 

plast (flextouch) 
100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml + 5 sist aplic 

plast (flextouch) 
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195 Abatacepte 3002.10.29 Abatacepte 125mg/ml por seringa preenchida 3002.10.29 

196 Acetazolamida 2935.00.29 Acetazolamida 250mg (comprimido) 3003.90.89 

3004.90.79 

197 Alfataliglicerase 3507.90.39 Alfataliglicerase 200U injetável (por frasco-ampola) 3003.90.29 

3004.90.19 

198 Bevacizumabe 3002.10.38 Bevacizumabe 25 mg/ml solução injetável (frasco 

ampola de 4ml) 3002.10.38 

199 Bimatoprosta 2924.29.99 Bimatorposta 0,3 mg/ml solução oftálmica (frasco 

3ml) 
3003.90.59 

3004.90.49 

200 Brimonidina 2933.29.99 Brimonidina 2,0 mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.79 

3004.90.69 

201 Brinzolamida 2935.00.99 Brinzolamida 10 mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.89 

3004.90.79 

202 Calcipotriol 2906.19.90 Calcipotriol 50mcg/g pomoda (bisnaga 30g) 3003.90.99 

3004.90.99 

203 Clobetasol 2937.22.90 
Clobetasol 0,5mg/g creme (bisnaga 30g) 3003.39.99 

3004.39.99 

Clobetasol 0,5mg/g solução capilar (frasco 50g) 3003.39.99 

3004.39.99 

204 Clopidogrel 2934.99.99 Clopidogrel 75mg (comprimido) 3003.90.89 

3004.90.79 

205 Daclatasvir 2924.29.39 
Daclatasvir 30mg (por comprimido revestido) 3003.90.29 

3004.90.19 Daclatasvir 60mg (por comprimido revestido) 

206 Dorzolamida 2935.00 99 Dorzolamida 50mg/ml solução oftálmica (frasco 5ml) 3003.90.89 

3004.90.79 
207 Fingolimode 2934.99.99 Fingolimode 0,5mg (por cápsula) 3004.90.39 

208 Lanreotida 2937.19.90 
Lanreotida 120mg injetável (seringa preenchida) 

3003.39.99 

3004.39.99 Lanreotida 60mg injetável (seringa preenchida) 
Lanreotida 90mg injetável (seringa preenchida) 

209 Latanoprosta 2918.19.90 Latanoprosta 0,05mg/ml solução oftálmica (frasco 

2,5ml) 
3003.90.39 

3004.90.29 

210 Naproxeno 2918.99.40 
Naproxeno 250mg (comprimido) 3003.90.39 

3004.90.29 Naproxeno 500mg (comprimido) 

211 Pilocarpina 2939.99.31 Pilocarpina 20mg/ml (frasco 

10ml) 
3003.40.20 

3004.40.20 

212 Simeprevir 2924.29.99 Simeprevir 150mg (por cápsula) 3003.90.89 

3004.90.79 

213 Sofosbuvir 2933.39.99 Sofosbuvir 400mg (por comprimido revestido) 3003.90.89 

3004.90.79 

214 Travoprosta 2934.99.99 Travoprosta 0,04 mg/ml solução oftálmica (frasco 

2,5ml) 
3003.90.89 

3004.90.79 

215 Insulina Humana (ação 

rápida) 2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML 3004.31.00 

216 Insulina Humana (ação 

rápida) 2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML x 5 3004.31.00 

217 Eritropoietina Humana 

Recombinante 3001.20.90 

Eritropoetina Humana Recombinante - 1.000 U - por 

injetável - (por frasco/ampola) 

3001.20.90 

Eritropoetina Humana Recombinante - 2.000 U - por 

injetável - (por frasco/ampola) 
Eritropoetina Humana Recombinante - 3.000 U - por 

injetável - (por frasco/ampola) 
Eritropoetina Humana Recombinante - 4.000 U - por 

injetável - (por frasco/ampola) 
Eritropoetina Humana Recombinante - 10.000 U - por 

injetável - (por frasco/ampola) 

218 Insulina Glulisina 2937.19.90 

100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml 

3004.39.29 
100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml 
100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml + 1 sist aplic 

plas 
100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 5 ml 

219 Insulina Lispro 2937.19.90 
100 ui/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml 

3004.39.29 
100 ui/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml 
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100 u/ml sol inj ct 2 carp vd inc x 3 ml 
100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml + 5 sist aplic 

plas 
100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml + 1 sist aplic 

plas 
100 u/ml sol inj ct 2 carp vd inc x 3 ml + 2 sist aplic 

plas 
220 Insulina Humana NPH 2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML 3004.31.00 
221 Insulina Humana NPH 2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML x 5 3004.31.00 

”. 

Artigo 3° Fica revogado o § 2° do artigo 119 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 
2000. 

Artigo 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de junho 
de 2021. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de junho de 2021 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 23 de junho de 2021. 

 

DECRETO N° 65.817, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 25.06.2021) 
Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 5° da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e no Convênio ICMS 
162/94, de 7 de dezembro de 1994, 

DECRETA: 

Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o "caput" do artigo 154 do Anexo I do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1994/cv162_94.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1994/cv162_94.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
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"Artigo 154 (TRATAMENTO DE CÂNCER) - Operações com medicamentos utilizados no tratamento de 
câncer, relacionados no § 4° (Convênio ICMS 162/94).". (NR) 

Artigo 2° Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os §§ 4° e 5° ao artigo 154 do Anexo I do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

"§ 4° Os medicamentos a que se refere o "caput" deste artigo são os adiante indicados: 

1. Acetato de Ciproterona; 

2. Acetato de Gosserrelina; 

3. Acetato de Leuprorrelina; 

4. Acetato de Octreotida; 

5. Acetato de Triptorrelina; 

6. Ácido Zolendrônico 4mg frasco-ampola; 

7. Aetinomicina; 

8. Alentuzumabe; 

9. Amifostina (nome químico: ETANETIOL, 2- [(3- AMINOPROPIL) AMINO] -, DIHIDROGÊNIO 
FOSFATO (ESTER)]; 

10. Aminoglutetimida; 

11. Anastrozol; 

12. Azacitidina; 

13. Azatioprina; 

14. Bevacizumabe; 

15. Bicalutamida; 

16. Bortezomibe; 

17. Bussulfano; 

18. Capecitabina; 

19. Carboplatina; 

20. Carmustina; 

21. Cetuximabe; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1994/cv162_94.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#anx1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p4_1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p4_2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p4_3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p4_4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo1.asp#art154_p4_5
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22. Ciclofosfamida; 

23. Cisplatinum; 

24. Citarabina; 

25. Citrato de Tamoxifeno; 

26. Clodronato de Sódico; 

27. Clorambucil; 

28. Cloridatro de Granisetrona; 

29. Cloridrato de Clormetina; 

30. Cloridrato de Daunorubicina; 

31. Cloridrato de doxorrubicina lipossomal peguilhado; 

32. Cloridrato de Doxorubicina; 

33. Cloridrato de gencitabina; 

34. Cloridrato de Idarubicina; 

35. Cloridrato de irinotecana; 

36. Cloridrato de Topotecana; 

37. Dacarbazina; 

38. Dasatinibe; 

39. Decitabina; 

40. Deferasirox; 

41. Dietilestilbestrol; 

42. Ditosilato de Lapatinibe; 

43. Docetaxel triidratado; 

44. Embonato de Triptorrelina; 

45. Etoposido; 

46. Everolino; 

47. Fluorouracil; 
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48. Fosfato de Fludarabina; 

49. Fotemustina; 

50. Fulvestranto; 

51. Gefitinibe; 

52. Hidroxiuréia; 

53. I-asparaginase; 

54. Ifosfamida; 

55. Letrozol 2,5mg comprimido; 

56. Leucovorina; 

57. Lomustine; 

58. Mercaptopurina; 

59. Mesna; 

60. Metotrexate; 

61. Mitomicina; 

62. Mitotano; 

63. Mitoxantrona; 

64. Mycobacterium Bovis BCG; 

65. Octreotida solução injetável 0,05mg, 0,5mg e 0,1mg ampolas 1ml; 

66. Oxaliplatina; 

67. Paclitaxel; 

68. Pamidronato dissódico; 

69. Cloridrato de pazopanibe; 

70. Pemetrexede dissódico; 

71. Sulfato de Bleomicina; 

72. Tartarato de Vinorelbina; 

73. Temozolomida; 
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74. Teniposido; 

75. Tioguanina; 

76. Toremifeno; 

77. Tosilato de Sorafenibe; 

78. Tratuzumabe; 

79. Trióxido de Arsênio; 

80. Vimblastina; 

81. Vincristina. 

§ 5° Relativamente ao medicamento indicado no item 69 do § 4°, o benefício previsto neste artigo fica 
condicionado a que a operação esteja contemplada: 

1. com isenção ou tributação com alíquota zero pelo Imposto de Importação ou pelo Imposto sobre 
Produtos Industrializados; 

2. com desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS.". 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de maio 
de 2021. 

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2021 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 24 de junho de 2021. 

 
DECRETO N° 65.818, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 25.06.2021) 
Ratifica convênio celebrado nos termos da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 
1975 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 4° da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e 
no artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, 
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DECRETA: 

Artigo 1° Fica ratificado o Convênio ICMS 75/21, celebrado em Brasília, DF, em 31 de maio de 2021, e 
publicado na Seção I, página 79, do Diário Oficial da União de 1° de junho de 2021. 

Parágrafo único. Somente após a manifestação favorável da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, expressa ou tácita, na forma do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, o Poder 
Executivo poderá implementar o Convênio ICMS 75/21 no âmbito do Estado de São Paulo. 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 24 de junho de 2021 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 24 de junho de 2021. 

 
2.02 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PORTARIA CAT N° 032, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 85/19, de 27-12-2019, que divulga o preço final ao consumidor e o 
Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST para fins de determinação da base de cálculo do 
ICMS devido por substituição tributária nas operações com bebidas alcoólicas, exceto cerveja 
e chope 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 40-A, 41, 43, 44, 313-C e 313-D do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 85/19, de 27-12-2019: 

I - o artigo 1°: 

“Artigo 1° No período de 01-01-2020 a 31-07-2021, na sujeição passiva por substituição tributária com 
retenção antecipada do imposto relativo às saídas subsequentes de bebida alcoólica, exceto cerveja e 
chope, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, a base de cálculo para fins de 
retenção e pagamento do imposto será o preço final ao consumidor constante da relação contida no 
Anexo Único.” (NR); 
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II - o “caput” do artigo 3°: 

“Artigo 3° A partir de 01-08-2021, para as classes de produtos relacionados no Anexo Único, a base de 
cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes desses produtos, 
com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço 
praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, exceto se portaria divulgar preço final ao 
consumidor para vigorar a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.” (NR); 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor em 01-07-2021. 

 

PORTARIA CAT N° 033, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 86/19, de 27-12-2019, que divulga valores atualizados para base de 
cálculo da substituição tributária de bebidas energéticas e hidroeletrolíticas (isotônicas), 
conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe e 
pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - Fundacte 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e 

CONSIDERANDO os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - 
Fipe, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-490337/2005, pela Associação Brasileira das 
Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas, e os dados constantes de pesquisa da 
Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - Fundacte, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-
595879/2014, pela Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 
1° da Portaria CAT 86/19, de 27-12-2019: 

I - o “caput”, ficando mantidas as suas tabelas: 

“Artigo 1° No período de 01-01-2020 a 31-07-2021, para determinação da base de cálculo do imposto na 
sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante 
indicadas serão utilizados os seguintes valores:” (NR); 

II - o item 6 do § 1°: 

“6 - a partir de 01-08-2021, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, 
segundo nova pesquisa de preço atualizada.” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor em 01-07-2021. 

 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_085.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_085.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_086.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_086.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_086.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_086.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_086.php#art1_p1_6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_086.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_cat_086.php#art1_p1_6


 

  82 

 

PORTARIA CAT N° 034, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 89/19, de 27-12-2019, que divulga valores atualizados para base de 
cálculo da substituição tributária de água mineral e natural, conforme pesquisas elaboradas 
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e 

CONSIDERANDO os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - 
Fipe, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-569621/2005, pela Associação Brasileira das 
Indústrias de Águas Minerais - Abinam, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 
1° da Portaria CAT 89/19, de 27-12-2019: 

I - o “caput”, ficando mantidas as suas tabelas: 

“Artigo 1° No período de 01-01-2020 a 31-07-2021, para determinação da base de cálculo do imposto na 
sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante 
indicadas serão utilizados os seguintes valores:” (NR); 

II - o item 6 do § 1°: 

“6 - a partir de 01-08-2021, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, 
segundo nova pesquisa de preço atualizada.” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor em 01-07-2021. 

 

PORTARIA CAT N° 035, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 90/19, de 27-12-2019, que divulga os valores atualizados para base de 
cálculo do ICMS devido por substituição tributária nas operações com refrigerantes, 
conforme pesquisas elaboradas pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE e 
pela Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - FUNDACTE 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 40-A, 41, 43, 44, 293 e 294 do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, e 

CONSIDERANDO os dados constantes de pesquisa de preços elaborada na forma regulamentar, 
expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 
1° da Portaria CAT 90/19, de 27-12-2019: 
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I - o “caput”, ficando mantidas as suas tabelas: 

“Artigo 1° Para determinação da base de cálculo do ICMS, no período de 01-01-2020 a 31-07-2021, na 
sujeição passiva por substituição tributária, com retenção antecipada do imposto relativo às saídas 
subsequentes das mercadorias adiante indicadas, serão utilizados os seguintes valores em reais:” (NR); 

II - o item 5 do § 1°: 

“5 - a partir de 01-08-2021, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, 
segundo nova pesquisa de preço atualizada.” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo seus efeitos em 01-07-2021. 

 

PORTARIA CAT N° 036, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 91/19, de 27-12-2019, que divulga valores atualizados para base de 
cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, conforme pesquisas elaboradas pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - Fipe e pela Fundação de Ciência, Tecnologia e 
Ensino - Fundacte 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e 

CONSIDERANDO os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - 
Fipe, trazida aos autos do Processo SF 25.269/97, pelo Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, e os 
dados constantes de pesquisa da Fundação de Ciência, Tecnologia e Ensino - Fundacte, trazida aos 
autos do Processo GDOC 23750-595879/2014, pela Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do 
Brasil, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados do artigo 
1° da Portaria CAT 91/19, de 27-12-2019: 

I - o “caput”, ficando mantidas as suas tabelas: 

“Artigo 1° Para determinação da base de cálculo do ICMS, no período de 01-01-2020 a 31-07-2021, na 
sujeição passiva por substituição tributária, com retenção antecipada do imposto relativo às saídas 
subsequentes das mercadorias adiante indicadas, serão utilizados os seguintes valores em reais:” (NR); 

II - o item 5 do § 1°: 

“5 - a partir de 01-08-2021, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, 
segundo nova pesquisa de preço atualizada.” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo seus efeitos em 01-07-2021. 
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PORTARIA CAT N° 038, DE 22 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 23.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 45/17, de 29-06-2017, que estabelece a base de cálculo na saída de 
autopeças, a que se refere o artigo 313-P do Regulamento do ICMS 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-O e 313-P do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 45/17, de 29-06-2017: 

I - do artigo 1°: 

a) o “caput”: 

“Artigo 1° No período de 01-07-2017 a 31-03-2022, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento 
do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo XIV da Portaria CAT 
68/19, de 13-12-2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e 
outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a 
multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR); 

b) o item 1 do § 1°: 

“1 - 42,73%, no período de 01-07-2017 a 31-03-2020, e 41,24%, no período de 01-04-2020 a 31-03-
2022, tratando-se de saída de estabelecimento:” (NR); 

II - do artigo 2°: 

a) o “caput”: 

“Artigo 2° A partir de 01-04-2022, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo XIV da Portaria CAT 68/19, de 13-
12-2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo 
sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação 
do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR); 

b) as alíneas “a” e “b” do item 1 do § 1°: 

“a) até 30-11-2021, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 

b) até 28-02-2022, a entrega do levantamento de preços.” (NR); 

c) o § 2°: 

“§ 2° Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1°, a Secretaria da Fazenda 
e Planejamento poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-04-2022.” (NR). 
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Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo seus efeitos em 01-07-2021. 

 
PORTARIA CAT N° 039, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 25.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 94/17, de 26-09-2017, que estabelece a base de cálculo na saída 
medicamentos, a que se refere o artigo 313-A do Regulamento do ICMS 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 43, 313-A e 313-B do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 94/17, de 26-09-2017: 

I - o “caput” do artigo 1°, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 1° No período de 01-10-2017 a 30-09-2021, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento 
do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo IX da Portaria CAT 
68/19, de 13-12-2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será:” (NR); 

II - do artigo 2°: 

a) o “caput”, mantidos os seus incisos: 

“Artigo 2° A partir de 01-10-2021, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo IX da Portaria CAT 68/19, de 13-
12-2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será estabelecida mediante 
pesquisa de preços realizada com observância dos seguintes procedimentos:” (NR); 

b) o parágrafo único: 

“Parágrafo único. Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no inciso I, a Secretaria da 
Fazenda e Planejamento poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-10-2021.” 
(NR). 

Artigo 3° Esta portaria entra em vigor em 01-07-2021. 

 

PORTARIA CAT N° 040, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 24.06.2021) 
Estabelece a base de cálculo do imposto na saída de medicamentos de uso humano e outros 
produtos farmacêuticos a que se refere o artigo 313-A do Regulamento do ICMS 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-
A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 41, 43, 44, 313-A e 313-B do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, expede a seguinte 
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PORTARIA: 

Artigo 1° A base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas 
subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo IX da Portaria CAT 68/19, de 13-12-2019, com 
destino a estabelecimento localizado em território paulista, observado o disposto nos §§ 2° e 3°, será: 

I - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, o Preço Médio Ponderado a 
Consumidor Final - PMPF indicado no Anexo Único; 

II - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, que não possuam Preço 
Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF indicado no Anexo Único, o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço 
praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, conforme tabela abaixo: 

IVA-ST (%) 

CATEGORIA REFERÊNCIA GENÉRICO SIMILAR OUTROS 
Positiva 33,11 214,19 78,09 30,95 
Negativa 32,91 204,14 121,61 36,02 
Neutra 10,20 211,15 25,76 64,18 

III - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, comercializados no âmbito do 
Programa Farmácia Popular do Brasil, instituído pelo Governo Federal por meio do Decreto 5.090, de 20-
05-2004, o “valor de referência” divulgado por ato editado pelo Ministério da Saúde que dispõe sobre o 
referido programa; 

IV - tratando-se de medicamentos, conforme definido na legislação federal, o Preço Máximo ao 
Consumidor - PMC, divulgado nas listas de preços mensalmente publicadas em revistas especializadas 
de grande circulação, de acordo com os artigos 7° e 8° da Resolução CM-CMED 1, de 31-03-2021, da 
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, quando este valor for inferior ao valor 
apurado de acordo com os incisos I a III; 

V - para as demais mercadorias que não sejam consideradas medicamentos conforme a legislação 
federal, o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, 
seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST de 
68,54%. 

§ 1° Na hipótese dos incisos II e V, quando se tratar de entrada de mercadoria proveniente de outra 
unidade da Federação, cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual 
aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o "IVA-ST ajustado", 
calculado pela seguinte fórmula: 

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] -1, onde: 

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto nos incisos II e V; 

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação; 

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado. 
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§ 2° Nas operações internas deverá ser utilizada a base de cálculo apurada na forma prevista no inciso II 
quando o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao valor obtido pela multiplicação 
dos percentuais indicados na tabela abaixo pelo PMPF indicado no Anexo Único: 

TIPO LISTA TRAVA (%) 
Referência Positiva 95 
Referência Negativa ou Neutra 90 

Similar/Outros Positiva, Negativa ou Neutra 90 
Genérico Positiva, Negativa ou Neutra 80 

§ 3° Nas operações interestaduais em que o remetente da mercadoria estiver localizado em outra 
unidade da Federação, deverá ser utilizada a base de cálculo apurada na forma prevista no inciso II 
quando, cumulativamente: 

1 - a saída interna for tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente; 

2 - o valor da operação própria do remetente for igual ou superior ao valor obtido pela multiplicação da 
“trava ajustada”, calculada pela fórmula abaixo, pelo PMPF indicado no Anexo Único: 

Trava ajustada = (Trava original) x [(1 - ALQ intra) / (1 - ALQ inter)], onde: 

a) Trava original é a Trava aplicável na operação interna, conforme previsto no § 2°; 

b) ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado; 

c) ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da 
Federação. 

§ 4° Para fins do disposto nesta portaria, considera-se: 

1 - referência, genérico e similar, os medicamentos assim definidos na legislação federal; 

2 - outros, os demais medicamentos que não se enquadram no item 1; 

3 - positiva, as mercadorias constantes na lista positiva de incidência do PIS/PASEP e COFINS; 

4 - negativa, as mercadorias constantes na lista negativa de incidência do PIS/PASEP e COFINS; 

5 - neutra, as mercadorias constantes na lista neutra de incidência do PIS/PASEP e COFINS. 

Artigo 2° Fica revogada a Portaria CAT 94/17, de 26-09-2017. 

Artigo 3° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, surtindo seus efeitos em 1°-10-2021. 

ANEXO ÚNICO 
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2.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
PORTARIA CAT N° 037, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - (DOE de 22.06.2021) 
Altera a Portaria CAT 85/20, de 01-10-2020, que dispõe sobre o credenciamento, aquisição, 
uso e demais procedimentos relativos ao Selo Fiscal de Controle e Procedência, para fins de 
controle e fiscalização do envase de água mineral, natural ou potável de mesa e adicionada 
de sais 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no parágrafo 
único do artigo 4° da Lei 16.912, de 28-12-2018, e no artigo 2° do Decreto 64.645, de 6 de dezembro de 
2019, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 85/20, de 01-10-2020: 

I - o artigo 13: 

“Artigo 13. Para solicitar o seu credenciamento, a envasadora deverá efetuar pedido por meio e forma 
indicados nas orientações de credenciamento às Envasadoras constantes no portal da Secretaria da 
Fazenda e Planejamento. 

Parágrafo único. Sempre que houver a renovação de qualquer das licenças de atividade, a envasadora 
deverá solicitar seu recredenciamento, com antecedência suficiente para não implicar interrupção no 
fornecimento de selos.” (NR); 

II - o artigo 14: 

“Artigo 14. As envasadoras deverão atestar no ato de seu credenciamento a validade de todas as suas 
informações constantes no Cadesp deste Estado.” (NR); 

III - o título do Capítulo IV: 

“Do Procedimento para Solicitação de Selos” (NR); 

IV - o artigo 17: 

“Artigo 17. Cada solicitação será vinculada a um produto comercializado, com código EAN-13 (European 
Article Number), volume, tipo de embalagem e marca próprios, previamente autorizado sob as condições 
constantes no portal da Secretaria da Fazenda e Planejamento.” (NR); 

V - o artigo 18: 

“Artigo 18. O fornecimento de selos pela gráfica, em atendimento a solicitação efetuada pela 
envasadora, será limitado à quantidade efetivamente deferida pela Secretaria da Fazenda e 
Planejamento. 

Parágrafo único. O deferimento, total ou parcial, pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, da 
solicitação para aquisição de selos é definitivo e vinculante, não estando autorizado, em qualquer 
hipótese, o fornecimento de selos em quantidade superior ao deferido para a correspondente 
solicitação.” (NR). 
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Artigo 2° Ficam acrescentados, com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados à Portaria 
CAT 85/20, de 01-10-2020: 

I - o parágrafo único ao artigo 2°: 

“Parágrafo único. Na hipótese de envase em vasilhame do próprio consumidor final em que não há a 
colocação de lacre, a aposição do selo dar-se-á na tampa do recipiente envasado.” (NR); 

II - o parágrafo único ao artigo 11: 

“Parágrafo único. Para fins do credenciamento de que trata o “caput”, os estabelecimentos envasadores 
localizados em outra unidade da Federação deverão inscrever-se no Cadesp deste Estado.” (NR); 

III - o parágrafo único ao artigo 20: 

“Parágrafo único. Eventuais correções nas informações relativas à utilização, destruição ou extravio de 
selos poderão ser efetuadas até o primeiro dia útil subsequente ao prazo indicado no “caput”.” (NR); 

IV - o Capítulo VII, composto pelo artigo 21-A: 

“Capítulo VII 
Das Disposições Transitórias 

Artigo 21-A. As envasadoras localizadas em outra unidade da Federação que estejam credenciadas na 
Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo nos termos desta portaria mas sem a 
inscrição no Cadesp deverão, para fins de recredenciamentos a serem efetuados a partir de 01-09-2021, 
proceder à inscrição de seu estabelecimento no Cadesp deste Estado. 

Artigo 3° Fica revogado o artigo 15 da Portaria CAT 85/20, de 01-10-2020. 

Artigo 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 009, DE 21 JUNHO DE 2021 - (DOM de 
22.06.2021) 
Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 3, de 22 de janeiro de 2014. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a edição da Lei n° 17.557, de 26 de maio de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Art. 3° da Instrução Normativa SF/SUREM n° 3, de 22 de janeiro de 2014, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 3° A adesão ao Programa, por meio da DPI, poderá ser realizada até o dia 31 de janeiro de 2019; 
entre os dias 1° de setembro a 30 de novembro de 2020; e entre os dias 1° de julho a 28 de setembro de 
2021." (NR) 
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Art. 2° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SMSUB N° 002, DE 2021 - (DOM de 25.06.2021) 
Dá nova redação ao Artigo 1° da Instrução Normativa n° 02/SMSUB/2019 e estabelece 
procedimentos para a autorização do comércio e prestação de serviço porta a porta. 

ALEXANDRE MODONEZI, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SUBPREFEITURAS, no uso das suas 
atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 31 do Decreto n° 58.831 de 01 de julho de 2019. 

RESOLVE: 

Art. 1° O artigo 1° da Instrução Normativa n° 02/SMSUB/2019 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° A Portaria de Autorização para uso de espaços públicos da Cidade de São Paulo, em sua 
primeira fase de implantação, estará disponível para as atividades de comércio e serviço definidas nesta 
Instrução Normativa. 

§ 1° Poderão ser autorizadas as atividades de comércio de: 

I - Água, bebidas industrializadas; 

II - Algodão doce; 

III - Antiguidades, objetos de arte; 

IV - Artesanato; 

V - Artigos de cama, mesa, banho; 

VI - Batata frita, cozida, assada; 

VII - Bijuterias; 

VIII - Bolos, biscoitos; 

IX - Bolsas, malas; 

X - Brechó (comércio de roupas usadas); 

XI - Brigadeiro; 

XII - Brinquedos; 

XIII - Cachorro quente (Hot Dog); 

XIV - Cafeteria; 

XV - Calçados; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58831.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58831.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_iv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_v
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_vi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_vii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_viii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_ix
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_x
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xiii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xiv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xv


 

  91 

 

XVI - Caldo de cana, sucos naturais; 

XVII - Churros; 

XVIII - Coco verde; 

XIX - Comidas típicas; 

XX - Condimentos, especiarias; 

XXI - Cortinas, tapetes, persianas; 

XXII - Cosméticos, perfumaria; 

XXIII - Crepe; 

XXIV - Cupcake; 

XXV - Discos, CDs, DVDs, fitas; 

XXVI - Doces, balas, bombons; 

XXVII - Espetinhos, churrasco; 

XXVIII - Ferramentas, ferragens; 

XXIX - Flores, plantas; 

XXX - Frango frito, assado; 

XXXI - Frutas, legumes, verduras; 

XXXII - Hamburger; 

XXXIII - Jornais, revistas; 

XXXIV - Lanches; 

XXXV - Livros; 

XXXVI - Macarrão, massas preparadas; 

XXXVII - Mercearia; 

XXXVIII - Milho verde, pamonha; 

XXXIX - Pães, padaria; 

XL - Pastel; 

XLI - Pipoca; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xvi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xvii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xviii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xix
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xx
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxiii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxiv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxvi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxvii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxviii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxix
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxx
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxiii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxiv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxvi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxvii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxviii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxix
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xl
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xli


 

  92 

 

XLII - Pizza; 

XLIII - Produto de açaí; 

XLIV - Produtos de limpeza, domissanitários; 

XLV - Ração para animais domésticos; 

XLVI - Rede de proteção, telas protetoras; 

XLVII - Roupas, acessórios; 

XLVIII - Salgados; 

XLIX - Sorvetes; 

L - Tapioca; 

LI - Tortas doces, salgadas; 

LII - Ovos, e 

LIII - Bebidas lácteas. 

§ 2° Poderão ser autorizadas as atividades de prestação de serviço de: 

I - Barbeiro; 

II - Cabeleireiro; 

III - Chaveiro; 

IV - Conserto de bicicletas; 

V - Conserto de brinquedos; 

VI - Conserto de mobiliário; 

VII - Costureira; 

VIII - Depilação; 

IX - Manicure e/ou pedicure; 

X - Massagem; 

XI - Maquiagem; 

XII - Pet shop - comércio de produtos e serviços; 

XIII - Sapateiro; 
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XIV - Serviços de decoração e design. 

§ 3° O comércio de alimentos pode ser acompanhado da venda de bebidas não alcoólicas, como água, 
sucos e refrigerantes. 

§ 4° Em nenhuma hipótese a Portaria de Autorização abrangerá o comércio de bebidas alcoólicas. 

§ 5° A Portaria de Autorização permite o uso do espaço púbico, devendo o interessado estar 
devidamente habilitado para exercer a atividade. 

§ 6° Poderão ser autorizadas as atividades de comércio e de prestação de serviço porta a porta.” 

Art. 2° As atividades de comércio e prestação de serviço porta a porta, para fins de aplicação do 
prescrito no Decreto n° 58.831/2019 e nesta Instrução Normativa, correspondem ao exercício do 
comércio itinerante em vias e logradouros públicos da Cidade de São Paulo. 

§ 1° As Portarias de Autorização a serem expedidas para atividades porta a porta não autorizam a 
comercialização em imóveis privados ou públicos; nem tampouco se configuram em regulamentação de 
serviços de entrega ou “delivery”. 

§ 2° As Portarias de Autorização a serem expedidas para atividades porta a porta estarão restritas à 
circulação na Subprefeitura nela determinada. 

§ 3° Em nenhuma hipótese as Portarias de Autorização expedidas permitirão a parada em vias e 
logradouros públicos por tempo superior ao necessário para a realização da venda ou prestação de 
serviço. 

Art. 3° As atividades porta a porta disponíveis correspondem àquelas constantes do Art. 
1°, §1° da Instrução Normativa n° 02/SMSUB/2019, exceto os incisos: 

VI - Batata frita, cozida, assada; 

X - Brechó (comércio de roupas usadas); 

XIII - Cachorro quente (Hot Dog); 

XIV - Cafeteria; 

XVI - Caldo de cana, sucos naturais; 

XVIII - Coco verde; 

XXIII - Crepe 

XXV - Discos, CDs, DVDs, fitas; 

XXVII - Espetinhos, churrasco; 

XXX - Frango frito, assado; 

XXXII - Hamburger; 

XXXVI - Macarrão, massas preparadas; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p2_xiv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Decretos/decreto_58831.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_vi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_x
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xiii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xiv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xvi
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xviii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxiii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxvii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxx
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_smsub_002.php#art1_p1_xxxvi


 

  94 

 

XL - Pastel; 

XLI - Pipoca; 

L - Tapioca. 

Art. 4° Para o comércio e prestação de serviço porta a porta poderão ser utilizados os equipamentos 
constantes do Art. 2° da Instrução Normativa n° 02/SMSUB/2019, exceto o inciso IX - trailer - reboque ou 
semi-reboque. 

Parágrafo único. Aplica-se integralmente ao comércio e prestação de serviço porta a porta o prescrito 
nos §§ 1°, 2° e 3° do Art. 2° da Instrução Normativa n° 02/SMSUB/2019. 

Art. 5° Os locais de circulação onde o interessado irá atuar no comércio de seus produtos e prestação 
de serviços são aqueles circunscritos à Subprefeitura por ele escolhida. 

§ 1° Não será permitida a comercialização em vias não permitidas exibidas ao solicitante para ciência e 
concordância; bem como em zonas de uso não listadas no artigo 3° da Instrução Normativa n° 
02/SMSUB/2019. 

§ 2° Não será permitida a parada para comercialização em faces de quadra ocupadas regularmente por 
permissionários de qualquer modalidade ou autorizados; nem em locais vedados pelo Subprefeito, a 
quem compete deliberar sobre o uso de vias e logradouros públicos para o comércio e prestação de 
serviço, conforme Art. 2° do Decreto n° 58.831/2019. 

Art. 6° O interessado só poderá ficar estacionário durante o período de comercialização de seu produto, 
em local não ocupado por qualquer outra atividade detentora de permissão ou autorização para o uso do 
espaço público. 

Art. 7° As autorizações para o comércio e prestação de serviço porta a porta estão circunscritas a um 
máximo de 10 por período do dia em cada Subprefeitura. 

Art. 8° O cálculo dos preços públicos devidos será realizado na conformidade do Art. 15 do Decreto n° 
58.831, de 01 de julho de 2019, ajustados a cada Subprefeitura, mediante a multiplicação da importância 
referida pelos coeficientes abaixo, conforme o equipamento a ser utilizado: 

Subprefeituras 

Carrinho ou carro de mão, 

Bicicleta ou triciclo, 

Tabuleiro (área máxima 1 

m²), Expositor vertical ou 

Display (máximo 1m²), 

Motocicleta ou ciclomotor 

Automóvel, Camioneta, Van 

ou SUV (veículo utilitário), 

Furgão ou VUC (veículo 

urbano de carga) 

Lapa, Mooca, Pinheiros, Santana/Tucuruvi, Santo Amaro, 

Sé e Vila Mariana 1,5 1,3 

Aricanduva/ Formosa/ Carrão, Butantã, Ipiranga, Itaquera, 

Jabaquara, Penha, São Miguel Paulista, Vila Prudente, 

Sapopemba, Vila Maria/Vila Guilherme 
1,4 1,2 

Campo Limpo, Casa Verde/ Cachoeirinha, Cidade 

Ademar, Cidade Tiradentes, Ermelino Matarazzo, 

Freguesia/ Brasilândia, Guaianases, Itaim Paulista, M´Boi 

Mirim, Parelheiros, Perus, Pirituba/ Jaraguá, São Mateus, 

Capela do Socorro, Jaçanã/ Tremembé 

1,3 1,1 

§ 1° Para o cálculo do preço público por período deverá ser utilizado o valor da quadra 61 do setor 002 
da Praça da Sé, Codlog 175455, fixado pela Planta Genérica de Valores do exercício vigente. 
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§ 2° Em face da natureza da atividade, a área total ocupada corresponde à área do próprio equipamento. 

Art. 9° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

PORTARIA SMUL.G N° 038, DE 2021 - (DOM de 19.06.2021) 
Inclusão de logradouros públicos para implementação do Projeto Ruas SP, destinado a 
viabilizar o atendimento, por bares e restaurantes em espaços públicos, nos termos do 
Decreto n° 60.197, de 23 de abril de 2021. 

CESAR AZEVEDO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO - SMUL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 60.038, de 31 de dezembro de 2020, bem como 
pelo Decreto n° 60.061, de 03 de fevereiro de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de possibilitar a ampliação de atendimento de bares e restaurantes em 
locais abertos, a fim de ofertar maior segurança aos consumidores em razão das restrições sanitárias 
decorrentes da pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO afigurar-se essencial a adoção de medidas que visam conter a disseminação da 
pandemia, mas que também permitam o desenvolvimento da atividade econômica no Município de São 
Paulo de modo seguro a toda a população, observados os pertinentes requisitos sanitários; 

CONSIDERANDO a necessidade de serem implementadas as medidas práticas e operacionais que 
permitam a retomada gradual, bem como a manutenção das atividades econômicas conforme o 
respectivo enquadramento da nossa Cidade no Plano São Paulo; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto n° 60.197, de 23 de abril de 2021, que dispõe sobre o Projeto 
Ruas SP, destinado a viabilizar o atendimento, por bares e restaurantes em espaços públicos, na forma 
que especifica; 

CONSIDERANDO a listagem inicial de ruas selecionadas para implementação do Projeto Ruas SP, 
conforme Portaria 25/2021/SMUL.G, Portaria 30/2021/SMUL.G, Portaria 33/2021/SMUL.G, Portaria 
35/2021/SMUL.G e Portaria 37/2021/SMUL.G. 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam autorizados, para implementação gradativa do Projeto Ruas SP, os seguintes logradouros 
públicos: 

Rua Comendador Miguel Calfat - Toda a extensão - Somente lado par; 

Rua Fernando de Albuquerque - Trecho entre a Rua Bela Cintra até a Rua Augusta; 

Rua Pinheiro Guimarães - Trecho entre a Rua Pinheiro Guimarães n° 32 até a Rua Miguel Antônio 
Flangini; 

Rua Jacurici - Trecho entre a Rua Mario Ferraz até Rua Jacurici n° 47; 

Rua Jerônimo da Veiga - Trecho entre a Praça Luís Carlos Paraná até a Rua André Fernandes - 
somente lado ímpar; e entre a Rua André Fernandes até a Rua Manuel Guedes - ambos os lados; 

Rua Emanuel Kant - Trecho entre a Av. Nove de Julho até a Rua Jerônimo da Veiga; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_025_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_033_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_035_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_035_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_037_2021.php
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Rua Jesuíno Arruda - Trecho entre a Jesuíno Arruda 380 até a Rua Bandeira Paulista; 

Rua Afonso de Freitas - Trecho entre Rua Cubatão até a Rua Afonso de Freitas 786. 

Parágrafo único. A seleção das vias propostas no caput deste artigo foi realizada de acordo com os 
parâmetros e critérios técnicos estabelecido por meio do Decreto 60.197, de 23 de abril de 2021, bem 
como Portaria n° 24/2021/SMUL.G. 

Art. 2° A autorização para inclusão de vias aptas a receber o Projeto Ruas SP se dará de forma 
progressiva, conforme previsão do §1°, do art. 1° e art. 5°, ambos do Decreto 60.197, de 23 de abril de 
2021. 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
IRPF – ISENÇÕES DE GANHO DE CAPITAL. 
Estão isentos de apuração do Ganho de Capital e portanto isento do pagamento do Imposto 
de Renda, algumas situações previstas em lei. 
 
1 – Indenização da terra nua por desapropriação para fins de reforma agrária (observar as demais 
regras); 
 
2 – Indenização por liquidação de sinistro, furto ou roubo, relativo ao objeto segurado; 
 
3 – Alienação, por valor igual ou inferior a R$ 440.000,00, do único bem imóvel que o titular possua, 
independentemente de se tratar de terreno, terra nua, casa ou apartamento, ser residencial, comercial, 
industrial ou de lazer, e estar localizado em zona urbana ou rural, desde que não tenha efetuado, nos 
últimos cinco anos, outra alienação de imóvel a qualquer título, sendo o limite considerado em relação: 
 
·         à parte de cada condômino ou coproprietário, no caso de bens possuídos em condomínio; 
 
·         ao imóvel possuído em comunhão, no caso de sociedade conjugal ou união estável (salvo contrato 
escrito entre os companheiros); 
 
4 – Ganho apurado na alienação de imóveis adquiridos até 1969; 
 
5 – O valor da redução do ganho de capital para imóveis adquiridos entre 1969 e 1988; 
 
6 – A partir de 16/06/2005, o ganho auferido por pessoa física residente no Brasil na venda de imóveis 
residenciais, desde que o alienante, no prazo de 180 dias contado da celebração do contrato, aplique o 
produto da venda na aquisição de imóveis residenciais localizados no País; 
 
7 – Alienação de bens ou direitos de pequeno valor, considerado em relação: 
 
·         ao valor do bem ou do conjunto dos bens ou direitos da mesma natureza, alienados em um 
mesmo mês, tais como automóveis e motocicletas, imóvel urbano e terra nua, quadros e esculturas; 
 
·         à parte de cada condômino ou coproprietário, no caso de bens possuídos em condomínio; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_024_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
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·         ao valor de cada um dos bens ou direitos possuídos em comunhão e ao valor do conjunto dos bens 
ou direitos da mesma natureza, alienados em um mesmo mês, no caso de sociedade conjugal ou união 
estável (salvo contrato escrito entre os companheiros). 
 
8 – Restituição de participação no capital social mediante a entrega à pessoa física, pela pessoa jurídica, 
de bens e direitos de seu ativo avaliados por valor de mercado; 
 
9 – Transferência a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital, de bens ou direitos pelo valor 
constante na declaração de rendimentos; 
 
10 – Permuta de unidades imobiliárias, sem recebimento de torna (diferença recebida em dinheiro); 
Atenção: Nas operações de permuta realizadas por contrato particular, somente se configura a permuta 
se a escritura pública, quando lavrada, for de permuta. 
 
11 – Permuta, caracterizada com a entrega, por valor não superior ao de face, pelo licitante vencedor, 
de títulos da dívida pública federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, ou de outros créditos 
contra a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, como contrapartida à aquisição das ações ou 
quotas leiloadas, no âmbito dos respectivos programas de desestatização; 
 
12 – Alienação de bens localizados no exterior ou representativos de direitos no exterior, bem como a 
liquidação ou o resgate de aplicações financeiras, adquiridos a qualquer título, na condição de não 
residente – A variação cambial decorrente das alienações de bens ou direitos adquiridos e das 
liquidações ou resgates de aplicações financeiras realizadas com rendimentos auferidos originariamente 
em moeda estrangeira. 
 
13 – A variação cambial dos saldos dos depósitos mantidos em instituições financeiras no exterior; 
 
14 – Alienação de moeda estrangeira mantida em espécie, cujo total de alienações, no ano-calendário, 
seja igual ou inferior ao equivalente a cinco mil dólares dos Estados Unidos da América 
 
15 – A partir de 01/01/2002, na hipótese de doação de livros, objetos fonográficos ou iconográficos, 
obras audiovisuais e obras de arte, para os quais seja atribuído valor de mercado, efetuada por pessoa 
física a órgãos públicos, autarquias, fundações públicas ou entidades civis sem fins lucrativos, desde que 
os bens doados sejam incorporados ao acervo de museus, bibliotecas ou centros de pesquisa ou ensino, 
no Brasil, com acesso franqueado ao público em geral: 
 
·         o doador deve considerar como valor de alienação o constante em sua declaração de bens; 
 
·         o donatário registra os bens recebidos pelo valor atribuído no documento de doação. 
 
Importante ficar atento que, em caso de apuração do Ganho de Capital, o DARF deve ser pago no último 
dia útil do mês seguinte ao recebimento. Não perca o prazo! 
 
Fonte: Manual do IRPF/2021 – Receita Federal 
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F.G.T.S. - Parcelamento dos Recolhimentos Suspensos (MP. 1046) - Cartilha 
Operacional do Empregador Elaborada pela CAIXA. 
Conforme disposto nos artigos 20 à 26, a Medida Provisória nº 1.046/2021 autoriza o 
empregador a suspender, sem multas ou encargos, o recolhimento do FGTS das competências 
referentes a abril, maio, junho e julho de 2021, com vencimento em maio, junho, julho e 
agosto de 2021, respectivamente. 
 
Essas competências poderão ser recolhidas ao FGTS parceladamente entre setembro e dezembro de 
2021, sem impacto na regularidade dos empregadores junto ao FGTS (CRF). 
 
Segundo a CAIXA, tudo será feito de maneira 100% digital, sem precisar ir à agência bancária. 
 
Veja no arquivo “pdf” contendo a “Cartilha Operacional do Empregador - Parcelamento FGTS MP 
1.046/2021, elaborada pela CAIXA” 
Fonte Caixa 
 
 
 

Declaração de miserabilidade de empregados não é suficiente para garantir justiça 
gratuita a sindicato. 
Para o deferimento do benefício, é necessária prova cabal de hipossuficiência econômica da 
entidade. 
 
25/06/21 – A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho excluiu a concessão do benefício da justiça 
gratuita conferido ao Sindicato dos Empregados no Comércio de Caxias do Sul (RS), por falta de prova 
cabal da alegada insuficiência financeira da entidade. A decisão seguiu a jurisprudência do Tribunal de 
que a mera declaração de hipossuficiência não é suficiente para a concessão do benefício. 
 
Descumprimento 
Inicialmente, o sindicato ajuizou ação trabalhista contra a microempresa Playmore Acessórios de Moda 
Ltda, na condição de substituto processual de seus empregados, pedindo o pagamento de multa por 
descumprimento de cláusula negociada em relação ao trabalho em feriados. Pleiteou, ainda, 
indenização por dano moral individual e coletivo, além de honorários assistenciais ou advocatícios e o 
benefício da gratuidade da justiça. Segundo o sindicato, os empregados substituídos eram pessoas 
pobres, sem condições de arcarem com as despesas processuais, sob pena de prejuízo do próprio 
sustento e de suas famílias. 
 
Gratuidade da justiça 
O juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação, indeferiu o pedido de gratuidade de justiça e 
condenou a entidade ao pagamento de honorários advocatícios. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 
Região (RS), contudo, reformou a sentença, entendendo que a declaração de hipossuficiência 
econômica dos empregados substituídos seria suficiente para o deferimento da gratuidade de Justiça ao 
sindicato. 
 
Prova cabal 
A relatora do recurso de revista da Playmore, ministra Kátia Arruda, salientou que, de acordo com a  
jurisprudência do Tribunal, a mera declaração de hipossuficiência não é suficiente para o deferimento 
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da assistência judiciária gratuita ao sindicato: deve haver prova inequívoca nos autos de que a entidade 
não pode arcar com as despesas processuais. 
 
A decisão foi unânime. 
 
(MC/CF) 
 
Processo: RR-20036-89.2017.5.04.0403 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Justiça do Trabalho reconhece natureza salarial de valores pagos a empregado como 

“premiação” 
 
A Justiça do Trabalho mineira reconheceu a natureza salarial dos valores que eram pagos como 
“premiação produtividade” a ex-empregado de empresa do ramo de bioenergia. Tendo em vista a 
integração dos valores ao salário, a empresa foi condenada a retificar o valor da remuneração na CPTS 
do trabalhador, além de lhe pagar diferenças de férias proporcionais mais 1/3, FGTS mais 40% e 13º 
salário. Determinou-se ainda a incidência da contribuição previdenciária sobre as diferenças 
reconhecidas.  
 
A sentença é do juiz João Otávio Fidanza Frota, que, em sua atuação na Vara do Trabalho de Paracatu-
MG, analisou a ação trabalhista ajuizada pelo ex-empregado contra a empresa. Segundo constatou o 
magistrado, a parcela intitulada “Premiação Produtividade” era paga ao trabalhador em todos os meses, 
geralmente em valor superior ao salário e independentemente do alcance de metas, o que retira o 
caráter indenizatório da parcela. Na conclusão do juiz, tratava-se, na verdade, de efetiva 
contraprestação, isto é, de remuneração pelo trabalho prestado pelo empregado. Diante da existência 
de fraude trabalhista, nos termos do artigo 9º da CLT, foi reconhecida a natureza salarial da parcela com 
a sua integração ao salário. 
 
Reforma trabalhista – Na decisão, o juiz lembrou que o artigo 457 da CLT, com redação atribuída pela Lei 
nº 13.467/2017, mais conhecida como reforma trabalhista, retirou a natureza salarial dos prêmios, ao 
estabelecer que a parcela, ainda que paga habitualmente, não integra a remuneração do empregado, 
não se incorporando ao contrato de trabalho e não constituindo base de incidência de qualquer encargo 
trabalhista e previdenciário. O parágrafo 4º da norma legal define “prêmios” como “as liberalidades 
concedidas pelo empregador em forma de bens, serviços ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo 
de empregados, em razão de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas 
atividades.” Assim, os prêmios pagos pelo empregador no caso concreto não têm natureza 
indenizatória, concluiu o magistrado. 
 
Fraude – Entretanto, com base no artigo 9º da CLT, que trata da nulidade dos atos praticados com o 
intuito de fraudar os direitos trabalhistas, o juiz ressaltou que não se pode admitir como lícito o 
pagamento de parcela formalmente designada pelo empregador e denominada como “premiação”, com 
a finalidade de dissimular o caráter salarial da parcela. Na visão do julgador, foi exatamente isso que 
ocorreu no caso, já que os valores pagos ao autor a título de “premiação produtividade” vinham a ser, 
na verdade, de efetiva contraprestação, vale dizer, de contraprestação pelo trabalho realizado. 
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Conforme pontuou o juiz, não basta a denominação de “premiação” dada à parcela para que se 
reconheça o caráter indenizatório. O que importa é se os valores pagos como prêmio pelo empregador 
decorrem, de fato, de superior desempenho do trabalhador, ou de produção além da ordinária ou 
normal, até porque os prêmios de verdadeira natureza indenizatória não se confundem com 
remuneração variável por produção, esta, de natureza salarial. “O exame dessas circunstâncias deve ser 
feito à luz de cada caso concreto”, asseverou. 
 
E, no caso, os contracheques demonstraram que ele recebia a parcela “Premiação Produtividade” em 
todos os meses de trabalho, em valores variáveis e geralmente superiores a seu salário-base. Apesar de 
a empresa ter afirmado que se tratava de parcela paga pelo alcance de metas de “enchimento de 
fornos”, não esclareceu, como lhe cabia, qual teria sido o batimento mensal de metas pelo empregado, 
de forma a justificar os valores estampados nos contracheques.  
 
O fato de o autor ter recebido valores de “produtividade” em todos os meses foi considerado pelo juiz 
como uma evidência de que a parcela, na realidade, não decorria do alcance de metas, já que não 
relacionada a desempenho extraordinário do trabalhador, como prevê o artigo 457, parágrafo 4º, da 
CLT. “Tratava-se de parcela paga por metas ordinariamente atingidas, o que desnatura a natureza de 
prêmio indenizatório”, frisou na sentença. 
 
Em conclusão, a remuneração do reclamante era composta de parte fixa (salário-base correspondente 
ao salário mínimo) e parte variável (proporcional à produtividade praticada no mês), ambas com intuito 
contraprestativo pelo trabalho desempenhado em favor da empresa, sendo ambas de natureza salarial. 
Por essa razão, considerou devida a integração ao salário dos valores pagos como premiação, 
condenando a empresa ao pagamento de diferenças decorrentes. Em grau de recurso, os julgadores da 
Sétima Turma do TRT-MG mantiveram parcialmente a sentença, apenas excluindo da condenação os 
reflexos dos prêmios em aviso-prévio, que foi trabalhado. 
 
PJe: 0011051-43.2020.5.03.0084 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região Minas Gerais 
 
 
 

Mudanças na Escrituração Fiscal Digital. 
Desde o mês passado, as micro e pequenas empresas do Simples Nacional são obrigadas a 
declarar informações de contribuições sociais e previdenciárias 
 
Os donos de pequenos negócios devem ficar atentos às recentes mudanças na Escrituração Fiscal Digital 
de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). Desde maio deste ano, as micro e pequenas 
empresas que aderiram ao Simples Nacional passaram a ser obrigadas, juntamente com as pessoas 
físicas, a declarar suas informações à Receita Federal do Brasil (RFB). Os dados deverão ser informados 
até o dia 15 de todo mês subsequente aos fatos geradores. 
 
O sistema EFD-Reinf é um dos módulos do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) que permite a 
entrega de informações relacionadas às obrigações das empresas, no que diz respeito às contribuições 
previdenciárias e sociais, exceto as relacionada ao trabalho. Apesar de não existir nenhuma penalidade 
referente ao sistema EFD-Reinf, ele permite o melhor acompanhamento dos pagamentos dos tributos 
que possuem multas em leis específicas.  No caso dos pequenos negócios, as mudanças geram maior 
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necessidade de ajuste pelos contadores, que terão que adequar as informações da empresa ao novo 
sistema. 
 
De acordo com o analista de Políticas Públicas Pedro Pessoa, a orientação é que os empreendedores do 
Simples Nacional solicitem aos seus contadores que busquem as informações no sistema, sempre 
certificando-se sobre o andamento das atividades e cumprimento das obrigações. No caso do 
Microempreendedor Individual (MEI), que em sua maioria não possui contador, ele explica que é 
importante compreender os casos em que a empresa precisa informar suas movimentações ao EDF-
REINF e, em caso de dúvida, procurar o auxílio do Sebrae. O analista também ressalta que as empresas 
que não apresentarem movimento em suas relações trabalhistas não são obrigadas a enviar as 
informações. 
 
A EFD-Reinf é uma obrigação disponibilizada pela Receita Federal, por meio da Instrução Normativa 
1701/17 e suas alterações, que já era válida para as demais empresas e algumas pessoas físicas. Com o 
sistema, foi possível simplificar o processo ao substituir a Dirf (Declaração do Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte), Rais (Relação Anual de Informações Sociais), EFD Contribuições, Caged e Gfip (Guia do 
FGTS e Informações à Previdência Social). 
 
Para o analista, a escrituração fiscal digital é considerada um avanço na transformação digital e 
modernização do governo e garante mais eficiência das instituições. “Além de facilitar a entrega e 
cumprimento dessas obrigações fiscais, é importante destacar que essa nova obrigatoriedade garante 
maior transparência e acompanhamento por parte da Receita, reduzindo os riscos de fraudes”, 
ressaltou. 
 
Fonte: Bahia.ba 
 
 
 

Ausência de comum acordo impede concessão de medidas emergenciais de proteção 
contra a covid-19. 

 
O comum acordo entre sindicatos de empregados e de empregadores é uma das condições 
para a instauração de dissídio coletivo 

 
23/06/21 – A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou 
recurso em que o Ministério Público do Trabalho (MPT) buscava o estabelecimento de cláusulas 
emergenciais de proteção contra a covid-19 para técnicos e auxiliares de enfermagem e empregados em 
estabelecimentos de saúde do Grande ABC, em São Paulo. A ausência de comum acordo para o 
ajuizamento do dissídio coletivo, como prevê a Constituição da República, impede o acolhimento da 
pretensão. 
 
Garantia de proteção 
 
Em razão da pandemia, o sindicato dos profissionais de saúde ajuizou dissídio coletivo de natureza 
econômica contra o Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios de Pesquisa e 
Análises Clínicas do Estado de São Paulo (Sindhosp), a fim de que fossem adotadas medidas de 
emergência aos empregados do grupo de risco, como afastamento sem prejuízo de seus vencimentos e 
do contrato de trabalho, fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPIs) e aplicação de 
testes para detecção do coronavírus.  
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O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) julgou improcedentes os pedidos, por entender que o 
afastamento indiscriminado dos profissionais do grupo de risco comprometeria a estrutura da atividade 
hospitalar. Em relação aos EPIs, o TRT, embora reconhecendo sua importância, entendeu que não houve 
comprovação de recusa no fornecimento, mas sim de falta dos insumos no mercado, não sendo justo ou 
razoável a obrigação imposta e a responsabilização patronal.  
 
No recurso ao TST, o MPT pedia a concessão de tutela de urgência, apontando a resistência do sindicato 
patronal à negociação e à implementação das medidas preventivas requeridas. 
 
Ausência de comum acordo 
O relator do recurso, ministro Ives Gandra Filho, observou que o acolhimento do pedido do MPT não 
seria possível, diante da ausência de comum acordo entre as partes para o ajuizamento do dissídio 
coletivo. Ele explicou que o artigo 114, parágrafo 2º, da Constituição da República faculta às partes, de 
comum acordo, o ajuizamento de dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do 
Trabalho decidir o conflito sem esse requisito no caso de ocorrência de greve. 
 
Com base nesse dispositivo, a jurisprudência da SDC é de que o comum acordo é indispensável à 
instauração do dissídio, por se tratar de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular 
do processo. Da mesma forma, segundo o relator, entende o Supremo Tribunal Federal, que julgou 
constitucional a exigência de anuência mútua das partes para o ajuizamento do dissídio coletivo 
trabalhista. 
 
A decisão foi unânime. 
 
(DA/CF) 
 
Processo: ROT-1000880-95.2020.5.02.0000 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Reconhecido vínculo de emprego de doméstica que pediu à empregadora para não 
anotar a CTPS por receber LOAS. 

 
A juíza Fernanda Radicchi Madeira, na 3ª Vara do Trabalho de Contagem, reconheceu o vínculo de 
emprego da empregada doméstica que pediu à empregadora para não anotar a CTPS para não perder o 
benefício assistencial pago pela Previdência Social, conhecido como LOAS. Porém, além do pagamento 
das verbas devidas e da anotação do contrato de trabalho na CTPS, a magistrada determinou que fosse 
expedido ofício ao INSS, diante do recebimento indevido do benefício assistencial. 
 
A doméstica pediu o reconhecimento da relação de emprego doméstico após o término do contrato de 
trabalho, em abril de 2020, com o pagamento das verbas devidas. Em sua defesa, a empregadora alegou 
que foi a própria trabalhadora quem pediu para que a sua CTPS não fosse anotada, já que recebia 
benefício assistencial. E argumentou que, embora não tenha formalizado o contrato de trabalho, pagou 
todas as verbas devidas à doméstica. Por isso, solicitou em juízo a improcedência dos pedidos da 
trabalhadora. 
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Mas, ao julgar o caso, a juíza deu razão à trabalhadora. Segundo a magistrada, ficou incontroversa a 
relação de emprego entre as partes. “A própria procuradora da empregadora reconheceu o vínculo 
empregatício, de 11/5/2015 a 1º/4/2020, sem assinatura da CTPS, sob a alegação de que a falta de 
assinatura foi em razão de a autora receber o benefício LOAS, evitando perder o referido benefício”, 
ressaltou a julgadora 
 
Para a magistrada, a obrigatoriedade de anotação na CTPS da empregada decorre de norma de ordem 
pública e independe da vontade das partes envolvidas na relação empregatícia. Assim, a juíza julgou 
procedente o pedido, reconhecendo o vínculo de emprego entre a trabalhadora e a empregadora, na 
função de empregada doméstica, com a extinção do contrato de trabalho por dispensa sem justa causa. 
Determinou, ainda, a anotação da CTPS e o pagamento de todas as verbas devidas. Não houve recurso e 
a empregadora já está providenciando o pagamento da dívida trabalhista, faltando apenas a correção de 
um erro na guia do depósito em conta bancária. 
  
Processo 
PJe: 0010481-22.2020.5.03.0031 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região Minas Gerais 
 
 
 
 

A curiosa 'lei' que explica por que reuniões inúteis e burocracia dominam empresas. 
  
 
A chamada Lei de Parkinson, que fala por que desperdiçamos tempo, é um princípio fundamental da 
burocracia. 
 
Já reparou que se você tem duas horas para realizar uma tarefa, você a termina, mas se tem cinco, leva 
esse tempo todo? 
 
"O trabalho se expande de modo a preencher o tempo disponível para a sua realização". 
 
  
Foi o que o historiador naval e escritor britânico Cyril Northcote Parkinson (1909-1993) escreveu em um 
artigo bem-humorado e paradoxal para a revista The Economist em 1955, sem imaginar que este 
princípio seria citado inúmeras vezes por pessoas frustradas no mundo todo. 
  
 
Mas por que esse artigo repercutiu - e continua repercutindo tanto? 
  
 
Na opinião de Phil Coggan, colunista de gestão e trabalho na The Economist, porque "captura algo que 
você pode reconhecer instantaneamente como verdade", diz ele. 
  
 
"Adiamos as coisas e tentamos prolongar as tarefas se não temos mais nada para fazer no dia." 
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A teoria ficou conhecida como "Lei de Parkinson" e, assim como a "Lei de Boyle" explica como o gás se 
propaga até ocupar um espaço, ela fala sobre como o trabalho se expande para preencher o tempo. 
 
  
Segundo o próprio criador, "é uma lei fundamental da burocracia". 
  
 
"É uma lei da natureza, claro: não a inventei, eu a descobri. E tem uma série de corolários importantes", 
dizia. 
  
 
E isso é, na opinião de Coggan, o mais interessante do artigo. 
  
 
Muitos para fazer pouco 
 
Após os dois parágrafos que explicam a ideia básica de que prolongamos nossa tarefa para preencher o 
tempo disponível, "a maior parte (do texto) é sobre burocracia e como os funcionários gostam de 
nomear outros funcionários para trabalhar para eles". 
 
  
O trabalho gera trabalho — e para fazer frente a esse novo trabalho, você emprega subordinados, o que 
gera mais trabalho ... 
  
 
No final, o trabalho está infestado de empregados encarregados de fazer o trabalho, que na realidade 
não estão fazendo nenhum trabalho. 
 
 As pirâmides das organizações passam a gerar camadas que não têm outro propósito a não ser 
introduzir hierarquias, que ajudam a promover os funcionários para agradá-los e mantê-los motivados. 
 
É burocracia sem criatividade. 
  
Coggan admira a observação sucinta de Parkinson sobre como a mão de obra adicional excede em 
muito a demanda. 
  
 
"Ele tem uma explicação maravilhosa para por que isso acontece: você não emprega um único 
subordinado porque ele pode se tornar seu rival, então você nomeia dois ou três, para que compitam 
entre si e não com você." 
  
 
"Em seguida, você passa muito tempo dando instruções a eles sobre o trabalho que devem fazer, e 
revisando o mesmo depois de concluído." 
 
  
"Fui funcionário público por um breve período antes de ser jornalista, e o que acontecia era que você 
escrevia um memorando que era passado para o nível seguinte e depois para um nível acima, e por fim 
para outros três superiores." 
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"No final, se produzia algo que quase não tinha relação com o original. Mas isso gerava emprego para 
muita gente e justificava seus cargos e salários mais altos." 
 
  
"Essa é a maneira maravilhosa como Parkinson explicou por que a burocracia tende a se multiplicar." 
  
 
Vamos fazer uma reunião? 
 
 Outra reunião? Nãããão! 
 
 Parkinson era um historiador naval, mas seu resumo sucinto e bem-humorado do comportamento 
humano fez dele um famoso comentarista sobre estruturas organizacionais, e ele fez carreira como 
palestrante corporativo. 
 
  
E embora estejamos falando sobre estruturas que cresceram com relações internas cada vez mais 
complicadas há 70 anos, muitos argumentam que hoje em dia esses problemas ainda existem: que 
muitos locais de trabalho permanecem como um organismo vivo que cresce e se reproduz. 
  
 
"Algo semelhante acontece hoje, é claro, com as reuniões", afirma Coggan. 
  
 
"Quando comecei a ser colunista, criei uma lei que diz que 80% do tempo de 80% das pessoas em 
reuniões é desperdiçado e acho que é uma regra bastante geral." 
 
  
"A maioria dos participantes das reuniões está lá, de braços cruzados ou olhando para seus telefones, 
esperando que a reunião acabe." 
  
 
Uma regra que talvez deveria existir é que não poderia ser convocada outra reunião até que se 
comprove que algo tangível ocorreu desde a reunião anterior. 
  
 
"Mas provavelmente ainda convocariam uma pré-reunião para discutir o que será discutido na próxima 
reunião!" 
 
O coeficiente de ineficiência 
 
Como tantos outros, o físico matemático Peter Klimek também não gosta de perder tempo em reuniões. 
 
Ele é membro do Centro de Ciências da Complexidade de Viena e, entre outras realizações, foi o 
primeiro a demonstrar matematicamente que os governos estão destinados a se tornar ineficazes com o 
tempo. 
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Mas, alguns anos atrás, depois que seu empregador, a Universidade Médica de Viena, fez uma 
reestruturação, ele descobriu que o tempo que precisava dedicar a comitês e outras tarefas 
administrativas quintuplicou. 
 
  
"Passamos de um grupo de entre cinco e 10 pessoas a ser um departamento de 80, e pensamos que 
seríamos mais produtivos. Mas aconteceu o contrário: estávamos cada vez mais sobrecarregados com o 
trabalho burocrático, que é o que queríamos evitar." 
 
  
Você precisa tomar uma decisão, é melhor não envolver muita gente 
 
"Por sermos pesquisadores, ficamos curiosos." 
 
  
Por acaso, ele havia lido um livro de Parkinson e decidiu transformar a lei e alguns de seus corolários em 
um modelo matemático que pudesse ser testado, em particular algo que chamou de "coeficiente de 
ineficiência". 
  
 
E depois de analisar gabinetes em todo o mundo, ele concluiu que 20 era o número mágico, a 
quantidade de membros que separava os órgãos eficientes dos não eficientes na tomada de decisões. 
  
 
A equipe de Klimek, usando um modelo baseado em redes de fluxo de informações, confirmou a 
descoberta. 
 
  
O modelo matemático tem servido para evitar o crescimento inútil da burocracia e recomendar, com 
respaldo na ciência, que "se você tem uma decisão importante a tomar, não inclua muita gente". 
  
 
Burocracia na pandemia 
 
Mas será que a Lei de Parkinson ainda é válida nesta época, quando muita gente está trabalhando de 
casa? 
 
 
Coggan argumenta que, antes da pandemia de covid-19, grande parte do nosso comportamento era 
motivado pelo fato de que em qualquer organização havia um chefe observando. 
 
 
"Sabemos que temos de mostrar ao nosso chefe que estamos ocupados, por isso desenvolvemos 
estratégias ao longo dos anos — como consultar documentos, dar telefonemas, etc. — para preencher o 
tempo." 
 
 
"Mas na quarentena deixamos de ser observados diretamente pelo chefe, e acho que isso dividiu as 
pessoas em dois grupos." 
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"Os malandros podem ser eficientes e fazer as coisas o mais rápido possível, para que o resto do tempo 
seja de puro ócio, sem ter que fingir que estão trabalhando." 
 
  
"Para eles, a lei agora é: 'o trabalho se encolhe para preencher o menor tempo necessário'." 
 
  
"Mas há outro grupo, que chamo de 'stakhanovistas' (pessoas da ex-União Soviética que eram 
excepcionalmente trabalhadoras e produtivas), que estão ansiosos porque temem que pareça que estão 
vagabundeando em casa." 
  
 
"Para eles, as barreiras entre o escritório e a casa foram dissolvidas, de maneira que trabalham ainda 
mais do que antes." 
  
 
"Para eles, 'o trabalho se expande para preencher todas as horas'." 
 
Zooooom 
 
Enquanto isso, os chefes precisam encontrar maneiras de serem notados. 
 
"Os gestores também precisam provar seu valor. Quando você está em um escritório convencional, eles 
circulam, vão até você, conversam e assim por diante. 
 
É mais difícil fazer isso quando as pessoas estão trabalhando de casa, então o Zoom é ideal para este 
propósito", diz o colunista. 
 
"Conversei com muitos gerentes, e eles dizem que passam os dias em reuniões no Zoom." 
 
Portanto, para os gestores, essa ferramenta se expandiu para preencher o tempo disponível. 
 
Parkinson não era um ativista, ele escreveu uma anedota que — como todas as boas piadas — era 
baseada em uma verdade que se torna mais verdadeira à medida que a burocracia cresce. 
  
 
As instituições pareciam engraçadas para ele. 
 
 
Se você trabalha em uma, é preferível achar graça ou corre o risco de perder sua sanidade, ou até 
mesmo o emprego, se descobrir que sua vaga é uma daquelas criadas para outra pessoa ficar 
encarregada de supervisionar você, justificando o trabalho de um terceiro que foi promovido, porque o 
chefe queria um salário mais alto e... 
 
 
A curiosa 'lei' que explica por que reuniões inúteis e burocracia dominam empresas | Concursos e 
Emprego | G1 (globo.com) 
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FGTS: conheça golpe sobre falso saque emergencial. 
Trabalhadores estão relatando o recebimento de contatos via sites, e-mails e mensagens 
(sms e whatsapp) sobre um falso aviso de liberação do saque emergencial das contas do FGTS 
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) para o mês de junho, como foi em 2020. 
 
O objetivo é fazer com que o empregado digite seus dados pessoais e senhas para que as informações 
sejam roubadas pelos golpistas. A Caixa Econômica Federal, responsável pela gestão do fundo, não faz 
este tipo de contato com o trabalhador. 
 
Em 2020 houve a liberação do saque emergencial devido à pandemia, mas para este ano o governo não 
fez a liberação, por isso todos os contatos relacionados ao saque emergencial são falsos. 
 
Fique alerta com os dados enviados 
Os dados preenchidos nos sites falsos podem ser suficientes para que os ladrões realizem saques das 
contas do fundo de garantia, abrir novas contas e realizar empréstimos. 
 
Fique atento a qualquer tipo de contato realizado em nome da Caixa, pois as informações podem 
parecer muito verídicas e o site criado para enganar o trabalhador é extremamente similar com o oficial 
da Caixa. 
 
Não clique em links enviados por fontes duvidosas e nem preencha seus dados e senha. 
 
Fonte: Portal Contábeis 
 
FGTS: conheça golpe sobre falso saque emergencial | Netspeed NotíciasNetspeed Notícias 
 
 
 

Receita Federal alerta para novo formato de certidão de obra. 

 
A Certidão de Regularidade de Obra de Construção Civil agora é emitida por meio do Serviço Eletrônico 
para Aferição de Obras, o Sero, com novo formato. 
 
 
Com a entrada em vigor do Serviço Eletrônico para Aferição de Obras (Sero) no início do mês, a Receita 
Federal passou a emitir um novo formato para a Certidão de Regularidade de Obra de Construção Civil. 
 
Os modelos estão disponíveis nos anexos da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021. 
 
É importante que os cartórios de registros de imóveis estejam atualizados sobre a medida para evitar 
eventuais confusões no recebimento de certidões. A autenticidade da certidão pode ser consultada no 
serviço Consultar certidões de regularidade fiscal emitidas. 
 
Por meio do Sero, são fornecidas as informações necessárias à aferição da obra de construção civil, 
inclusive sobre a remuneração da mão de obra utilizada em sua execução, notas fiscais, faturas e recibos 
de prestação de serviços.  
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Entre as facilidades do sistema, está a possibilidade de verificação automática da situação fiscal para 
obter a Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou da 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (CPEND) relativa à aferição da obra. 
 
De acordo com o Manual do Sero: “A integração do Sero a outros sistemas, tais como: o sistema de 
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos 
(DCTFWeb), o sistema de emissão de certidões e o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), dentre outros, possibilita o preenchimento 
automatizado de várias informações sobre a obra e a emissão da DCTFWeb Aferição de Obras, que 
constitui instrumento de confissão da dívida fiscal apurada na aferição”. : 
 
Veja aqui como emitir a certidão de regularidade fiscal de obra 
 
Veja aqui orientações gerais sobre a regularização de obra 
 
Fonte: Receita Federal 
 
 
 
 

Justiça do Trabalho não é competente para julgar ação de transportador de cargas 

autônomo. 
 
A 17ª Turma do TRT da 2ª Região declarou a incompetência da Justiça do Trabalho para julgar ação de 
transportador de cargas autônomo e decidiu pela anulação de sentença em ação que tinha como parte 
esse profissional e, como reclamadas, uma empresa de transporte e a rede de lojas Magazine Luiza. O 
autor pedia o reconhecimento do vínculo empregatício com a primeira reclamada e o pagamento de 
verbas rescisórias. A remessa dos autos será enviada à Justiça Comum. 
 
De acordo com a relatora do acórdão, a juíza convocada Thais Verrastro de Almeida, esse assunto já 
havia sido discutido no Supremo Tribunal Federal, que trouxe o entendimento de que apenas a Justiça 
Comum possui competência para analisar a validade da relação comercial de natureza civil entre a 
empresa transportadora e o transportador autônomo de cargas. Essa relação de trabalho é regida pela 
Lei 11.442/2007, que dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por terceiros. 
 
“O Plenário do Supremo Tribunal Federal, na Sessão Virtual de 03/4/2020 a 14/4/2020, concluiu o 
julgamento da ADC 48, entendendo que, uma vez preenchidos os requisitos da Lei 11.442/2007, estará 
configurada uma relação comercial de natureza civil e afastada a configuração do vínculo de emprego”, 
explicou a magistrada. 
 
Este foi o caso do processo em questão: “essa relação precisaria ser, primeiro, invalidada pela Justiça 
Comum, falecendo competência da Justiça do Trabalho para a análise da alegada existência de vínculo 
empregatício entre a sociedade empresária transportadora com o transportador autônomo de cargas”, 
completou a juíza. 
 
(Nº do processo: 1002007-23.2016.5.02.0319) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
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Justiça vê abuso em demissão por WhatsApp e manda pagar indenização. 
Mensagens enviadas a uma empregada doméstica levaram a Sexta Turma do TST (Tribunal 
Superior do Trabalho) a manter uma indenização por dano moral 
  
Em tempos de home office e ferramentas virtuais, a decisão acende o alerta, dizem especialistas. 
 
O alerta do WhatsApp saltou na tela do celular. "Bom dia. Você está demitida. Devolva as chaves e o 
cartão da minha casa. Receberá contato em breve para assinar documentos", escreveu o chefe, sem 
rodeios. 
 
Mensagens enviadas a uma empregada doméstica levaram a Sexta Turma do TST (Tribunal Superior do 
Trabalho) a manter uma indenização por dano moral. Para a Justiça, faltaram consideração, cordialidade 
e educação. 
 
Em tempos de home office e ferramentas virtuais, a decisão acende o alerta, dizem especialistas. Na 
forma, demissões por aplicativos têm sido aceitas, mas se deve zelar pelo respeito no conteúdo. 
 
Julgamentos recentes têm debatido o uso de aplicativos de mensagens no ambiente de trabalho, 
incluindo nas dispensas -e é preciso ficar atento, pois as decisões tendem a condenar abusos, tanto do 
empregador como do empregado. 
 
O caso concreto narrado no início da reportagem ocorreu antes da pandemia da Covid-19. À 
empregada, que foi demitida em 2016, a juíza Lenita Corbanezi, da 2ª Vara do Trabalho de Campinas 
(SP), assegurou indenização de três salários, fixados, em 2018, em R$ 2.400. 
 
Na decisão, a juíza diz que um empregador pode demitir um empregado quando quiser, mas "a sumária 
dispensa via WhatsApp", afirmou ela, "denota, no mínimo, falta de respeito à dignidade humana, não se 
justificando nem mesmo em nome dos avanços tecnológicos e de meios de comunicação virtuais". 
 
Corbanezi repudiou ainda acusação feita pelo empregador, também por mensagem, de que a 
empregada doméstica teria falsificado assinatura em documentos na rescisão. O chefe voltou atrás da 
denúncia. 
 
O patrão, porém, recorreu na tentativa de não pagar a indenização. O caso foi parar na Sexta Câmara da 
Terceira Turma do TRT-15, onde o pedido para reformar a sentença foi negado em 2019. 
 
Diante dos argumentos, o relator, desembargador Jorge Luiz Souto Maior, alfinetou: "Mas, pensando 
melhor, talvez seja mais didático invocar a Lei de Talião e, simplesmente, dizer ao reclamado 
[empregador]: Boa tarde, você foi condenado. Pague o valor indicado na sentença em 48 horas, assim 
que citado para tanto, sob pena de perder a casa. Receberá em breve indicações de como proceder". 
 
 
O empregador recorreu de novo. O caso chegou ao TST, em Brasília, onde, "dada a relevância da 
matéria", foi aceito. Em 26 de maio deste ano, o pedido contra a indenização foi mais uma vez negado e 
a condenação, mantida. 
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"Não se ignora que o conteúdo da mensagem de dispensa foi telegráfico nem se ignora que as regras da 
cortesia e da consideração devam ser observadas em quaisquer etapas da relação de trabalho", 
escreveu a relatora, ministra Kátia Arruda. 
 
Os ministros da Sexta Turma não avaliaram a legalidade do uso do aplicativo, tampouco definiram se o 
conteúdo das mensagens foi ofensivo. Para Arruda, faltaram informações sobre a comunicação entre 
patrão e empregada. 
 
"No entanto, para que se pudesse concluir nesta corte superior se foi ofensivo ou não o conteúdo da 
mensagem da dispensa precisaríamos saber do contexto da mensagem, e não apenas do texto da 
mensagem. O contexto é que dá sentido ao texto", afirmou a relatora. 
 
Mesmo sem esse contexto, os ministros mantiveram o pagamento fixado pelo TRT-15 à empregada. Não 
cabe recurso. 
 
Para o professor de pós-graduação em direito do trabalho da FMU (Faculdades Metropolitanas Unidas) 
Ricardo Calcini, a indenização foi mantida por uma questão técnica. 
 
"O TST tangencia o assunto, mas não diz se vale usar o WhatsApp, se vale o tipo de mensagem. Diz 
apenas que não dá para dar provimento ao agravo [recurso]", afirmou. 
 
No entanto, para que não se invoque, como fez o desembargador, a Lei de Talião -da reciprocidade da 
pena em relação ao dano causado, ou o popular "olho por olho, dente por dente", o empregador deve 
estar atento ao usar ferramentas de comunicação na crise sanitária. 
 
Segundo Mayra Palópoli, do escritório Palópoli & Albrecht, advogados de trabalhadores, por exemplo, 
poderão usar a decisão do TST como precedente para questionar demissões por WhatsApp. 
 
"É subjetivo. Não se trata de precedente de indenização em caso de dispensa pura e simples por 
WhatsApp. Mas abre um precedente de uma análise subjetiva da forma como se deu a dispensa pelo 
WhatsApp", afirmou. 
 
A advogada, que atende empresas, defende cuidados redobrados. "Desde o início da pandemia, 
recomendamos que a dispensa seja por chamada de vídeo", afirmou. 
 
Videoconferências são menos impessoais do que mensagens de texto, de acordo com Luiz Afrânio 
Araújo, do Veirano Advogados. Para ele, o uso de aplicativos é válido para demissões. 
 
"É necessário, porém, que isso nunca seja feito em grupos e se busque fazer de forma menos 
impessoal", afirmou. Outras decisões do TST ilustram o entendimento de Araújo de que desligamento 
por aplicativo é permitido. 
 
Em setembro passado, por exemplo, a Quinta Turma da corte julgou válido o pedido de demissão feito 
por uma vendedora por WhatsApp e lhe negou direito à estabilidade por gravidez. Ela disse ter 
descoberto a gestação após o desligamento. 
 
Já a Terceira Turma ordenou, também em setembro, pagamento de indenização a uma supervisora de 
telemarketing por assédio de gestores em grupo de WhatsApp. Eram cobrados resultados e até o tempo 
de ida ao banheiro. 
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Em 12 de maio deste ano, a Primeira Turma afirmou, em outra frente, que não há suspeição de 
testemunha por ela participar de grupos de WhatsApp e redes sociais. Logo, não se configurou amizade 
íntima. 
 
Para evitar constrangimentos, Letícia Ribeiro, sócia do Trech Rossi Watanabe, disse que o uso do 
WhatsApp não é recomendável. 
 
Se inevitável a ferramenta, por mais simples e diretas que sejam as mensagens, Ribeiro defendeu 
padrões mínimos de comportamento. "É esperado, e costumeiro, certo cuidado com a dignidade na 
comunicação da dispensa." 
 
Para Guilherme Feliciano, professor de direito do trabalho da USP, também se deve evitar o aplicativo. 
Segundo ele, o uso é polêmico, embora a lei não preveja veto ao WhatsApp nas comunicações. "Mas 
não é tão simples assim", afirmou. "Orientaria para que não procedesse a comunicação nestes termos." 
 
Feliciano destacou que, no caso da empregada doméstica, a ministra tratou da necessidade de se avaliar 
o contexto. Porém, para ele, "a mensagem telegráfica pareceu desdenhosa, desrespeitosa, uma maneira 
de diminuir o outro". 
 
Em fevereiro deste ano, a 18ª Turma do TRT-2 (Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região), que 
abrange Grande São Paulo e Baixada Santista, chancelou o uso do WhatsApp na demissão de uma 
coordenadora pedagógica. 
 
Para a relatora, desembargadora Rilma Aparecida Hemetério, o aplicativo "é uma ferramenta de 
comunicação, como qualquer outra". Segundo ela, o WhatsApp "se tornou um grande aliado, 
especialmente no ano de 2020, em razão da pandemia". 
 
Hemetério lembrou que mensagens trocadas valem como prova. Por isso, elas servem para demonstrar 
a decisão de romper o vínculo de emprego, seja por parte do empregador, seja pelo empregado. 
 
DEMISSÕES EM TEMPOS DE PANDEMIA: 
- O modo mais comum de demissão é o presencial 
- Em tempos de Covid, empresas têm usado ferramentas tecnológicas em muitas áreas de atuação e 
adotado, por exemplo, quando possível, o home office 
- A demissão sem justa causa é um direito do empregador, mas não pode haver abuso na condução do 
processo de desligamento de um empregado 
 
COMO EVITAR CONSTRANGIMENTOS: 
1 - Quando não for possível a demissão presencial, advogados recomendam a realização de chamada 
por vídeo 
2 - Outro instrumento cabível é o desligamento por chamada de voz 
3 - Em ambos os casos, com a concordância de ambas as partes, recomenda-se a gravação da conversa 
para evitar questionamentos posteriores na Justiça 
4 - Em caso de mensagens por escrito, o empregador deve executar a demissão com um texto mais bem 
elaborado e respeitoso, menos impessoal 
 
Justiça vê abuso em demissão por WhatsApp e manda pagar indenização - Folha PE 
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Ausência de publicação de edital em toda a base territorial de sindicato inviabiliza 
dissídio coletivo. 

 
O jornal em que o edital foi publicado não circula em três cidades da base do sindicato. 
 
18/06/21 – A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho 
manteve a extinção de dissídio coletivo de natureza econômica instaurado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Criciúma e Região (SC) 
porque a entidade não publicou edital de convocação para a assembleia geral em jornal que circule em 
todas as cidades da sua base territorial. 
 
O dissídio coletivo foi ajuizado contra o Sindicato das Indústrias de Recuperação de Veículos e 
Acessórios do Estado de Santa Catarina, que abrange a maior parte das cidades da base territorial do 
sindicato profissional, e contra a Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (Fiesc), mais 
abrangente. O sindicato dos trabalhadores e o das indústrias fizeram acordo, mas a ação prosseguiu em 
relação à Fiesc. 
 
A federação requereu a extinção do feito, alegando que o edital de convocação para a assembleia geral 
fora publicado em jornal sem circulação em toda a base territorial da categoria profissional. Segundo a 
Fiesc, a publicidade não atingiu os trabalhadores dos municípios de Orleans, São Ludgero e Braço do 
Norte e, portanto, a convocação não teria observado as formalidades estatutárias e legais. 
 
Sem legitimidade 
Após verificar que o jornal em que o edital fora publicado não circula nos três municípios, o Tribunal 
Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) concluiu que a convocação para a assembleia geral não atingiu 
a totalidade dos trabalhadores interessados e que o sindicato não teria legitimidade para a instauração 
do dissídio coletivo.  
 
Ampla circulação 
No recurso ordinário ao TST, o sindicato argumentou que o edital tinha sido publicado no jornal A 
Tribuna, periódico diário, com ampla circulação em toda base territorial, inclusive na internet. Segundo 
a entidade, os trabalhadores também foram convocados por meio de cartazes fixados em todos os 
locais de trabalho, com informações da assembleia geral extraordinária realizada em Braço do Norte, 
abrangendo, também, as cidades de Lauro Muller, Orleans e São Ludgero, onde foram discutidas e 
aprovadas as reivindicações salariais básicas e mínimas da categoria.  
 
Prévia autorização 
O relator, ministro Caputo Bastos, observou que a instauração de dissídio coletivo contra empresa está 
condicionada à prévia autorização dos trabalhadores diretamente envolvidos no conflito, nos termos da 
Orientação Jurisprudencial (OJ) 19 da SDC. Segundo ele, o edital de convocação da categoria e a ata da 
assembleia geral em que for conferida autorização à entidade sindical são peças essenciais, pois 
comprovam sua legitimidade (OJ 29).  
 
Em relação ao edital, ele deve ser publicado em jornal que circule em todos os municípios componentes 
da base territorial (OJ 28). O ministro frisou que, ainda que a SDC, em julgados mais recentes, tenha 
mitigado a exigência de divulgação do edital em jornal de grande circulação, deve ser demonstrado que 
parcela expressiva dos membros da categoria foi atingida pelo meio de convocação utilizado. 
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Assembleia com 10 trabalhadores 
Na avaliação do relator, em relação aos três municípios em questão, a presença reduzida funciona como 
indicativo de que a convocação não atingiu a sua finalidade: na assembleia de Braço do Norte, apenas 
10 trabalhadores compareceram. 
 
Outro ponto observado pelo relator é que não há provas de que o edital tenha sido publicado também 
na internet, pois as atas fazem referência apenas à edição impressa do periódico, com cópia juntada aos 
autos. “Ainda que o edital tivesse sido divulgado por meio digital, não é possível afirmar que número 
expressivo de trabalhadores, localizados nos três municípios, a ele tenham tido acesso, ante o número 
reduzido de presentes à assembleia”, reiterou.  
 
A decisão foi unânime. 
 
(LT/CF) 
 
Processo:  RO-1071-52.2018.5.12.0000  
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Acidente no percurso para o trabalho só gera direito à indenização se houver dolo ou 

culpa da empresa. 
 
Acidente in itinere (no trajeto de ida ou volta ao trabalho) só se equipara a acidente de trabalho para 
fins previdenciários. Com essa fundamentação, a 14ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região indeferiu recurso de uma trabalhadora que buscava indenização por dano material e moral da 
empresa após ter sofrido um acidente de motocicleta envolvendo a colisão com um pássaro. 
 
O juízo de origem afirmou, em sua decisão, que o depoimento da reclamante havia deixado claro a 
inexistência de dolo ou culpa da empregadora no acidente descrito, “não justificando responsabilização 
do empregador pelo infortúnio em trânsito”. 
 
No acórdão que confirmou a decisão, o desembargador-relator Davi Furtado Meirelles ressaltou ainda 
que a indenização por acidente de trabalho decorre de algum ato ilícito do empregador e não está 
abrangida pela teoria objetiva da responsabilização sem culpa. 
 
O recurso favoreceu a empregada somente no que diz respeito ao pagamento dos honorários periciais. 
Por ser beneficiária da justiça gratuita, a trabalhadora foi dispensada do pagamento dos honorários 
periciais, seguindo a Súmula 457 do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
 
(Processo nº 1000297-64.2020.5.02.0371) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
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ISS compõe base da contribuição previdenciária sobre receita bruta, diz STF. 
Maioria dos ministros seguiu entendimento de Alexandre de Moraes 

 
É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).” 
 
Foi essa a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, definindo que o ISS compõe 
a base de cálculo da contribuição previdenciária (Tema 1.135 da repercussão geral). O julgamento foi 
feito no Plenário Virtual, em sessão encerrada nesta sexta-feira (18/6). 
 
No caso analisado, uma empresa recorria de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) 
que entendeu não ser possível ao contribuinte excluir o ISS da base de cálculo da CPRB instituída pela 
Lei 12.546/2011. 
 
Segundo a empresa, a base de cálculo da contribuição ultrapassa os limites econômicos previstos na 
Constituição Federal. Alega, ainda, que a lei prevê exceções, mas não define claramente o alcance do 
fato gerador da obrigação tributária, prejudicando a efetividade da capacidade contributiva, já que 
onera receita irreal, meramente presumida ou fictícia. 
 
A maioria dos ministros acompanhou a divergência aberta por Alexandre de Moraes, que aplicou ao 
caso entendimento análogo a outro tema da repercussão geral (RE 1.187.264, Tema 1.048), 
reconhecendo que outro imposto, o ICMS, faz parte da base de cálculo da CRPB. Segundo o ministro, só 
é possível decidir o novo questionamento da mesma maneira. 
 
O ponto central da questão foi a alteração promovida pela Lei 12.973/2014, que passou a definir o 
conceito de receita líquida como a diferença entre a receita bruta e, entre outros componentes, 
“tributos sobre elas incidentes”. 
 
“Logo, de acordo com a legislação vigente, se a receita líquida compreende a receita bruta, 
descontados, entre outros, os tributos incidentes, significa que, contrario sensu, a receita bruta 
compreende os tributos sobre ela incidentes”, defendeu Alexandre. 
 
Além dessa aplicação análoga, o ministro ainda defendeu que, se aceitasse o pedido da empresa no RE, 
o Supremo “estaria atuando como legislador positivo, modificando as normas tributárias inerentes à 
contribuição previdenciária substitutiva instituída pela Lei 12.546/2011, o que ensejaria violação 
também ao princípio da separação dos Poderes”. 
 
Sem riqueza 
Ficou vencido o relator, ministro Marco Aurélio, cujo voto foi acompanhado pelas ministras Rosa Weber 
e Cármen Lúcia. Ele tinha proposto tese oposta: “Surge incompatível, com a Constituição Federal, a 
inclusão, na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN).” 
 
Marco Aurélio, que no julgamento sobre ICMS também ficou vencido, defendeu os mesmos argumentos 
apresentados na época. Para ele, “apenas há potencialidade para contribuir quando a grandeza prevista 
na norma envolve conteúdo econômico real. O simples ingresso e registro contábil de importância não a 
transforma em receita”. 
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Fonte: Conjur 
 
 
 

Pessoas físicas, associações e cooperativas poderão ter regras de falência e 

recuperação. 
 
No caso das cooperativas, a única opção hoje é a liquidação requerida pelos associados – 
Foto: Agência de Notícias do Paraná 
 
O Projeto de Lei 1262/21 amplia as categorias de beneficiários da recuperação judicial, extrajudicial e 
falência, tornando-as acessíveis a pessoas físicas, sociedades simples, associações e cooperativas. O 
texto tramita na Câmara dos Deputados. 
 
A proposta é do deputado licenciado Carlos Bezerra (MT) e altera a Lei de Recuperação de Empresas, 
que hoje não abrange a falência e a recuperação de pessoas físicas ou jurídicas que não executam 
atividades empresariais. 
 
No caso das cooperativas, a única opção é a dissolução e liquidação, que só pode ser requerida pelos 
associados. 
 
Proposta semelhante foi apresentada na Câmara em 2005, mas acabou arquivada ao final da legislatura 
(2007). “Decidimos revisar o texto e propor a presente inovação legislativa, de modo a retomarmos o 
debate sobre esse tópico do direito falimentar”, disse Bezerra. 
 
Roteiro 
Pelo projeto, o plano de recuperação das sociedades simples, associações e pessoas físicas terá o 
seguinte roteiro: será apresentado dentro de 60 dias contados do deferimento do pedido do devedor, e 
o prazo de seu cumprimento será limitado a 36 meses. A remissão da dívida (perdão), quando houver, 
não abrangerá mais do que 50% dos créditos habilitados à recuperação. 
 
Em relação à falência do devedor, não será decretada se for provada a existência de patrimônio líquido 
superior aos débitos ou caso os bens estejam penhorados em execuções em andamento. 
 
O texto prevê também que só haverá assembleia geral de credores se requerida por credores que 
representem pelo menos 20% dos habilitados. 
 
Cooperativas 
No caso das cooperativas, a proposta estabelece que as que desempenham atividade de industrialização 
e comercialização de produtos de seus cooperados, com faturamento superior ao das empresas de 
médio porte, serão equiparadas às empresas para efeitos de recuperação judicial e falência. As demais 
cooperativas serão tratadas como sociedades simples. 
 
As cooperativas de crédito permanecem excluídas das regras de recuperação judicial e falência, já que 
são reguladas pelo Banco Central. 
 
Tramitação 
O projeto será analisado em caráter conclusivo pelas comissões de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria, Comércio e Serviços; e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ). 
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Fonte: Agência Câmara 
 
 
 
 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SAT. GILRAT. GRAU DE RISCO. ATIVIDADE 
PREPONDERANTE. CNAE. 
 
 
A atividade econômica principal da empresa, que define o código CNAE principal a ser informado no 
cadastro do CNPJ, não se confunde com a atividade preponderante do estabelecimento (matriz ou filial), 
atividade esta que é utilizada para se determinar o grau de incidência de incapacidade laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT/SAT). 
 
 
Para fins do disposto no art. 72, § 1º, da IN RFB nº 971, de 2009, deve-se observar as atividades 
efetivamente desempenhadas pelos segurados empregados e trabalhadores avulsos, 
independentemente do objeto social da pessoa jurídica ou das atividades descritas em sua inscrição no 
CNPJ. 
 
 
O enquadramento do estabelecimento no correspondente grau de risco é de responsabilidade da 
empresa, e deve ser feito mensalmente, de acordo com sua atividade econômica preponderante. 
 
 
Os segurados empregados que prestam serviços em atividades-meio deverão ser considerados na 
apuração do grau de risco. 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 78, DE 24 DE 
MARÇO DE 2015. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, II; IN RFB nº 1436, de 2013, art. 17; Decreto nº 
3.048, de 1999, art. 202; IN RFB nº 971, de 2009, art. 72. 
 
  
 
SC Cosit nº 90-2016.pdf 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 90, DE 14 DE JUNHO DE 2016 
 
(Publicado(a) no DOU de 29/06/2016, seção 1, página 23) 
 
 
 

ISENÇÃO. GANHO DE CAPITAL. ETF. FUNDO DE ÍNDICES. MOEDA ESTRANGEIRA. 
ALIENAÇÃO. RESGATE. 
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O ganho de capital apurado na alienação de bens ou direitos e na liquidação ou resgate de aplicações 
financeiras, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira, é tributado pelo imposto sobre a 
renda da pessoa física em conformidade com o disposto no art. 24 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001. 
 
É isento do imposto sobre a renda o ganho de capital auferido no resgate e/ou alienação de cotas de 
ETFs (Exchange Traded Funds) realizada em bolsa de valores no exterior, por residente no Brasil, quando 
o total dos valores dessas operações financeiras em determinado mês for igual ou inferior a R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
 
O limite de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) deve ser considerado em relação à soma dos valores 
de alienações e resgates, realizados no exterior em determinado mês, de ETFs, tanto vinculados a 
índices de renda fixa, quanto vinculados a índices de renda variável, por serem considerados bens ou 
direitos da mesma natureza (instrumentos financeiros negociados em bolsa de valores no exterior). 
 
Caso o valor total dos resgates e das alienações em bolsa de valores no exterior de ETFs e de outros 
instrumentos financeiros negociados em bolsa de valores no exterior ultrapassem, em determinado 
mês, o limite de R$ 35.000,00, todo o ganho de capital sofrerá a incidência do IRPF. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 264, DE 24 DE 
SETEMBRO DE 2019. 
 
Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 24; Lei nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, art. 22; IN SRF nº 118, de 28 de dezembro de 2000, art. 18, caput e inciso I; IN 
CVM nº 359, de 22 de janeiro de 2002. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
 
Coordenador-Geral 
 

Solução de Consulta COSIT Nº 84 DE 21/06/2021 DOU de 24.06.2021 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO 
DESTINADA A RETRIBUIR O TRABALHO. EXCLUSÃO DE VALORES RELATIVOS A 
COPARTICIPAÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. 
 
 
Em relação ao vale-transporte, ao auxílio alimentação e ao plano de saúde conveniado, o que se tributa 
não são os valores de tais benefícios, elencados no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, auferidos 
pelo empregado, tampouco as deduções em si. 
 
  
A tributação recai sobre a remuneração devida ao empregado em retribuição pelos serviços por ele 
prestados, antes de serem efetuadas as deduções relativas às coparticipações do trabalhador em tais 
benefícios. 
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Os valores descontados do empregado referentes ao vale-transporte, ao auxílio alimentação e ao plano 
de saúde conveniado fizeram parte de sua remuneração e não podem ser excluídos da base de cálculo 
das Contribuições Sociais Previdenciárias, independentemente do tratamento dado à parcela suportada 
pela empresa. 
 
 
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 4, DE 3 DE JANEIRO DE 2019. 
Dispositivos Legais: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, arts. 22, I e § 2º, e 28, I e § 9º. 
 
SC Cosit nº 96-2021.pdf 
 
FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 
 
*Este texto não substitui o publicado oficialmente. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 96, DE 21 DE JUNHO DE 2021 
 
(Publicado(a) no DOU de 23/06/2021, seção 1, página 305) 
 
 
 
 

Temporário tem direito a estabilidade em caso de acidente, decide TST. 
O empregado submetido a contrato de trabalho por tempo determinado goza da garantia 
provisória de emprego decorrente de acidente de trabalho prevista no artigo 118 da Lei nº 
8.213/91. 
 
Ministros entenderam que acórdão que garantiu estabilidade a trabalhador é válido 
Reprodução 
 
Com base nesse entendimento, o juízo da Subseção Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal 
Superior do Trabalho negou, por unanimidade, recurso contra acórdão da 2ª Seção de Dissídios 
Individuais do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) que determinou que uma empresa 
conceda estabilidade a um trabalhador com contrato temporário que sofreu acidente no percurso entre 
a sua residência e o local de trabalho. 
 
No recurso, a empresa alegou que o acórdão questionado violou o artigo 118 da Lei nº 8.213/91 ao 
aplicar a garantia de emprego em hipótese de acidente atípico e em contrato por tempo determinado e 
a reintegração em prazo superior ao previsto em lei. 
 
Ao analisar a matéria, o relator, ministro Luiz José Dezena da Silva, argumentou que não merece 
acolhida a sustentada incompatibilidade entre a garantia de emprego e a modalidade contratual 
aplicada ao recorrido, que, à época do evento, encontrava-se na execução de contrato de experiência, 
espécie do gênero dos contratos por prazo determinado (artigo 443, §2º, "c", da CLT). 
 
"O acórdão rescindendo decidiu a causa de acordo com a interpretação firmada por esta Corte Superior 
sobre o tema, que assenta a compatibilidade entre a garantia de emprego prevista no artigo 118 da Lei 
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nº 8.213/91 e os contratos de trabalho celebrados a prazo determinado, consoante diretriz contida no 
item III da Súmula 378 do TST". 
 
O magistrado também afastou a alegação de que a reintegração teria sido deferida em prazo superior 
ao previsto em lei, de modo a propiciar enriquecimento indevido do trabalhador. 
 
Por fim, o ministro explicou que o artigo 118 da Lei nº 8.213/91 trata da hipótese de "acidente de 
trabalho latu sensu, conceito em que se enquadra também, por expressa dicção legal, o acidente do 
trabalho equiparado, previsto no artigo 21 da Lei nº 8.213/91". 
 
Clique aqui para ler o acórdão 
11130-51.2018.5.03.0000 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
 
 
 

Câmara aprova MP que simplifica abertura e funcionamento de empresas. 

 
Uma das inovações é a emissão automática, sem avaliação humana, de licenças e alvarás de 
funcionamento para atividades consideradas de risco médio. 
A Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-feira (23) a Medida Provisória 1040/21, que faz várias 
mudanças na legislação a fim de eliminar exigências e simplificar a abertura e o funcionamento de 
empresas, buscando melhorar o chamado “ambiente de negócios”. A matéria será enviada ao Senado. 
 
Uma das inovações é a emissão automática, sem avaliação humana, de licenças e alvarás de 
funcionamento para atividades consideradas de risco médio. Enquanto estados, Distrito Federal e 
municípios não enviarem suas classificações para uma rede integrada valerá a classificação federal. 
 
Segundo o parecer preliminar do relator, deputado Marco Bertaiolli (PSD-SP), em vez da validade 
indeterminada prevista no texto original, as licenças e alvarás serão válidos enquanto atendidas as 
condições e requisitos de sua emissão. 
 
Lista do comitê gestor da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 
Negócios (Redesim) classifica em médio risco, no âmbito federal, atividades como comércio atacadista 
de vários tipos de alimentos de origem vegetal e animal; hotéis; motéis; transporte de cargas de 
produtos não sujeitos à vigilância sanitária; educação infantil; ou atividades médicas sem procedimentos 
invasivos. A plataforma tecnológica da Redesim poderá abranger também produtos artesanais e obras 
de construção civil. 
 
Para ter acesso a essa licença, o empresário deverá assinar termo de ciência e responsabilidade legal 
quanto aos requisitos exigidos para o funcionamento e o exercício das atividades, como cumprimento 
de normas de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndio. 
 
Todas essas mudanças deverão ser implantadas no prazo de adaptação de 60 dias dado aos órgãos e 
entidades envolvidos. 
 
Dispensa de exigências 



 

  121 

 

 
Para o processo de registro de empresários e pessoas jurídicas realizado pela Redesim a MP também 
impede a exigência de dados ou informações que constem da base de dados do governo federal e 
outras informações adicionais previstas por estados e municípios para a emissão das licenças e alvarás e 
do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), único número a identificar a empresa perante todos os 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais. 
 
A exceção é para as licenças ambientais, que continuam regidas pela legislação específica. 
 
A União deverá compartilhar com os entes federados as informações cadastrais fiscais necessárias e o 
texto permite ao CGSIM obrigar os entes participantes da rede a adotarem outras iniciativas de 
integração, podendo até mesmo instituir a adesão condicionada ou tácita para aqueles não 
participantes. 
 
Confira outras mudanças: 
 
- empresário poderá optar por usar o número do CNPJ como nome empresarial; 
- junta comercial não precisará mais arquivar contrato e suas alterações após escaneamento. 
Responsáveis e outros interessados terão 30 dias antes da destruição para retirar documentos; 
- acaba a proteção do nome comercial de empresa sem movimentação há dez anos; 
- procuração exigida pela junta comercial não precisará mais de reconhecimento de firma; 
- acaba com anuência prévia da Anvisa para patentes de produtos e processos farmacêuticos; 
- acaba com a possibilidade de o Poder Executivo estabelecer limites para a participação estrangeira em 
capital de prestadora de serviços de telecomunicações; 
- acaba com exigência de que transporte de mercadorias importadas por qualquer órgão da 
administração pública seja feito obrigatoriamente em navios de bandeira brasileira. 
 
Acionistas minoritários 
 
Normas de proteção de acionistas minoritários de companhias abertas atribuem privativamente à 
assembleia-geral a deliberação sobre a venda de ativos ou a contribuição para outra empresa caso o 
valor da operação seja de mais de 50% do valor dos ativos totais da companhia segundo o último 
balanço aprovado. 
 
A assembleia deverá dar a palavra final também sobre a celebração de transações com partes 
relacionadas que atendam aos critérios de relevância a serem definidos pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). 
 
Enquanto o texto original aumentava de 15 dias para 30 dias a antecedência de convocação da 
assembleia em primeira chamada, Bertaiolli fixa o prazo em 21 dias e a CVM poderá adiar a assembleia 
por mais 30 dias, contados da liberação dos documentos e informações relevantes aos acionistas para 
deliberação, se o órgão regulador considerar que os dados liberados anteriormente foram insuficientes. 
 
Empresas 
 
O substitutivo para a MP 1040/21 muda várias regras sobre empresas. Inicialmente, o texto apenas 
exigia a participação de conselheiros independentes no conselho de administração e proibia, após um 
ano de sua publicação, que nas companhias abertas ocorresse a acumulação do cargo de presidente 
desse conselho com o cargo de diretor-presidente ou de principal executivo da companhia. “É um voto 
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que não pertence mais a esse relator e acatamos cerca de 50 emendas para privilegiar essa Casa, que 
quer gerar empregos”, afirmou Bertaiolli. 
 
Uma das novidades no parecer aprovado é que será permitido ao administrador residir oficialmente no 
exterior, contanto que mantenha procurador no Brasil apto a receber citações em processos 
administrativos instaurados pela CVM contra ele, no caso de companhia aberta, ou com base na 
legislação societária para as demais empresas. 
 
Bertaiolli também acaba com a sociedade simples e a sociedade limitada (Ltda), determinando que 
todas as sociedades ficam sujeitas às normas válidas para as sociedades empresárias, 
independentemente de seu objeto, como cooperativas e sociedades uniprofissionais. 
 
Entretanto, somente depois de cinco anos da vigência da nova lei é que elas poderão contar com as 
normas de recuperação judicial e falência. 
 
Todas elas poderão realizar assembleias-gerais por meios eletrônicos e o endereço oficial da empresa 
poderá ser o de um dos sócios quando o local da atividade empresarial for virtual. 
 
Já as sociedades anônimas e por comandita por ações são dispensadas de designar seu objeto social. 
 
Voto plural 
 
Marco Bertaiolli introduz na legislação das S.A. (Lei 6.404/76) a figura do voto plural, por meio do qual 
uma companhia pode emitir ações ordinárias, que são aquelas com direito a voto, em uma classe que 
confere mais votos por ação, no limite de dez por cada uma. Assim, na prática isso permitiria controlar 
uma empresa com pouco mais que 9% do capital. 
 
Em maio deste ano, a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços rejeitou 
projeto de conteúdo semelhante (PL 10736/18) do deputado licenciado Carlos Bezerra (MT), que foi 
arquivado. 
 
De acordo com o texto do relator, as ações com voto plural nas campanhias abertas somente poderão 
ser emitidas antes de sua entrada na Bolsa de Valores, sendo proibido para aqueles que já têm ações 
negociadas no mercado. 
 
A criação de ações com voto plural dependerá do voto favorável de acionistas que representam metade 
dos votos das ações com direito a voto e metade das ações sem direito a voto (preferenciais). 
 
Será permitido aos acionistas que não concordarem com a mudança pedirem para deixar o quadro de 
acionistas mediante reembolso com as regras previstas na lei. 
 
O voto plural terá vigência de sete anos, prorrogável por qualquer prazo se decidido por aqueles que 
não têm ações com esse poder e garantido o direito de desistência da sociedade com reembolso. 
 
Entretanto, o voto plural não poderá ser usado em deliberações sobre a remuneração dos 
administradores e a celebração de transações com partes relacionadas que atendam aos critérios de 
relevância a serem definidos pela CVM. 
 
Tampouco poderá ser usado por empresas públicas ou de economia mista. 
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Citação eletrônica 
 
Quanto à citação e intimação eletrônicas, o texto torna esse tipo de comunicação a regra nas relações 
entre as empresas, inclusive pequenas e médias, e o Fisco e o Judiciário. 
 
As mudanças são no Código de Processo Civil e Bertaiolli fixa em 45 dias o prazo máximo para ocorrer a 
citação a partir do proposição de uma ação. 
 
As empresas deverão manter o cadastro atualizado para poderem receber as citações e intimações por 
meio eletrônico, podendo pagar multa de até 5% do valor da causa se não confirmar, sem justa causa, o 
recebimento em até três dias úteis do envio. 
https://www.contadores.cnt.br 
 
 
 
 
 

Entenda como funciona o aviso prévio, que lidera ações na Justiça do Trabalho. 
O aviso prévio é previsto quando o contrato de trabalho no regime da CLT é encerrado, tanto 
por iniciativa da empresa quanto do empregado, e pode ser trabalhado ou pago; veja tira 
dúvidas sobre o assunto. 
 
Autor(a): Marta Cavallini 
Fonte: G1 - Economia 
Link: https://g1.globo.com/economia/concursos-e-emprego/noticia/2021/06/22/entenda-como-
funciona-o-aviso-previo-que-lidera-acoes-na-justica-do-trabalho.ghtml 
Balanço do Tribunal Superior do Trabalho (TST) mostra que o aviso prévio é o tema com maior número 
de processos novos que chegam à 1ª instância da Justiça do Trabalho. 
 
O aviso prévio é previsto quando o contrato de trabalho no regime da CLT é encerrado – tanto quando a 
empresa demite o funcionário quanto a iniciativa de saída é do empregado. O funcionário pode ter de 
cumprir 30 dias de aviso prévio trabalhando na empresa antes de seu desligamento ou ser indenizado 
pelo período. 
 
O aviso prévio tem se mantido no topo do ranking das reclamações trabalhistas pelo menos desde 2016, 
segundo balanço do G1. Porém, no site do TST, os números de ações estão disponíveis apenas a partir 
de 2019. Veja abaixo os assuntos que mais geraram processos trabalhistas no período. 
 
 
De acordo com Renato Falchet, advogado sócio da Falchet e Marques Sociedade de Advogados, o aviso 
prévio costuma ser pedido na maioria das reclamações trabalhistas. Entre os motivos da grande 
judicialização estão: 
 
- Muitas vezes os advogados incluem o aviso prévio dentro das verbas rescisórias, mesmo sem o 
trabalhador ter direito; 
- Boa parte das empresas não respeita o aviso prévio proporcional, pagando apenas os 30 dias; 
- É comum a empresa fazer o seguinte acordo com o empregado: ele saca o FGTS, mas se compromete a 
devolver os 40% da multa. Neste caso, a empresa não paga o aviso prévio. 
  

https://www.contadores.cnt.br/
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Trata-se de uma irregularidade, pois esse tipo de acordo não está previsto na CLT. 
 
Veja abaixo o tira-dúvidas sobre o aviso prévio, de acordo com Falchet. 
 
O que é o aviso prévio? 
É a comunicação entre o funcionário e o empregador quando o vínculo de trabalho é encerrado. Ou 
seja, é o aviso de que o empregado está pedindo demissão ou de que ele será demitido. O aviso prévio 
pode ser trabalhado ou indenizado. E a chamada baixa da carteira de trabalho do empregado deve ser 
feita após o último dia do aviso prévio. 
 
O que é aviso prévio trabalhado? 
O empregado trabalha no período do aviso prévio e recebe pelo período. Neste caso, o horário será 
diferenciado. O trabalhador pode ter duas horas a menos no expediente diário ou cumprir o horário 
normal e não trabalhar na última semana do aviso. Nas duas situações, a remuneração é integral. Ou 
seja, o empregador não pode descontar as duas horas ou os sete dias não trabalhados do valor do aviso 
prévio. 
 
Se a empresa não conceder essa jornada diferenciada, que tem a finalidade de permitir que o 
empregado busque um novo emprego, a empresa é obrigada a emitir um novo aviso prévio. 
 
O pagamento das verbas rescisórias, como saldo de salário, 13º salário proporcional, férias 
proporcionais e vencidas e 40% da multa do FGTS, é feito no primeiro dia útil após o fim do aviso prévio 
e a comunicação da rescisão do contrato de trabalho. 
 
Se o funcionário conseguir um novo emprego nesse período, ele é dispensado de cumprir todo o aviso 
prévio. No caso de ter pedido demissão, ele tem descontados os dias não trabalhados. Se for em 
decorrência de demissão pelo empregador, o funcionário recebe apenas pelos dias trabalhados. 
 
O que é aviso prévio indenizado? 
O período do aviso prévio não é trabalhado, e o empregado recebe remuneração equivalente ao último 
salário, incluindo gratificações, comissões, horas extras e adicionais noturno, de insalubridade e 
periculosidade. O fim do contrato é imediato, e o pagamento das verbas rescisórias acontece 10 dias 
após a comunicação da rescisão. 
 
Qual é a duração do aviso prévio? 
A duração varia de acordo com o tempo trabalhado na empresa. O mínimo é de 30 dias para contratos 
de até um ano, e o máximo é de 90 dias para quem tem a partir de 20 anos na mesma empresa. Veja na 
tabela abaixo: 
 
Assim, para quem tem mais de 1 ano de empresa, são acrescentados mais três dias por cada ano 
trabalhado, e o limite vai até 20 anos trabalhados. 
 
Se o empregado pede demissão, ele cumpre aviso prévio de 30 dias. Nesse caso, o empregador pode 
dispensá-lo de trabalhar, mas ele não recebe pelo período. 
 
Se o funcionário for demitido, o empregador deve manter o contrato de trabalho e pagar pelo período 
proporcional ao trabalhado pelo funcionário, conforme tabela acima. É o chamado aviso prévio 
proporcional. O empregador pode escolher se os 30 dias de aviso prévio serão trabalhados ou 
indenizados. No caso do período proporcional, ele só pode ser indenizado. 



 

  125 

 

Ou seja, o pagamento do aviso prévio proporcional só vale quando o empregado é mandado embora 
sem justa causa. Se o funcionário pede demissão, não recebe o aviso prévio proporcional, mas apenas 
os 30 dias. 
 
E se o funcionário não cumprir o aviso prévio? 
No caso de o empregado pedir demissão e não cumprir o aviso prévio, o empregador pode descontar os 
valores correspondentes ao período. No caso de ser dispensado sem justa causa, se o empregador 
liberar o empregado do cumprimento, o valor do aviso prévio terá de ser pago. 
 
Embora o empregador possa liberar o empregado do aviso prévio, o empregado nunca pode liberar o 
empregador, por se tratar de um direito irrenunciável, a não ser que o motivo da dispensa seja um novo 
emprego, conforme a Súmula nº 276 do TST: “O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado. 
O pedido de dispensa de cumprimento não exime o empregador de pagar o respectivo valor, salvo 
comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego”. 
 
E se a empresa não cumprir o aviso prévio? 
O trabalhador pode acionar a Justiça do Trabalho para cobrar os valores devidos do aviso prévio. É 
prevista ainda uma multa no valor de um salário pago ao empregado caso a ação seja ganha. 
 
Quando não há aviso prévio? 
Não há aviso prévio quando o funcionário é demitido por justa causa. O pagamento de eventuais 
direitos na rescisão deve ser feito no dia seguinte ao término do contrato de trabalho. A demissão por 
justa causa acontece quando o trabalhador comete falta grave, como roubo, agressão ou embriaguez. 
 
O empregador também pode demitir o funcionário por justa causa durante o aviso prévio em caso de 
falta grave, com exceção do abandono de emprego, conforme súmula nº 73 do TST: “A ocorrência de 
justa causa, salvo a de abandono de emprego, no decurso do prazo do aviso prévio dado pelo 
empregador, retira do empregado qualquer direito às verbas rescisórias de natureza indenizatória”. 
 
O aviso prévio integra o tempo de serviço? 
Sim. O aviso prévio dado pelo empregador, tanto trabalhado quanto indenizado, terá o seu período de 
duração integrado ao tempo de serviço para todos os efeitos legais, inclusive reajustes salariais, férias, 
13º salário e indenizações, e também para tempo de aposentadoria. 
 
Como fica o aviso prévio quando a demissão é por comum acordo? 
A reforma trabalhista trouxe a possibilidade de um novo tipo de acordo entre a empresa e o 
empregador, que é a rescisão por acordo mútuo. Nesse caso, o funcionário recebe metade do aviso 
prévio indenizado, ou seja, 15 dias, além de 80% do saldo do FGTS e metade da multa sobre o saldo do 
fundo de garantia (20%). As verbas rescisórias são pagas normalmente, mas o trabalhador não tem 
direito ao seguro-desemprego. 
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Sete mudanças na forma de trabalhar que a pandemia trouxe ou vai trazer. 
Ao mandar uma mensagem de trabalho atualmente, você talvez esteja usando as mesmas 
plataformas que usa para conversar com amigos e familiares. Talvez você também esteja 
cansado de tantas videoconferências. 
 
Estrutura física e estresse a mais são alguns dos problemas mais vivenciados no trabalho durante a 
pandemia de Covid-19. 
 
Por outro lado, o trabalho também tende a ser mais flexível e produtivo — e as empresas brasileiras 
devem investir mais em saúde mental dos seus funcionários. 
 
Esse é o quadro apontado pela pesquisa "Os impactos da pandemia da Covid-19 no RH brasileiro" 
(Convenia/TiqueTaque), realizada em março deste ano com 269 profissionais de recursos humanos no 
país. 
 
O recorte é relativamente regional: metade desses entrevistados estão na região Sudeste. Quase 
metade delas também adotou uma jornada completamente remota. De acordo com o estudo, 48,3% 
estão adotando o modelo de trabalho home office. 
 
Já 31,2% optaram pelo modelo de trabalho híbrido (parte do trabalho em casa, e a outra parte na 
própria empresa). Por fim, 20,4% das pessoas consultadas aderiram ao trabalho completamente 
presencial. 
 
O comércio foi o segmento que mais manteve o trabalho presencial (60%). Já no home office, a 
tecnologia lidera (37,3%). 
 
Os profissionais de recursos humanos entrevistados apontaram algumas mudanças já vistas durante o 
horário comercial, assim como previsões para o futuro do trabalho em empresas brasileiras. 
 
Veja abaixo as sete mudanças na forma de trabalhar que a pandemia trouxe 
  
 
1 - WhatsApp e Meet viraram canais oficiais de comunicação 
 
Para manter a comunicação entre os funcionários no trabalho híbrido, os aplicativos mais usados foram 
WhatsApp (84,5%), Google Meet (47,6%), Microsoft Teams (39,3%), Skype (32,1%) e Zoom (33,3%). 
 
No trabalho remoto, os aplicativos preferidos foram WhatsApp (66,9%), Google Meet (60%), Zoom 
(44,6%), Microsoft Teams (35,4%) e Slack (23,1%). 
 
Mas o estudo ressalta alguns perigos de misturar trabalho com o WhatsApp. 
 
O primeiro é combinar mensagens corporativas com as mensagens pessoais. "É uma plataforma de 
mensagens instantâneas, mas seu objetivo direto não seria a comunicação interna das empresas. 
 
Além de diminuir o foco do colaborador, desligar-se do trabalho em momentos de descanso pode se 
tornar um desafio". 
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Outro problema é o compartilhamento de dados sensíveis. "Com a utilização do WhatsApp, as chances 
de vazamento de dados podem ser maiores." 
 
O excesso de aplicativos de videoconferências também é prejudicial. A pesquisa afirma que 
"informações importantes podem se perder quando tratadas apenas por mensagens rápidas, e o 
excesso de videoconferências para reuniões que poderiam ter sido e-mails impactam na queda de 
produtividade." 
 
2 - Estrutura de trabalho virou maior problema dos funcionários 
 
Tanto nas empresas que adotaram o trabalho híbrido quanto nas que adotaram o trabalho remoto, a 
maior dificuldade sentida pelos funcionários foi a falta de estrutura — como internet e um local para 
trabalho. 51,5% dos funcionários em home office e 47,6% dos funcionários em trabalho híbrido 
apontaram o problema. 
 
As próximas dificuldades apontadas foram o grande número de reuniões via videoconferência; manter 
foco; manter organização; manter comunicação interna e manter horário comercial. Os funcionários 
poderiam escolher várias respostas. 
 
3 - Muitos funcionários deixaram de bater ponto 
 
Um problema relacionado à falta de estrutura é a falta de um sistema de registro do horário trabalho 
durante a pandemia. Ao adotar o home office, 41,5% das empresas suspenderam o controle de ponto. 
Outras 13,8% já tinham um sistema de registro online de horários de trabalho. Já 18,5% não registravam 
ponto anteriormente, enquanto 26,1% marcaram "outro" modelo de controle de ponto. 
 
4 - Produtividade se mantém alta em jornadas híbridas e remotas 
 
A pesquisa pediu aos profissionais de recursos humanos entrevistados avaliarem o mantimento da 
produtividade em uma nota que vai de 1 até 5. A maioria dos entrevistados em empresas que adotaram 
a jornada híbrida apontou nota 4 em produtividade (45,2%). 
 
A próxima resposta mais comum é 5 (34,2%). A avaliação entre os que adotaram a jornada remota é 
ainda mais positiva. 56,1% dos entrevistados deram nota 5 e 30,8% deram nota 4 para o mantimento da 
produtividade. 
 
5 - Empresas preveem jornadas mais flexíveis e mais remotas 
 
O mesmo sistema de notas foi usado quando os entrevistados responderam se a jornada de trabalho se 
tornaria mais flexível no futuro. Nas empresas que adotaram a jornada presencial, as respostas mais 
comuns foram 3 e 4 (29,1% cada). 
 
Nas empresas com jornada híbrida, as notas mais comuns foram 5 (39,3%) e 4 (33,3%). Nas empresas 
com home office, as notas mais comuns também foram 5 (56,1%) e 4 (26,1%). 
 
Já sobre a crença de que as jornadas de trabalho serão mais remotas ou híbridas, o padrão de respostas 
foi o mesmo. Negócios com jornadas presenciais deram mais nota 3 (49,1%). Negócios com jornadas 
híbridas deram mais nota 5 (46,4%). Por fim, negócios com jornadas remotas também deram mais nota 
5 (57,7%). 
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6 - Jornadas também devem ser mais pautadas por produtividade 
 
Outra pergunta respondida pelos profissionais foi se a jornada de trabalho será pautada por 
produtividade. 
 
Novamente, as companhias presenciais responderam principalmente as notas 3 e 4 (32,7% cada). As 
companhias híbridas apontaram principalmente as notas 5 e 4 (36,9% cada). Por fim, companhias 
remotas apontaram mais as notas 5 (46,1%) e 3 (22,3%). 
 
7 - Funcionários ficam mais estressados, e empresas investirão mais em saúde mental 
 
Em todos os formatos de jornada, os profissionais de recursos humanos acreditam que a saúde mental 
dos trabalhadores tende a piorar. 
 
A porcentagem de entrevistados que acredita que funcionários terão mais estresse é de 37,2% 
(presencial), 39,3% (híbrido) e 39,2% (home office). Já a porcentagem que acredita que o investimento 
na saúde mental vai crescer é de 36,4% (presencial), 36,9% (híbrido) e 49,2% (home office). 
 
Fonte: InfoMoney 
 
 
 

Fiscalização digital de tributos: uma realidade. 
 
 No dia 12/05/2021, a Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB publicou em seu portal na internet o 
início de um programa de comunicação a mais de 58 mil empresas, sobre divergências encontradas 
entre a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) e outras informações existentes na base de dados do Fisco. 
 
A Receita Federal vem investindo ao longo dos anos em padronização de dados de contribuintes e em 
tecnologia, e vemos que as análises fiscais estão cada vez mais próximas do fato gerador do tributo. 
 
Nessa primeira fase, as pessoas jurídicas com diferenças encontradas receberam comunicação na caixa 
postal do e-CAC, com dados do ano de 2018 e/ou de 2019. 
 
O leiaute das obrigações acessórias sendo padronizado e o uso massivo de tecnologia permite ao fisco 
mais acuracidade nas análises. Importante salientar que pouquíssimos são os casos em que as 
notificações oriundas de cruzamentos eletrônicos contenham erros. 
 
Tivemos a oportunidade de apoiar empresas na regularização de temas objeto de notificação, e grande 
parte deles tinham procedência. Isto reforça a necessidade de a empresa contar com recursos de 
cruzamentos preventivos, seja em forma de consultoria, ou de sistemas que apoiam essa etapa. 
 
A Receita Federal, no último plano anual de fiscalização publicado em 2020, já tratava da auto 
regularização e pagamento espontâneo de obrigações. 
 
Nesse contexto, é importante que as empresas mantenham controle muito efetivo dos comunicados 
recebidos via Caixa Postal Eletrônica, de modo a evitar gravames desnecessários, com aplicação de 
multas agravadas, cobranças indevidas por falta de regularização das obrigações acessórias, etc. 
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O cumprimento dos prazos determinados é imperativo. 
 
Observamos que as obrigações acessórias eletrônicas, principalmente aquelas transmitidas ao Sistema 
Público de Escrituração Digital, vem ao longo dos anos ganhando cada vez mais elementos (campos e 
registros) e detalhamentos que permitem inúmeros cruzamentos de forma eletrônica, o que facilita 
sobremaneira o trabalho da fiscalização, bem como a abrangência e qualidade das análises realizadas. 
 
Quando analisados os campos e registros das obrigações acessórias, facilmente identifica-se 
informações passíveis de serem cruzadas entre elas, isso sem contar com informações que a RFB tem de 
posse por meio de obrigações de terceiros (bancos, imobiliárias, cartórios etc.). 
 
Enfim, a fiscalização digital é uma realidade que bate à porta dos contribuintes de todos os portes, que 
precisam estar preparados para responder de forma tão célere quanto a RFB. 
 
Essa primeira etapa abrangeu 58.000 contribuintes distribuídos entre vários estados, dos quais 18.800 
estão no estado de São Paulo. 
 
Sobre as divergências encontradas na ECF, a De Biasi vai promover no dia 24 de junho, das 9h às 11h, 
um Webinar gratuito para debater o tema. 
 
Alessandra Cristina Borrego Matheus – sócia gerente da área Tributária da De Biasi Auditoria, 
Consultoria e Outsourcing 
 
 
 
 

Procon-SP terá central de informações sobre roubo de celular. 
 
 https://www.convergenciadigital.com.br/media/2021/roubo.jpg 
 
Em reunião realizada nesta quarta, 23/6, Procon-SP discutiu com bancos, operadoras de telefonia e as 
plataformas Apple e Google os mecanismos de segurança disponibilizados em caso de roubo de 
smartphones e as medidas preventivas para evitar golpes e fraudes bancárias. 
 
A decisão foi criar uma central com todas as orientações que o consumidor deve seguir nesses casos. 
 
Nessa central, que será organizada pelo Procon, os consumidores terão informações sobre o passo a 
passo que cada uma das empresas - bancos, operadoras e plataformas - fornece para que , de forma 
simples e ágil, bloqueie a conta e senha bancária, linha de telefone e chip e apague os dados do celular. 
 
"A ideia é que o consumidor possa acessar um único número para fazer todos esses bloqueios, isso está 
em andamento, mas não está disponível ainda. 
 
O importante é conseguirmos avisar todos os consumidores sobre as ações preventivas; se 
conseguirmos inviabilizar esse tipo de golpe com as transações bancárias, esse mercado ilícito tende a 
reduzir", afirma o diretor executivo do Procon-SP, Fernando Capez. 
 
Estiveram presentes na reunião, representantes da Apple, Claro, Facebook, Febraban, Google, 
Motorola, Samsung Tim, Vivo e Whatsapp. 
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* Com informações do Procon-SP 
 
 
 

Grupo Fleury é atacado por ransomware e sistemas saem do ar. 
  

https://www.convergenciadigital.com.br/media/2021/cibercrime.jpg 
 
O Grupo Fleury, que reúne empresas de medicina diagnóstica do país, foi atacada por ransomware. 
 
Os sistemas da companhia estão fora do ar desde o início da tarde desta terça-feira, 22. A informação é 
do portal Ciso Advisor. 
 
Em comunicado, o Grupo Fleury informa: "os sistemas estão indisponíveis neste momento e que 
estamos priorizando o restabelecimento dos serviços.' 
 
As causas dessa indisponibilidade foram originadas a partir da tentativa de ataque externo aos nossos 
sistemas, que estão tendo suas operações restabelecidas com todos os recursos e esforços técnicos para 
a rápida normalização dos nossos serviços”. 
 
Ainda com seus sistemas indisponíveis na manhã desta quarta-feira, 23, o Grupo Fleury enviou o 
seguinte comunicado: 
 
“Com o objetivo de compartilhar atualização sobre o restabelecimento dos nossos serviços após 
indisponibilidade decorrente da tentativa de ataque externo aos nossos sistemas, informamos que 
estamos com um grupo de profissionais altamente especializados em tecnologia e segurança da 
informação avançando consistentemente nas soluções para realizarmos uma retomada gradual e segura 
dos nossos serviços. 
 
Vale salientar que nossa base de dados está íntegra e que o atendimento em todas as nossas unidades 
segue acontecendo ainda por meio de ação de contingência para garantir a prestação de serviços aos 
nossos clientes, que seguem recebendo nosso foco de atenção." 
 
O Grupo Fleury não fala em cobrança de resgate tampouco relata as falhas apresentadas. 
 
Uma fonte com conhecimento sobre incidente informou ao portal Tecmundo que o ataque foi feito pelo 
grupo de hackers REvil. Em geral, os grupos de ransomware não anunciam suas vítimas no mesmo dia 
do incidente. Eles aguardam um prazo de três a sete dias dado para que elas paguem o resgate. 
 
O REvil, também conhecido como Sodinokibi, é um dos grupos cibercriminosos mais lucrativos do 
mundo e acredita-se que a maioria de seus membros residam na Rússia ou em países que faziam parte 
da ex-União Soviética. 
 
Além da JBS, ele tem em sua lista de vítimas a Honeywell, Acer e a Braskem. 
 
O REvil não é apenas um ransomware, mas uma plataforma que controla ataques de ransomware. 
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Ele opera como um “ransomware as a service”, que aluga seus serviços e cobra uma porcentagem dos 
resultados. 
 
Os “afiliados” são as pessoas que distribuem o malware por meio de campanhas de phishing. 
 
Grupo Fleury é atacado por ransomware e sistemas saem do ar - Convergência Digital - Segurança 
(convergenciadigital.com.br) 
 
 
 
 

LUCRO REAL. DEPRECIAÇÃO. TAXAS SUPERIORES E INFERIORES. PRODUÇÃO DE 
PROVA. 

 
A utilização de taxas de depreciação superiores àquelas prescritas na legislação tributária impõe ao 
interessado a produção de prova da adequação da taxa adotada às condições específicas de uso dos 
seus bens, devendo, em caso de dúvida quanto à prova produzida, ser pedida perícia do Instituto 
Nacional de Tecnologia ou de outra entidade oficial de pesquisa científica ou tecnológica, 
independentemente da presença de estabelecimento físico da entidade oficial no domicílio do 
interessado. 
 
 
Não é exigida essa comprovação se forem usadas taxas inferiores àquelas prescritas na legislação 
tributária. 
 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 1964, art. 57; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), 
arts. 317 e 319 a 321; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 121, § 6º, e art. 124. 
 
 

SC Cosit nº 86-2021.pdf 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
 
 
LUCRO REAL. DEPRECIAÇÃO. TAXAS SUPERIORES E INFERIORES. PRODUÇÃO DE PROVA. 
 
 
A utilização de taxas de depreciação superiores àquelas prescritas na legislação tributária impõe ao 
interessado a produção de prova da adequação da taxa adotada às condições específicas de uso dos 
seus bens, devendo, em caso de dúvida quanto à prova produzida, ser pedida perícia do Instituto 
Nacional de Tecnologia ou de outra entidade oficial de pesquisa científica ou tecnológica, 
independentemente da presença de estabelecimento físico da entidade oficial no domicílio do 
interessado. 
 
 
Não é exigida essa comprovação se forem usadas taxas inferiores àquelas prescritas na legislação 
tributária. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 1964, art. 57; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), 
arts. 317 e 319 a 321; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 121, § 6º, e art. 124. 
 
SC Cosit nº 86-2021.pdf 
 
FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 
 

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 
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4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.02 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.03 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal das 19:00 às 21:00 horas 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 
5.04 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 
Grupo de Estudos Perícia  
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube)  
 
5.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JUNHO/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H 

PROFESSOR 

(A) 

 

28  Segunda   

GIA EFD 

Portaria CAT 
66/18  

09h00 

às 
13h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 

4 
Antonio Sérgio 

de Oliveira 

28 e 

29 

Segunda 

e terça  

Empreendedoris
mo Contábil: 

perfil, ações e 

estratégias para 
o empreendedor 

de sucesso ** 

14h00 
às 

18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 

4 Sergio Lopes 

30 quarta 

Instrumentos 

Financeiros 

** 

09h00 

às 

13h00 

R$ 180,00 R$ 360,00 

4 Nabil Mourad 

30, 

01 e 
02 

quarta, 

quinta e 
sexta 

Retenção de 

11% do INSS X 
EFD-REINF 

14h00 

às 
18h00 

R$ 375,00 R$ 750,00 12 
Valéria de Souza 
Telles 

*Programação sujeita a alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindcontsp.org.br 

 
 
 
 
 
  

 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JULHO/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H 

PROFESSOR 

(A) 
 
 
 

05, 
06 e 

07 

segunda, 
terça e 

quarta 

Os impactos da 
LGPD nas 

empresas 

contábeis: As 
alterações nos 

processos e na 
cultura 

organizacional 

** 

9h00 às 

13h00 
R$ 375,00 R$ 750,00 12 Sérgio Lopes 

07 quarta 

Escrituração 

Contábil Digital - 
ECD 

9h00 às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Wagner 
Mendes 

14 quarta 

Escrituração 

Contábil Fiscal - 
ECF 

9h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Wagner 

Mendes 

14 quarta 

O Contador e a 

Auditoria 4.0 
---- Perfil do 

Contador / 
Auditor Contábil 

4.0 ** 

14h00 
às 

18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Antonio de 

Loureiro Gil 

19 e 

20 

segunda 

e terça 

Marketing de 
retenção: o que 

é e por que sua 
empresa deve 

pratica-lo 

14h00 

às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Sérgio Lopes 

21 quarta 

Complemento-
ST, 

Ressarcimento-
ST, ROT  

09h00 
às 

13h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Antônio Sérgio 

22 e 

23 

quinta e 

sexta 

Analista e 

assistente fiscal 
abordagem e 

revisão do ICMS, 
IPI, ISS, PIS e 

COFINS 

14h00 
às 

18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Wagner 

Camilo 

26 segunda 

SERO - 
Regularização 

de Obras, SPED 
EFD Reinf e 

DCTFWeb ** 

09:00 

às 
17:00 

R$ 250,00 R$ 500,00 6 Adilson Torres 
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27 terça 

Classificação 
fiscal de 

mercadorias  

(NCM) e CEST 
métodos e 

regras para 
efetuar a 

classificação 

fiscal de 
mercadorias - 

penalidades 
aplicadas por 

erros na 
atribuição da 

NCM  

14h00 

às 

18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Wagner 
Camilo 

28 quarta 
Contabilidade 

Básica – Prática 

09h00 
às 

17h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 6 Braulino José 

29 quinta 

Nova Lei de 
Licitações e 

Contratos – Lei 
nº 14.133/21 

9h00 às 

13h00 
R$ 125,00 R$ 250,00 4 

Bruno Betti 

Costa 

29 e 

30 

quinta e 

sexta 

Oficina de 

Abertura de 
Empresa  

09h00 

às 
13h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Francisco 

Motta 

*Programação sujeita a alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 
 

5.06  FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook 

 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br

